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CAPA DO PROCESSO 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 

PROCESSO 
LICITATÓRIO N° 

013/2025 DP n° 10/2025 

REQUISITANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - MA 

ASSUNTO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE  MARKETING  DIGITAL; GERENCIAMENTO DE 
REDES SOCIAIS; FILMAGENS E FOTOGRAFIA; VEICULAÇÃO EM 
BLOGS E MÍDIAS SOCIAIS DAS AÇÕES LEGISLATIVAS, SESSÕES 
ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES E OUTRAS 
REUNIÕES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DATA: 11 de fevereiro de 2025. 

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de contratação que 

originará o processo administrativo nas condições abaixo. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

INTERESSADO: Setor de Compras da Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 

gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 

ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 

necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

Aos onze de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, eu  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, 

responsável pelo setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 013/2025, acima 

identificado. 

QqW,: bc".9.16 445, (4 tiA,  
Setor de Protocolo 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 

PORTARIA N2  11/2025 02 de janeiro de 2025 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei 
Complementar n°01 de 11 de dezembro de 2024. 

RESOLVE: 

Art.  12  NOMEAR -  PAMELA  GARDIELLY DE SOUSA SILVA, portador do CPF 
019.216.053-24, para o cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO CS  HI,  observadas as 
competências constantes das leis, Lei Complementar n2  01 de 11 de dezembro 2024 e os 
regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.  

Art.  22  Esta Portaria entra em vigor em 01 de janeiro de 2025. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA. DO VALE, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DEJANEIRO DE 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
PRESIDENTE 

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 
TRIZIDELA DO VALE - MA 



C 
Proc.: 013 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD N° 013-25 

ORGÃO:  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 
REQUISITANTE: Setor de Compras 
RESPONSÁVEL: Degivanio Santos de Jesus  
E-MAIL:  camaratrizideladovaleggmail.com   

1. DEMANDA 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento 
de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, 
sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

2. JUSTIFICATIVA 
O responsável pelo setor de compras da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA solicita ao 

Senhor presidente da  Camara  autorização para realizar pesquisa de preços para a Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes 
sociais; filmagens e fotografia; veiculaçã'o em blogs e midias sociais das ações legislativas, sessões 
ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

A contratação de uma empresa especializada torna-se essencial para ampliar o conhecimento da 
população sobre as ações do Legislativo Municipal. Essa iniciativa visa aproximar a sociedade do 
Poder Legislativo, estabelecendo um canal aberto de comunicação. Dessa forma, busca-se fortalecer 
a participação popular, uma vez que os serviços contratados englobam a divulgação institucional e de 
utilidade pública, abrangendo temas e assuntos de interesse ou competência do Legislativo. Além 
disso, essa contratação permitirá mensurar o impacto da comunicação sobre as ações do Legislativo, 
sempre tendo como foco o interesse coletivo. 

Ressalta-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento. 
A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no  art  .75, inciso II, da Lei 

Federal n° 14.133/21. 
0 objeto  sera  realizado executado conforme solicitação da  Camara  Municipal de Trizidela do 

Vale, discriminada na ordem de serviços. 
As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no 

Orçamento Geral da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, que  sera  informado na dotação 
orçamentária. 

Soma-se a isso que o quantitativo do objeto necessário, acompanhado do quadro de formulação 
de preços a ser extraído da pesquisa de preços, tudo em obediência a legislação vigente A. espécie. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E QUANTIDADE 

Item Descrição Unid. CATSER Quant. 
1 Serviços de filmagens/reportagem em eventos 5min serviço 3778 50 
2 Produção de  videos  informativos de 60 segundos serviço 3778 50 
3 Serviços de veiculação em blogs  (site)  serviço 3778 100 
4 Serviços de fotografias oficiais em formato digital serviço 6050 100 
5 Produção e veiculação de mídias sociais serviço 3778 100 

6 
Serviços de sistema de transmissão em 1080p, com 
até 3  cameras  dslr para rede social 

serviço 4197 50 

7 
Serviços de captação de imagens aéreas em alta 
resolução 4k através de  drone  

hora 3778 30 

8 Gravação de  spot  60 segundos serviço 3778 50 

9 
Serviços de veiculação de mídia de 60 segundos em 
tv de abrangência local 

serviço 4219 350 

10 Exibição de matéria jornalística de até 5 minutos serviço 961 60 

4. PREVISÃO DE EXECUÇÃO 

Após a celebração do contrato, os serviços serão iniciados mediante a apresentação de requisição 

especifica ou nota de serviço, expedida pela  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, podendo 

ser emitidas pelo Presidente ou pelo responsável do Setor de Compras. 

5. VINCULAÇÃO OU DEPEDÊNCIA COM OUTRO DFD 

A execução desde DFD não tem dependência com execução de outro DFD. 

6. RESPONSÁVEIS  

lacc,Jç,i (  9ton 
liDEGIVANIO  SANTOS  DE JESUS  

Setor de Compras/CMTV 

-FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 

PORTARIA  11 /4,111  0.5/2025 02 dc janciro dc 2025 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei 
Complementar n2  01 de 11 de dezembro de 2024. 

RESOLVE: 

Art  1Q NOMEAR - DEGTVANIO SANTOS DE JESUS, portador do CPF 
026.624.063-13, para o cargo de TESOUREIRO  CC  II, observadas as competências constantes 
das leis, Lei Complementar n 01 de 11 de dezembro 2024 e os regulamentos pertinentes do 
Município de Trizidela do Vale. 

An. 2 Esta Portaria entra em vigor em 01 de janeiro de 2025. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE 

GABINETE DO PRESIDEN FE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
PRESIDENTE 

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 
TRIZIDELA DO VALE - MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025. 

ORIGEM: 
Setor de Protocolo 

DESTINO: 
Presidente da Câmara Municipal de Trizidela do Vale 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis. 

c, 
L v.-.... 9,14t.e. 

Pamela  Gardielly de Sousa Silva 

Setor de Protocolo 
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Ao 
Sr. Degivanio Santos de Jesus 
Responsável pelo setor de compras/serviços. 

Em atendimento de vossa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para 
a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, nos termos da requisição e instauro o 
presente processo com base na Resolução n° 001/2024 desta casa, fundamentado na Lei 14.133/21 e 
suas alterações posteriores. 

Trizidela do Vale MA, 11 de fevereiro de 2025. 

- 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/CMTV 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZJDELA DO VALE/MA 
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APRESENTAÇÃO 
È um veiculo oficial de divulgação do Poder Executivo Municipal, cujo 
objetivo é atender ao principio da Publicidade que tem como finalidade 
mostrar que o Poder Público deve agir com a maior transparência 
possivel, para que a população tenha o conhecimento de todas as 
suas atuações e decisões. 

ACERVO 
Todas as edições do Diário Oficial encontram-se disponíveis na forma 
eletrônica no domínio https://trizideladovale.ma.gov.br/diariooficial.php,  
podendo ser consultadas e baixadas de forma gratuita por qualquer 
interessado, independente de cadastro prévio. 

PERIDIOCIDADE 
Todas as edições são geradas diariamente, com exceção aos 
sábados, domingos e feriados. 

CONTATOS  
Tel: 99981360608 
E-mail: oficialdiario2021©gmail.com  

ENDEREÇO COMPLETO 
Avenida Deputado Carlos Melo N°1670- Aeroporto 
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Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale 
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CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
RESOLUÇA0 - REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA 

LEI N. 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021 , NOVA 
LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS : 01/2024 

RESOLUÇÃO 01/2024 

REGULAMENTA A APLICAÇÃO DA LEI N. 14.133, DE 1° 
DE ABRIL DE 2021 — NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS — NO AMBITO DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL 

Faço saber que a Câmara Municipal de Trizidela do Vale, 
Estado do  Maranhao,  aprova e o Presidente da Casa 
Legislativa, FRANCISCO MARTINS PEREIRA, no uso de 
suas atribuições legais nos termos da Lei OrgAnica e do 
Regimento Interno sanciona e promulga o presente Projeto 
de Resolução, para tomar as devidas providências: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art.1°. Esta Resolução regulamenta a Lei n° 

14.133, de 1° de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder 
Legislativo Municipal.  

Adz.  Na aplicação deste Ato, serão observados 
os principios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança juridica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução es Normas do Direito Brasileiro). 

Art.3°. As licitações realizar-se-ão nas 
modalidades previstas pelo  art.  28 da Lei Federal n° 
14.133, de 1 de abril de 2021, conduzidas pelo agente de 
contratação, auxiliado pela equipe de apoio ou pela 
comissão de contratação, quando o substituir. Em licitação 
na modalidade pregão, o agente responsável pela 
condução do certame sere designado Pregoeiro. 
DEFINIÇÕES 

Art.e. Para os efeitos do disposto nesta 
Resolução, considera-se: 

I. Administração Pública: administração da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 

II. Administração: órgão ou entidade por 
meio do qual a Administração Pública 
atua;  

III. Atividades de gestão e fiscalização de 
contrato: conjunto de  gees  que têm por 
objetivo aferir o cumprimento dos 
resultados previstos pela Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale, bem como 
prestar apoio A instrução processual 
pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos relativos 
alteração, prorrogação, reequilibrio, 
repactuação, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos 
contratos, dentre outras. 

IV. Autoridade: agente público dotado de poder 
de decisão; 

V. Agente público: individuo que, em virtude 
de eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vinculo, exerce mandato, 
cargo, emprego ou função na Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Preço estimado: valor obtido a partir de 
método matemático aplicado em série de  

VI. preços coletados, devendo 
desconsiderar, na sua formação, os 
valores inexequiveis, os inconsistentes e 
os excessivamente elevados; e 

VII. Sobreprego: preço orçado para licitação 
em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de 
apenas 1 (um) item, se a licitação for por 
preços unitários, seja do valor global do 
objeto, se a licitação ou a contratação for 
por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral. 

VIII. Bem de luxo: bem de consumo que 
possuem qualidade superior ao necessário 
para atender ás necessidades da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale, identificável 
por meio de caracteristicas corno: 
ostentação; opulência ou forte apelo 
estético. 

IX. Bem de qualidade comum: bem de 
consumo com qualidade necessária para 
atender As necessidades da amara 
Municipal de Trizidela do Vale. 

X. Bem de consumo: todo material 
enquadrado como material de consumo, 
equipamento de material permanente ou 
destinado a obras, que atenda a, no 
minimo, um dos seguintes critérios: 
durabilidade; fragilidade; perecibilidade; 
incorporabilidade ou transforrnabilidade. 

DESIGNAÇÃO DE PESSOAL 
Seção I — Agente de Contratação 

Art.5°. 0 agente de contratação, 
preferencialmente, servidor de provimento efetivo ou 
comissionado com habilidades técnicas, será designado 
por ato próprio da autoridade competente para tomar 
decisões, impulsionar e conduzir o processo lidtaterio para 
o fiel cumprimento da Lei de Licitações (Lei n. 14.133, de 
1° de abril de 2021). 

Art.6°. Em licitação na modalidade pregão, o 
agente responsável pela condução do certame  serer  
designado pregoeiro.  

Art.  Caberá ao agente de contratação ou a 
comissão de crintratação,  align  dos mica:fire fun  aueliares a 
que se refere a Lei rr 14.133/2021, a instrução dos processos 
de contratação direta nos termos do  art.  72 da mesma lei. 

Seção II — Da equipe de apoio  
Alt  8°. A equipe de apoio será designada pela 

autoridade máxima do órgão entre os agentes públicos, 
para auxiliar os trabalhos nos processos de contratações 
públicas, especialmente atos preparatórios e 
administrativos da contratação, como auxiliar na definição 
do objeto e do prego estimado, tudo em respeito ao 
principio da segregação de funções. 

Seção Ill — Dos fiscais e gestores do contrato  
Art?.  A indicação do gestor, fiscal e seus 

substitutos serão realizados pela autoridade competente 
ou poderá ser estabelecida em normativa própria da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale, observada a 
compatibilidade com as atribuições do cargo, a 
complexidade da fiscalização, o quantitativo de contratos 
por servidor e a sua capacidade para o desempenho das 
atividades. 

11° Para o exercicio da função, o gestor e fiscais 
deverão ser cientificados, expressamente, da indicação e 
respectivas atribuições antes da formalização do ato de 
designação. 

§2°  Serb  facultada a contratação de terceiros para 
assistir ou subsidiar as atividades de fiscalização do 
representante da Câmara Municipal de Trizidela do Vale,  

desde que justificada a necessidade de assistência 
especializada. 

§3° 0 gestor ou fiscais e seus substitutos deverão 
elaborar relatório registrando as ocorrências sobre a 
prestação dos serviços referentes ao  period°  de sua 
atuação quando do seu desligamento ou afastamento 
definitivo. 

§4° Para o exercido da função, os fiscais deverão 
receber cópias dos documentos essenciais da contratação 
pelo setor de licitações e contratos, a exemplo dos 
Estudos Preliminares, do ato convocatório e seus anexos, 
do contrato, da proposta da contratada, da garantia, 
quando houver, e demais documentos indispensáveis 
fiscalização. 

Art.10°. 0 encargo de gestor ou fiscal não pode 
ser recusado pelo servidor, por não se tratar de ordem 
ilegal, devendo expor ao superior hierárquico as 
deficiências e limitações técnicas que possam impedir o 
diligente cumprimento do exercicio de suas atribuições, se 
for o caso. 

Seção IV — Comissão de contratação ou de licitação 
Art.11. A comissão de contratação ou de licitação 

sere designada entre um conjunto de agentes públicos 
indicados pela Presidência da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale, em caráter permanente ou especial, com 
a função de receber, examinar e julgar documentos 
relativos ás licitações e aos procedimentos auxiliares. 

Seção V — Requisitos para a designação 
Art.12. Os agentes públicos designados para o 

cumprimento do disposto nesta Resolução, deverão 
preencher os seguintes requisitos: 

I. Sejam, preferencialmente, servidor efetivo 
ou empregado público dos quadros 
permanentes da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale; 

II. Para o caso de Agente de Contratação, 
caso não tenha, servidor efetivo ou 
empregado público no quadro permanente 
da Câmara Municipal de Trizidela do Vale, 
poderá solicitar a Prefeitura Municipal a 
designação de um servidor efetivo para 
exercer o cargo; 
Tenham atribuições relacionadas a 
licitações e contratos ou possuam 
formação compativel ou qualificação 
atestada por certificação profissional 
emitida por escola de governo criada e 
mantida pelo poder público; 

IV. Não sejam cónjuge ou companheiro de 
licitantes ou contratados habituais da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale, 
nem tenham com eles vinculo de 
parentesco, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, 
trabalhista e civil. 

Art.13. Fica vedada a designação do mesmo 
agente público para atuação simultânea em funções mais 
suscetiveis a riscos, em observância ao principio da 
segregação de funções, de modo a reduzir a possibilidade 
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na 
respectiva contratação. 

Art.14. Deverão ser observados, quando da 
designação do agente público e do terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica, os impedimentos dispostos no artigo 9° da Lei n° 
14.133/2021. 

ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO  

Seção I - Agente de Contratação 
Art.15. Caberá ao agente de contratação, em 

especial: 
I. Tomar decisões em prol da boa condução 

da licitação, impulsionando o 
procedimento, inclusive realizando o 
saneamento na fase preparatória, caso 
necessário; 

II. Ter sob sua responsabilidade o manuseio 
e guarda do processo lidtatório iniciado;  

III. Acompanhar os tramites da licitação, 
promovendo diligências, se for o caso, 
para que o calendário de contratação seja 
cumprido na data prevista, observado, 
ainda, o grau de prioridade da contratação; 

IV. Conduzir a sessão pública da licitação, 
promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as 
impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos seus 
anexos, além de poder requisitar subsidios 
formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 

b) verificar a conformidade das propostas 
com os requisitos estabelecidos no edital; 

c) iniciar, conduzir e coordenar a sessão 
pública e os trabalhos da equipe de apoio; 

d) verificar e julgar as condições de 
habilitação; 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos 
de habilitação e sua validade jurídica; 

f) encaminhar à comissão de contratação os 
documentos de habilitação, caso verifique 
a possibilidade de sanear erros ou falhas 
que não alterem a substancia dos 
documentos e sua validade juridica; 

g) receber recursos, apreciar sua 
admissibilidade e, se não reconsiderar a 
decisão, encaminhá-los à autoridade 
competente; 

h) indicar o vencedor do certame; 
i) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
j) encaminhar o processo devidamente 

instruido, após encerradas as fases de 
julgamento e habilitação, e exauridos os 
recursos administrativos, A autoridade 
superior para adjudicação e homologação. 

k) promover a publicação dos atos oficiais 
nos termos e prazo legais, inclusive no 
Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no sitio oficial da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale, podendo 
delegá-las, quando necessário, desde que 
respeitadas as determinações da Lei n. 
14.133/2021; 

V. No caso de licitação presencial, receber os 
envelopes das propostas de preço e dos 
documentos de habilitação, proceder 
abertura dos envelopes das propostas de 
preço, ao seu exame e 4 classificação dos 
proponentes; 

VI. Negociar diretamente com o proponente 
vencedor para que seja obtido prego 
melhor; 

VII. Elaborar, em parceria com a equipe de 
apoio ou comissão de contratação, a ata 
da sessão da licitação; 

VIII. Instruir e conduzir os procedimentos 
auxiliares e os procedimentos para 
contratação direta; 

IX. Propor à autoridade competente Z a 741  
revogação ou a anulação da licitação; ",Lr c 

AZ • 

1:1  
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X. Propor à autoridade competente a abertura 
de procedimento administrativo para 
apuração de responsabilidade; 

§1° 0 agente de contratação  sera  auxiliado por 
equipe de apoio, e respondera individualmente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da 
equipe. 

§2°  A atuação do agente de contratação na fase 
preparatória deve se ater á supervisão e as eventuais 
diligências para o bom fluxo da instrução processual. 

Art.16. Nas licitações que envolvam bens ou 
serviços especiais, o agente de contratação poderá ser 
substituído por comissão de contratação, formada por, no 
minimo, 03 (três) membros, que responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela 
comissão, ressalvado o membro que expressar posição 
individual divergente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Art.17. 0 agente de contratação poderá solicitar 
manifestação técnica da assessoria juridica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, bem como do õrigão de 
controle interno, afim de subsidiar sua decisão. 

Seção II — Equipe de Apoio 
Art.18. Caberá à equipe de apoio, auxiliar o 

agente de contratação ou a comissão de contratação nas 
etapas do processo licitatório, de que trata o artigo 15 
desta Resolução. 

Parágrafo  Calico.  A equipe de apoio poderá 
solicitar manifestação técnica do 6rgão de assessoramento 
juridico ou de outros setores do 6rgão ou da entidade 
licitante, bem como do órgão de controle interno, a fim de 
subsidiar sua decisão.  

Sack III  - Comissão de Contratação ou de Licitação 
Art.19. Caberá ri comissão de contratação ou de 

licitação, entre outras: 
I. Substituir o agente de contratação, nos 

termos do artigo 15 desta Resolução, 
quando a licitação envolver a contratação 
de bens ou serviços especiais, desde que 
observados os requisitos estabelecidos no 
artigo 11 desta Resolução. 

II. Conduzir a licitação na modalidade diálogo 
competitivo, observado, no que couber, o 
disposto no artigo 15 desta Resolução e o 
disposto na Lei n°14.13312021. 

Ill. Sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos de habilitação 
e sua validade juridica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessivel a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação; e 

IV. Receber, examinar e julgar documentos 
relativos aos procedimentos auxiliares, 
previstos no  art.  78 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

Parágrafo  Calico.  A licitação na modalidade 
dialogo competitivo,  sera  conduzida por comissão de 
contratação composta de pelo menos 3  (tits)  servidores 
efetivos ou empregados públicos pertencentes aos 
quadros permanentes da Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale, admitida a contratação de profissionais para 
assessoramento técnico da comissão. 

Art.20. A comissão de contratação poderá 
solicitar manifestação técnica do &VI° de assessoramento  
juridic°  ou de outros setores do 6rgão ou da entidade 
licitante, bem corno do órgão de controle interno, a fim de 
subsidiar sua decisão. 

Seção IV - Gestores e Fiscais de Contratos 
Art.21. As atividades de gestão e fiscalização da 

execução de contratos competem ao gestor do contrato,  

auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de 
acordo com as seguintes disposições: 

I. Gestão do contrato: é a coordenação das 
atividades relacionadas à fiscalização 
técnica e administrativa, bem como dos 
atos preparatórios à instrução processual e 
ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto 
aos aspectos que envolvam a prorrogação, 
alteração, reequilibrio, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção 
dos contratos, dentre outros; 

II. Fiscalização técnica: é o acompanhamento 
do contrato  corn  o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes 
contratados e, se for o caso, aferir se a 
quantidade, qualidade, tempo e modo da 
prestação ou execução do objeto estão 
compativeis com os indicadores 
estipulados no edital, para efeito de 
pagamento conforme o resultado 
pretendido pela Cámara Municipal de 
Trizidela do Vale, podendo ser auxiliado 
pela fiscalização administrativa; 

Ill Fiscalização administrativa: é o 
acompanhamento dos aspectos 
administrativos exclusivamente dos 
contratos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra quanto as 
obrigações previdenciárias, fiscais e 
trabalhistas, bem como quanto As 
providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento. 

Parigrafo único. Compete ao gestor e aos 
fiscais de contrato de que tratam os artigos 21 ao 27 
conhecer as normas, as regulamentações e os padrões 
estabelecidos pela legislação correlata. 

Art.22. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus 
afastamentos e impedimentos legais, ao seu substituto, 
em espedat 

Coordenar as atividades relacionadas 
fiscalização técnica e administrativa, de 
que dispõe os incisos ll e Ill do artigo 21 
desta Resolução. 

II. Emitir decisão sobre todas as solicitações 
e reclamações relacionadas à execução 
dos contratos, no prazo de até 1 (um) mês, 
contados da instrução do requerimento, 
ressalvados OS requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do contrato; 

Ill. Acompanhar os registros realizados pelos 
fiscais do contrato ou dos terceiros 
contratados, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência; 

IV. Acompanhar a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para efeito de 
empenho de despesa e pagamento, 
devendo anotar no relatório de riscos 
eventuais problemas que obstarem o fluxo 
normal da liquidação e pagamento da 
despesa; 

V. Manter atualizado o processo de 
acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros 
formais da execução no Histórico de 
Gerenciamento do Contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das 

V. prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas 
necessidade ou não de eventuais 
adequações ao contrato para que atenda a 
finalidade da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale; 

VI. Coordenar os atos preparatórios 
instrução processual e ao envio da 
documentação pertinente ao setor de 
contratos para formalização dos 
procedimentos de que dispõe o inciso I 
deste artigo; 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar 
autoridade competente o término dos 

contratos, em caso de nova contratação ou 
prorrogação, ; visando A solução de 
continuidade; 

 

VIII. Constituir relatório final, de que trata a 
alinea "d" do inciso VI do § 30  do artigo 174 
da Lei n° 14.13312021, com as informações 
obtidas durante a execução do contrato, 
como forma de aprimoramento das 
atividades da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale. 

Art.23. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, 
nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao 
substituto, em especial: 

I. Prestar apoio técnico e operacional ao 
gestor do contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes as suas 
competências; 

II. Anotar no Histórico de Gerenciamento do 
Contrato todas as ocorrências 
relacionadas é execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

Ill. Emitir notificações para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada em desacordo 
com a execução do contrato, determinando 
prazo para a correção; 

IV. Informar ao gestor do contato, em tempo 
habil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for ocaso; 

V. Comunicar imediatamente ao gestor do 
contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas; 

VI. Fiscalizar a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas na avença, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 

VII. Comunicar o gestor do contrato, no prazo 
estabelecido nos termos no inciso VII do 
artigo 22 desta Resolução, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, no 
caso de nova contratação ou prorrogação. 

VIII. Recebimento provisório do objeto. 
Art.24. Cabe ao fiscal administrativo do contrato 

e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, do 
substituto, em especial: 

I. Prestar apoio técnico e operacional ao 
gestor do contrato, subsidiando-o de 
informaçõ
competências; 

pertinentes as suas 
competências; 

 

II. Verificar a manutenção das condições de 
habilitação da contratada; e 
Examinar a regularidade no recolhimento 
das contribuições fiscal, trabalhista e  

A empresa ou o profissional contratado 
assumirá responsabilidade civil objetiva 
pela veracidade e pela precisão das 
informações prestadas, firmara termo de 
compromisso de confidencia/idade e não 
loader:A exercer atribuição própria e 
exclusiva de fiscal de contrato; e 
A contratação de terceiros não eximira de 
responsabilidade o fiscal do contrato, nos 
limites das informações recebidas do 
terceiro contratado. 

Art.27. Os fiscais, técnico e administrativo 
poderão ser auxiliados pelos órgãos de assessoramento 
jurídico e de controle interno da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale, que deverão dirimir duvidas e subsidiá-lo 
com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução do contrato. 

DA ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 
Seção I - Formalização 

Art.28. A pesquisa de preços  sera  materializada 
em documento que conterá, no  minima  

I. Descrição do objeto a ser contratado; 
II. Identificação do(s) agente(s) 

responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 
caso, da equipe de planejamento;  

III. Caracterização das fontes consultadas; 
IV. Série de pregos coletados e número de 

preços consultados na formulação da 
cesta; 

V. Método aplicado para a definição do valor 
estimado; 

VI. Justificativas para a metodologia utilizada, 
em especial para a desconsideração de 
valores inconsistentes, inexequíveis ou 
excessivamente elevados, se aplicável; 

VII. Memória de calculo do valor estimado e 
documentos que Me dão suporte; e 

VIII. Justificativa da escolha dos fornecedores, 
no caso da pesquisa direta. 

Seção II -Critérios 
Art29. Na pesquisa de pregos, sempre que 

possível, deverão ser observadas as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam 
aprimorara adequação dos pregos pesquisados a situação 
sob analise: 

I. Prazos e locais de entrega, 
II. Instalação e montagem do bem ou 

execução do serviço, 
Ill. Quantidade contratada, 
IV. Formas e prazos de pagamento, fretes, 

garantias exigidas 
V. Marcas e modelos, quando for o caso, 

observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

VI. Padrão de qualidade e desempenho do 
bem ou serviço. 

PZ Seção Ill - Parâmetros C 
Art.30. A pesquisa de pregos para fins de cr F. 

▪ mfi 

previdencitria e, em caso de 
descumprimento, observar as regras da 
legislação pertinente. 

Art.25. 0 recebimento provisório ficará a cargo do 
fiscal técnico e o recebimento definitivo do gestor do 
contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente. 

Art26. Na hipótese da contratação de terceiros 
para assistir e subsidiar os fiscais de contrato de que trata 
nesta Resolução, deverão ser observadas as seguintes 
regras: 
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determinação do preço estimado em processo lidtatório 
para a aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral  sera  realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

I. Composição de custos unitários menores 
ou iguais A mediana do item 
correspondente nos sistemas oficiais de 
governo, como Painel de Preços ou Banco 
de Preços, observado o índice de 
atualização de preços correspondente;  

It.  Contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou 
concluidas no  period°  de 1 (um) ano 
anterior A data da pesquisa de  preps,  
inclusive mediante sistema de registro de 
preços, observado o índice de atualização 
de preços correspondente;  

III. Dados de pesquisa publicada em midia 
especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo Federal e de sitios eletrônicos 
especializados ou de dominio amplo, 
desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de 
ate 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital, contendo a 
data e a hora de acesso; 

IV. Pesquisa direta com, no minimo, 3 
(três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de oficio,  e- 
mail ou mensagem eletrônica 
encaminhados para os contatos oficiais 
do possivel fornecedor, desde que seja 
apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais 
de 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do edital; 

V. Pesquisa na base nacional de notas fiscais 
eletrônicas, desde que a data das notas 
fiscais esteja compreendida no periodo de 
até 1 (um) ano anterior á data de 
divulgação do edital.  

Art.  31. Quando a pesquisa de preços dor 
realizada em sifios de domínio amplo, nos termos do inciso 
Ill, do  art.  30, desta Resolução, deverá ser observado o 
seguinte: 

I. Não deve ser utilizado como fonte de 
pesquisa sitios de troca, de intermediação 
de vendas ou leilão. 

II. Não devem ser coletados preços 
promocionais, opor não representarem o 
comportamento normal do mercado. 

Ill. Devem incluir o frete no preço final do 
produto, de modo que a precificagao do 
item inclua o seu custo de distribuição. 

Art.32. Quando a pesquisa de preços for 
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV do  
art.  30, desta Resolução, devera ser observado: 

I. Prazo de resposta conferido ao fornecedor 
compativel com a complexidade do objeto 
a ser licitado; 

II. Obtenção de propostas, contendo, no  
minima:  

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Fisica - 

CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 
Juridica - CNPJ do proponente; 

C) endereço fisico e eletrônico e telefone de 
contato 

d) data de emissão; 
e) nome completo e identificação do 

responsável.  
III. Informação aos fornecedores das  

caracteristicas da contratação contidas no  
art.  29, com vistas A melhor caracterização 
das condições comerciais praticadas para 
o objeto a ser contratado; 

IV. Registro, nos autos do processo da 
contratação correspondente, da relação de 
fornecedores que foram consultados e não 
enviaram propostas como resposta A 
solicitação de que trata o inciso IV do  art.  
30, desta Resolução. 

V. As empresas pesquisadas devem atuar no 
ramo pertencente a contratação desejada, 
o que deve ser comprovado mediante 
consulta A Classificação nacional de 
Atividade Econômica — CNAE vinculada ao 
CNPJ do proponente. 

Seção IV - Metodologia para obtenção do prego estimado  
Art  33. Serão utilizados, como métodos para 

obtenção do preço estimado, o calculo de média dos 
valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o 
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, 
oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o  art.  
30, desta Resolução, desconsiderados os valores 
inexequiveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados. 

11° Para cálculo da média,  sera  de acordo com os 
seguintes passos: 

I. Tabulação dos preços coletados por item; 
II. Cálculo, por item, do valor da média; 
§2° Com base no tratamento de que trata o caput, 

o preço estimado da contratação poderá ser obtido, ainda, 
acrescentando ou subtraindo determinado percentual, de 
forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de 
sobrepreço. 

§3° Para desconsideração dos valores 
inexequiveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, 
deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos 
no processo administrativo. 

§4° Os pregos coletados devem ser analisados de 
forma critica, em especial, quando houver grande variação 
entre os valores apresentados. 

§.5° Excepcionalmente,  sera  admitida a 
determinação de preço estimado com base em menos de 
trés preços, desde que devidamente justificada nos autos 
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 
competente. 

Seção V - Contratação direta 
Art.34. Nas contratações diretas por 

inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica -se o 
disposto no  art.  30, desta Resolução. 

§1° Quando não for possivel estimar o valor do 
objeto na forma estabelecida no  art.  30, a justificativa de 
preços será dada com base em valores de contratações de 
objetos idénticos, comercializados pela futura contratada, 
por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para 
outros contratantes, públicos ou privados, no periodo de 
até 1 (um) ano anterior A data da contratação pela 
Administração, ou por outro meio idõneo. 

§2° Excepcionalmente, caso a futura contratada 
não tenha comercializado o objeto anteriormente, a  
justificative  de  prep  de que trata o parágrafo anterior 
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma 
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

§3° Fica vedada a contratação direta por 
inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

Sr Na hipótese de dispensa de licitação com 
base nos incisos I e II do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, a estimativa de pregos de que trata o caput 
poderá ser realizada concomitantemente a seleção da 

1:1  

proposta economicamente mais vantajosa. 
SP 0 procedimento do §4°  sera  realizado por 

meio de solicitação formal de cotações a fornecedores. 
Art.36. Desde que justificado, o orçamento 

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuizo da divulgação do detalhamento dos quantitativos 
e das demais informações  necessaries  para a elaboração 
das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério 
de julgamento for por maior desconto. 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Seção I — Da Elaboração 

Art.36. Fica instituído o Plano Anual de 
Contratações  (PAC)  que é o documento que consolida 
todas as compras e contratações que a  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale pretende realizar ou prorrogar, no ano 
seguinte, e contemplarão bens, serviços, obras soluções 
de tecnologia de informação. 

Art.37. Por meio do Plano Anual de Contratações 
possivel consolidar as demandas da  Camara  Municipal,  

aá-las por natureza de objeto, realizar um cronograma 
estratégico das licitações e comunicar ao mercado 
fornecedor o que essa casa legislativa pretende contratar 
no próximo exercício financeiro. 

Art.38. 0 Plano Anual de Contratações  sera  
aprovado pelo Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale, ou a quem este delegar. 

Art.39. A alteração do Plano Anual de 
Contratações, nas hipóteses deste artigo, deverá ser 
aprovada pelo Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale, ou a quem este delegar, e enviada ao 
setor de licitações.  

Art  40. 0 redimensionamento ou exclusão de 
itens do Plano Anual de Contratações somente poderão 
ser realizados mediante justificativa dos fatos que 
ensejaram a mudança da necessidade da contratação, 
observado os prazos de elaboração das propostas 
orçamentárias. 

Art.41. A inclusão de novos  Hens  somente poderá 
ser realizada, mediante justificativa, quando não for 
possivel prever, total ou parcialmente, a necessidade da 
contratação, quando da elaboração do Plano Anual de 
Contratações, observados os prazos de elaboração das 
propostas orçamentarias. 

Art42. 0 Plano Anual de Contratações e suas 
posteriores alterações deverão ser publicados no sitio 
oficial da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale e no 
Portal Nacional de Compras Públicas. 

Art.43. A Atualização do Plano Anual de 
Contratações dareaa de forma periódica, tomando por 
base o seguinte cronograma: 

I. de 1° de janeiro a 31 de março ocorrerá 
o envio pelos setores requisitantes; 

II. até 30 de abril deverá ser concluído o 
período de redirecionamento em 
conformidade com a elaboração da 
proposta orçamentária e revisão final do 
novo plano para o exercido subsequente. 

Seção II — Do Estudo Técnico Preliminar 
Art.44. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, 

a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica - 
se á aquisição de bens e A contratação de serviços e 
obras, inclusive locação e contratações de soluções de 
Tecnologia da Informação. 

Aft.45. Com  base no Plano de Contratações 
Anual, o ETP deverá conter os seguintes elementos: 

I. Descrição da necessidade da contratação, 
considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público; 

II. Descrição dos requisitos da contratação 
necessários e suficientes á escolha da 
solução, prevendo critérios e pi-Micas  de 

sustentabilidade, observadas as 
leis ou regulamentações especificas, bem 
como padrões minimos de qualidade e 
desempenho; 
Levantamento de mercado, que consiste 
na análise das alternativas possiveis, e 
justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar, 
podendo, entre outras opções: 

a) ser consideradas contratações similares 
feitas por outros órgãos e entidades 
publicas, bem como por organizações 
privadas, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, 
tecnologias ou inovações que melhor 
atendam As necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale; 

b) se necessário, realizar audiência e/ou 
consulta pública, preferencialmente na 
forma eletrônica, para coleta de 
contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra, 
locação de bens ou do acesso a bens, 
ser avaliados os custos e os beneficios 
de cada opção para escolha da  alternative  
mais vantajosa, prospectando-se arranjos 
inovadores em sede de economia circular, 

d) ser consideradas outras opções logisticas 
menos onerosas à Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale, tais como chamamentos 
públicos de doação e permutas. 

IV. descrição da solução como um todo, 
inclusive das exigências relacionadas A 
manutenção e A assistência técnica, 
quando for o caso; 

V. estimativa das quantidades a serem 
contratadas, acompanhada das  memories  
de calculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, considerando a interdependência 
com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 

VI. estimativa do valor da contratação, 
acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, que 
poderão constar de anexo classificado, se 
a Câmara Municipal de Trizidela do Vale 
optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação; 

VII. justificativas para o parcelamento ou não 
da solução; 

VIII. contratações correlatas e/ou 
interdependentes; 

IX. demonstrativo da previsão da contratação 
no Plano de Contratações Anual, de modo 
a indicar o seu alinhamento com os 
instrumentos de planejamento do 6rgão ou 
entidade; 

X. demonstrativo dos resultados pretendidos, 
em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais e financeiros disponíveis; 

XL providências a serem adotadas pela  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
previamente A celebração do contrato, tais 
como adaptações no ambiente do órgão 
ou da entidade, necessidade de obtenção 
de licenças, outorgas ou autorizações, 
capacitaç.ão de servidores ou de 
empregados para fiscalização e gestão 
contratual; "11 

XII. descrição de possiveis impgstoser 
ambientais e respectivas medidas  

to • 

Is  
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mitigadoras, incluldos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, 
bem como  logistics  reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e 
refugos, quando aplicável; 

XIII. posicionamento conclusivo sobre a 
adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se 
destina. 

§1°  0 ETP deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos I, V, VI, VII e XIII do caput deste 
artigo e, quando não contemplar os demais elementos, 
apresentar as devidas justificativas. 

§2° Caso, após o levantamento do mercado de 
que trata o inciso Ill, a quantidade de fornecedores for 
considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos 
que limitam a participação são realmente indispensáveis, 
flexibilizando-os sempre que possivel. 

§3°  Em todos os casos, o estudo técnico 
preliminar deve privilegiar a consecução dos objetivos de 
uma contratação, nos termos no  art.  11 da Lei n° 14.133, 
de 2021, em detrimento de modelagem de contratação 
centrada em  exigencies  meramente formais. 

Art.46. Durante a elaboração do ETP deverão ser 
avaliadas: 

A possibilidade de utilização de mão de 
obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas existentes no local da execução, 
conservação e operação do bem, serviço 
ou obra, desde que não haja prejuizos 
competitividade do processo licitatôno e tti 
eficiência do respectivo contrato, nos 
termos do §2° do art.25 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

II. A necessidade de ser exigido, em edital ou 
em aviso de contratação direta, que os 
serviços de manutenção e assistência 
técnica sejam prestados mediante 
deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação 
de serviços localizada em distância 
compativel com suas necessidades, 
conforme dispõe o §4° do  art.  40 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

Ill. As contratações anteriores voltadas ao 
atendimento de necessidade idêntica ou 
semelhante á atual, como forma de 
melhorar a performance contratual, em 
especial nas contratações de execução 
continuada ou de fornecimento continuo de 
bens e serviços, com base, inclusive, no  
related°  final de que trata a  dime  "d" do 
inciso VI do § 30  do  art.  174 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

Art.47. Quando o ETP demonstrar que a 
avaliação e a ponderação da qualidade técnica das 
propostas que superarem os requisitos mínimos 
estabelecidos no edital são relevantes aos fins 
pretendidos pela Administração, deverá ser escolhido o 
critério de julgamento de técnica e prego, conforme o 
disposto no §1° do  art.  36 da Lei n°14.133, de 2021. 

Seção Ill - Exceções á elaboração do ETP 
Art.48. No Ambito do Poder Legislativo Municipal, 

a elaboração do Estudo Técnico Preliminar sere opcional 
nos seguintes casos: 

I. Contratação de obras, serviços, compras e 
alugueis previstos nos incisos I e II, do  art.  
75 da Lei n°14.133/2021, independente da 
forma de contratação; 

II. Dispensas de licitação previstas nos 
incisos  III,  VII e VIII do  art.  75 da Lei n° 
14.133/2021;  

III. Nas contratações de remanescente a que 
se refere o §§ 2 a 70  do  art.  90 da Lei n° 
14.233/2021; 

IV. no caso de obras, caso o valor estimado 
supere o limite do inciso I do  art.  75 da Lei 
n°14.133/2021, quando lei ou regulamento 
especifico aplicável ao ergão dispuser de 
forma diversa desta Resolução 

V. Quaisquer alterações contratuais 
realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos e 
prorrogações contratuais relativos a 
serviços  continuos.  

Art.49. As contratações de obras, serviços e 
soluções de tecnologia da informação, que demandam 
análise atual da necessidade da instituição, não podem, 
em regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico 
Preliminar 

Art.50. O ETP deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e 
ambiental da contratação, devendo estar alinhado com o 
Plano de Contratações Anual. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art.51. Os casos omissos decorrentes da 

aplicação desta Resolução serão dirimidos pelo Presidente 
da  Camara.  

Art.52. 0 presidente da  Camara  poderá expedir 
normas complementares para a execução desta 
Resolução, bem como disponibilizar em meio eletrônico, 
informações adicionais. 

Art.53. A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
poderá aplicar supletivamente, no que couber, os 
regulamentos editados pela União, nos  terms  do  art.  187 
datei 14.133/2021.  

Art.  54. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Sala das Sessões da Câmara de Trizidela do 
Vale/MA. Plenário Jose Rodrigues Mendonça, 21 de 
fevereiro de 2024. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente da  Camara  

-CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
RESOLUÇÃO - DISPOE SOBRE A ELABORAÇÃO 
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL A QUE 

• • SE REFERE A LEI N° 14.133/2021: 02/2024 

RESOLUÇÃO 02/2024 

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE 
CONTRATAÇÕES ANUAL A QUE SE REFERE A LEI 
Ne 14.133/2021, NO AMBITO DO PODER LEGISLATIVO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Trizidela do Vale, 
Estado do Maranhão, aprova e o Presidente da Casa 
Legislativa, FRANCISCO MARTINS PEREIRA, no uso de 
suas atribuições legais nos termos da Lei Orgânica e do 
Regimento Inferno sanciona e promulga o presente Projeto 
de Resolução, para tomar as devidas providencias: 

Art.1°. Esta Resolução dispõe sobre a elaboração 
do Plano de Contratações Anual a que se refere os  arts.  
12, inciso VII e § 1°, e 18, §1°, II, da Lei n° 14.133/2021, 
no âmbito do Poder Legislativo de Trizidela do Vale — MA.  

Art?.  Para fins do disposto neste Decreto, 
considera-se: 

I. Documento de Formalização de Demanda: 
documento que fundamenta o Plano de  

I. Contratações Anual, em que a área 
requisitante evidencia e detalha a 
necessidade de contratação; 

II. Requisitante: agente ou unidade 
responsável por identificar a necessidade de 
contratação de bens, serviços e obras e 
requere-la;  

III. Autoridade Setorial: agente público com 
poder de decisão indicado formalmente 
como responsável por autorizar as 
necessidades apontadas peio requisitante, 
que pode ou não ser o responsável por 
autorizar as licitações, os contratos ou a 
ordenação de despesas realizados 
no Ambito do departamento, setor, orgão da 
administração direta, ou da entidade da 
administração indireta; 

IV. Setor de Contratações: unidade responsável 
pela consolidação, pela coordenação e pelo 
acompanhamento das ações destinadas es 
contratações, no âmbito do ente público; 

V. Autoridade Competente: agente público 
detentor de mandato eletivo, com 
responsabilidade de gestão sobre o ente 
público; 

VI. Plano de Contratações Anual: documento 
que consolida as demandas que o 6rgão ou 
a entidade planeja contratar no exercício 
subsequente ao de sua elaboração; 

Parágrafo  Wilco.  A critério do setor requisitante, 
o documento de formalização da demanda pode ser 
elaborado em conjunto em  Area  técnica que detenha 
conhecimento técnico -operacional sobre o objeto 
demandado. 

Art.3°. Ate a primeira quinzena de maio de cada 
exercido, os órgãos e as entidades elaborarão os seus 
Planos de contratações anual, os quais conterão todas as 
contratações que pretendem realizar no exercido 
subsequente. 

Paragrafo  Calico.  O periodo de que trata o caput 
compreenderá a elaboração (ate 1° de abril), a 
consolidação (02 a 30 de abril) e a aprovação (01 a 15 de 
maio) do Plano de Contratações Anual. 

Art.4°. Ficam dispensadas de registro no Plano de 
Contratações Anual: 

I. As informações classificadas como sigilosas, 
nos termos do disposto na Lei n° 12.527, de 
18 de novembro de 2011, ou abrangidas 
pelas demais hipóteses legais de sigilo; 

II. As contratações realizadas por meio do 
regime de adiantamento, ou suprimento de 
fundos, previsto nos  art.  65 a 69 da Lei 
n°4.320/1964; 

Ill. As hipóteses previstas nos incisos VI, VII e 
VIII do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021, os 
quais se referem a objetos que envolvam 
comprometimento da segurança nacional, 
nos casos de guerra, estado de defesa, 
estado de sitio, intervenção federal, grave 
perturbação da ordem, bem como nos casos 
de emergência ou de calamidade pública; 

IV. As pequenas compras e a prestação de 
serviços de pronto pagamento, de que trata 
o § 2° do  art.  95 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Art.5°. Para elaboração do Plano de Contratações 
Anual, o requisitante preenchera o documento de 
formalização de demanda com as seguintes informações: 

I. Justificativa da necessidade da 
contratação; 

II. Descrição sucinta do objeto; 
Ill. Quantidade a ser contratada, quando 

couber, considerada a expectativa de 
consumo anual;  

Estimativa preliminar do valor da 
contratação, por meio de procedimento 
simplificado, o qual ainda não se 
constituirá na pesquisa preliminar de 
preços propriamente dita; 

V. Indicação da data pretendida para a 
contratação, a fim de não gerar prejuízos 
ou descontinuidade das atividades 
do 6rgão ou da entidade; 

VI. Grau de prioridade da compra ou da 
contratação em baixo, médio ou alto, de 
acordo com a metodologia estabelecida 
pelo 6rgão ou pela entidade contratante; 

VII. Indicação de vinculação ou dependência 
com o objeto de outro documento de 
formalização de demanda para a sua 
execução, com vistas a determinar a 
sequência em que as contratações serão 
realizadas; e 

VIII. Nome da área requisitante com a 
identificação do responsável. 

a) Os documentos de formalização de 
demanda devem ser aprovados pelas 
autoridades setoriais. 

b) Para cumprimento do disposto no caput, 
os órgãos e as entidades observarão, no 
mínimo, o nivel referente à dasse dos 
materiais ou ao grupo dos serviços e das 
obras dos Sistemas de Catalogação de 
Material, de Serviços ou de Obras do 
Governo federal. 

Ar16°. As informações de que trata o  art.  5° serão 
formalizadas ate 1° de abril do ano de elaboração do Plano 
de Contratações Anual. 

Art.7°. Encerrado o prazo previsto no  art.  6°, o 
setor de contratações consolidará as demandas 
encaminhadas pelos requisitantes ou pelas  Areas  técnicas 
e adotara as medidas necessárias para: 

I. Agregar, sempre que possível, os 
documentos de formalização de demanda 
com objetos de mesma natureza com 
vistas á racionalização de esforços de 
contratação e à economia de escala; 

II. Adequar e consolidar o Plano de 
Contratações Anual, observado o disposto 
no  art.  V; 

Ill. Elaborar o calendário de contratação, por 
grau de prioridade da demanda, 
consideradas a data estimada para o inicio 
do processo de contratação e a 
disponibilidade orçamentária e financeira. 

Parágrafo  'Mkt).  0 setor de contratações 
concluirá a consolidação do Plano de Contratações Anual 
ate 30 de abril do ano de sua elaboração e o 
encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

Art.8°. AN> a primeira quinzena de maio do ano de 
elaboração do Plano de Contratações Anual, a autoridade 
competente aprovará as contratações nele previstas. 

a) A autoridade competente poderá reprovar 
itens do Plano de Contratações Anual ou 
devolvê-lo ao setor de contratações, se 
necessário, para realizar adequações 
junto As  Areas  requisitantes ou técnicas, 
observado o prazo previsto no caput. 

b) O Plano de Contratações Anual aprovado 
pela autoridade competente e suas 
eventuais versões atualizadas, serão 
disponibilizados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no sitio eletrônico 
do ente público, no prazo de quinze dias, 
contados da data de sua aprovo, °11 
revisão ou alteração. 0 

c) Deverão ficar disponiveis para consular  :. 

IV.  
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c) pública, sitio eletrônico do ente 
público, todas as versões do documento. 

Art.8°. Durante o ano de sua elaboração, após 
aprovado, bem como durante o ano de sua execução, o 
Plano de Contratações Anual poderá ser revisado e 
alterado a qualquer tempo, por meio de indusão, exdusao 
ou redimensionamento de itens, seguindo -se o mesmo rito 
procedimental previsto nos  arts.  5° a 8° quanto es alçadas 
de autorização. 

Art.10. As demandas constantes do Plano de 
Contratações Anual serão formalizadas pelo setor 
requisitante em processo de contratação, o qual 
deverá  confer  os artefatos básicos de planejamento da 
contratação, tais como, conforme o caso, estudo técnico 
preliminar, termo de referenda, anteprojeto ou projeto 
básico, para encaminhamento ao setor de contratações 
pelo menos 60 dias antes da data pretendida para a 
contratação a que se refere o inciso V do  art.  5°. 

Parágrafo  Orrice.  Sempre que um processo de 
contratação for instaurado no setor requisitante, este 
devera verificar se a demanda já foi induida no Piano de 
Contratações Anual para que, caso não conste do plano, 
proceda-se A sua revisão e alteração. 

Art.11. A fase externa do procedimento de 
contratação cabe ao setor de contratações, e deve ser 
iniciada, no caso de licitações, pelo menos 40 dias antes 
da data pretendida para a contratação a que se refere o 
inciso V do  art.  5° 

a) No caso de procedimentos de contratação 
direta, a autorização prevista no  art.  72, VIII 
da Lei n° 14.133/2021, deve ocorrer pelo 
menos uma semana antes da data 
pretendida para a contratação a que se 
refere o incise V do  art.  5°. 

b) No caso de adesões a Atas de Registro de 
Preços a aquiescência formal do  &Oa  
gerenciador da Ata, bem como da empresa 
detentora da Ata, deve ocorrer pelo menos 
uma semana antes da data pretendida pare 
a contratação a que se refere o inciso V do  
art.  5°. 

Art.12. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Sessões da  Camara  de Trizidela do 
Vale/MA. Plenário Jose Rodrigues Mendonça, 21 de 
fevereiro de 2024. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente da  Camara  

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -  
REsoLugAo REGULAMENTA OS 

PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DE 
DISPENSAS DE LICITAÇÃO FUNDAMENTADAS 

NOS INCISOS I Eli Do ARTIGO 75 DA LEI 
FEDERAL N° 14.133 DE 1° DE ABRIL DE 2021, NO 

AMBITO DO PODER LEGISLATIVO : 03/2024 

RESOLUÇÁO 03(2024 

REGULAMENTA OS PROCEDIMENTOS PARA 
REALIZAÇÃO DE DISPENSAS DE LICITAÇÃO 
FUNDAMENTADAS NOS INCISOS I E II DO ARTIGO 75 
DA LEI FEDERAL N° 14.133 DE 1° DE ABRIL DE 2021, 
NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPIO DE 
TRIZIDELA DO VALE. 

Faço saber que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, 
Estado do  Maranhao,  aprova e o Presidente da Casa 
Legislativa, FRANCISCO MARTINS PEREIRA, no uso de 
suas atribuições legais nos termos da Lei Orgânica e do  

Regimento Interno sanciona e promulga o presente Projeto 
de Resolução, para  tamer  as devidas providencias: 

CONSIDERANDO a promulgação da Lei Federal n° 
14.133/2021 — Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 
CONSIDERANDO que os incisos I e II do artigo 75 da Lei 
Federal n°. 14.133/2021 referem -se á possibilidade de 
aquisição de bens e contratação de serviços, mediante o 
procedimento de dispensa de licitação, a necessidade de 
estabelecer meios dinâmicos visando o atendimento do 
principio da eficiência, eficácia e efetividade e a 
necessidade de regulamentação no Ambito Poder 
Legislativo do disposto no artigo 72 e da forma de 
realização da estimativa do valor disposta nos §§ 1° e 2° 
do artigo 23, ambos da citada lei; 
CONSIDERANDO que a Instrução Normativa SEGES/ME 
N° 67, de 8 de julho de 2021, alterada pela Instrução  
Normative  SEGES/MGI N°8, de 23 de março de 2023, que 
dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, 
de que trata a Lei n' 14.133, de 1* de abril de 2021, e 
institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da 
Administração Pública federal direta, autárquica e 
fiJndacional 6 de observancia obrigatória aos órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital ou 
municipal, direta ou indireta, somente quando executarem 
recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, nos termos do que dispõe o  art.  2' de referida 
Instrução  Normative;  

Art.1°. Para fins de aferição dos valores que 
atendam aos limites referidos nos incisos I e II do  art.  75 
da Lei Federal n° 14.133/2021, deverão ser observados: 

I. 0 somatório do que for despendido no 
exercicio financeiro, pela respectiva unidade 
gestora 

II. 0 somatório da despesa realizada com 
Objetos de mesma natureza, entendidos 
como tais aqueles elativos es contratações 
no mesmo ramo de atividade. 

§1°. Considera-se ramo de atividade a linha de 
fornecimento registrada pelo fornecedor quando do seu 
cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores (SICAF) vinculada: 

a) A classe de materiais, utilizando o Padrão 
Descritivo de Materiais (PDM) do Sistema de 
Catalogação de Materiais do Governo 
Federal; ou 

b) á descrição dos serviços ou das obras, 
constantes do Sistema de Catalogação de 
Serviços ou de Obras do Governo Federai. 

§2°. Para fins do que dispõem os incisos I e II do 
caput, na ocorrência de compras e contratações com base 
nos incisos I e II do  art.  24 da Lei Federal n° 8.666/93, o 
valor  corn  as despesas já realizadas deverá ser levado em 
consideração para fins de utilização dos novos limites 
estabelecidos no inciso I e II do  art.  75 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Art.r. A elaboração dos ETP's — Estudos 
Técnicos Preliminares  sera  facultativa nos casos de 
contratação de obras, serviços e compras, cujos valores se 
enquadrem nos limites dos incisos I e II do  art.  75 da Lei n° 
14.133,  del'  de abril de 2021. 

§1*. Em se tratando de contratação de obras e 
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a 
inexistência de prejuizo para a aferição dos padrões de 
desempenho e qualidade almejados, a especificação do 
objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência 
ou em projeto básico, dispensada a elaboração dos 
demais projetos. 

§r. E dispensável a elaboração de projeto básico 
nos casos de contratação integrada, hipótese em que 
deverá ser elaborado anteprojeto de acordo com 
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metodologia definida em ato do órgão competente, 
observados os requisitos estabelecidos no inciso XXIV do  
art.  6' da Lei n 14.133/2021.  

Art.  3°. Na hipótese de dispensa de licitação com 
base nos incisos  tell  do  art.  75 da Lei n' 14.133,  de l'  de 
abril de 2021, a estimativa de pregos de que trata o  art.  23 
poderá ser realizada concomitantemente á seleção da 
proposta economicamente mais vantajosa, devendo ainda 
ser observado o disposto no  art.  4' ao  art.  6° desta 
Resolução. 

Art.4°. Após o recebimento do documento de 
formalização da demanda, acompanhado do Termo de 
Referência,  sera  solicitada pelo servidor responsável a 
cotação de, no  minima,  3 (três) fornecedores do ramo da 
atividade pretendida, sempre que possivel. 

§1*. A solicitação de cotação  sera  
preferencialmente, encaminhada aos fornecedores 
habituais da Administração e que integrem a base de 
dados cadastral do sistema de compras do Municipio ou 
daqueles registrados no respectivo  &Oa.  

§2°. Na falta iIevns,  a cotação poderá ser 
realizada através de pesquisas na intemet ou com outros 
órgãos da Administração Pública, cujos fornecedores 
possam realizar o fornecimento ou executar o serviço. 

§2'. Na impossibilidade de cotação  minima  de 3 
(três) fornecedores ou, a  criteria  do agente, poderá ser 
divulgado aviso de contratação no sitio eletrônico oficial da 
Prefeitura pelo prazo de 3 (três) dias úteis contendo a 
especificação do objeto pretendido e a manifestação de 
interesse da Administração em obter propostas de 
eventuais interessados. Opdonalmente, poderá ser 
realizada dispensa eletrônica por meio de sistema 
credenciado junto ao PNCP. 

§4'. A solicitação de pesquisa de preço poderá 
ser formalizada por e  -mail  ou de forma pessoal  pelf)  
agente póblico responsável. 

§8°. Quando a solicitação de pesquisa for 
realizada por e  -mail,  este deverá ser encaminhado com a 
opção de aviso de "recebimento" e consignar prazo de 
resposta de no  maxima  3 (três) dias úteis, devendo o 
pedido e a resposta do fornecedor ser em juntados aos 
autos, com os dados necessários á sua correta 
identificação. 

§6*. Para obtenção do resultado da pesquisa, a  
criteria  do agente responsável, poderão ser 
desconsiderados os pregos excessivamente elevados e os 
inexequiveis, conforme critérios fundamentados e 
descritos no processo administrativo. 

17°. Poderá o agente responsável, quando 
impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar 
necessário, valer-se dos procedimentos abaixo: 

a) Utilização de dados de pesquisa publicada 
em midia especializada, de tabela de 
referência (SINAPI, SICRO, ANP,  etc)  e de  
Milos  eletrônicos especializados ou de 
dominio amplo, desde que contenham a data 
e hora de acesso ou que sejam devidamente 
certificados pelo agente; 

b) Contratações similares feitas pela 
Administração Pública, preferendalmente 
num raio de 150 km do municipio, em 
execução ou conduidas no perlado de até 1 
(um) ano anterior A data da pesquisa de 
pregos e desde que acessiveis pelos meios 
digitais de busca na internet.  

VP.  Para fins do disposto no inciso I do parágrafo 
anterior, visando melhor apurar o  prep  de mercado, 
poderá ser levado em consideração valores agregados de 
frete e outros custos que se entender necessários, 
utilizando-se de sitios confiáveis para colação. 

Art.5°. No caso de obtenção do valor estimado da 
contratação acrescido do percentual de Beneficios e 
Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos  

Sociais (ES) cabiveis observar-se-á o seguinte 
regramento: 

11°. Após o recebimento do documento de 
formalização da demanda acompanhado do Termo de 
Referência ou Memorial Descritivo e Projeto Básico ou 
Projeto Executivo, devera ser realizada a composição de 
custos unitários correspondente do SINAPI, SICRO  etc,  
com indicação do número da edição da referida tabela de 
referência. 

§2°. A composição de custos unitários a que se 
refere o parágrafo anterior é de competência da  area  
técnica de cada eirgão ou setor. 

§2'. Após a composição de custos, aplicar-se-á o 
contido na presente Resolução quanto aos demais 
procedimentos. 

Art6'. Nas compras e serviços de pequeno valor 
o parecer juridico previsto no inciso Ill do artigo 72 da Lei 
n° 14.133/2021 sere dispensado. 

Artr. 0 ato que autoriza a contratação direta e o 
extrato decorrente do contrato, quando houver, serão 
publicados no Diário Oficial e no sitio eletrônico axial da  
camera,  observado o prazo de 10 (dez) dias Úteis 
contados da sua assinatura, nos termos do inciso 11 do 
artigo 94 da Lei n° 14.133/2021. 

Art.8°. Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1° de abril de 
2021, nos casos em tramitação e no que for aplicável aos 
demais atos administrativos, revogando -se as disposições 
em contrario. 

Sala das Sessões da  Camara  de Trizidela do 
Vale/MA. Plenário José Rodrigues Mendonça, 21 de 
fevereiro de 2024. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente da  Camara  

CAMARA,MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
• RESOLUÇÃO - REGULAMENTA OS • 
PROCEDIMENTOS PARA REALIZAÇÃO DO 
PREGAD.ELETRONICODA LEI FEDERAL N° 

14.133 DEPDE ABRIL DE 2021, NO AMBITO DO 
• PODER LEGISLATIVO.: 04/2024 . • • 

RESOLUÇÃO 04/2024 

"Regulamenta os procedimentos para realização do 
pregão °Wt.:Mica da Lei Federal n° 14.133 de 1° de abril 
de 2021, no Ambito do Poder Legislativo Municipio de 
Trizidela do Vale". 

Faço saber que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, 
Estado do  Maranhao,  aprova e o Presidente da Casa 
Legislativa, FRANCISCO MARTINS PEREIRA, no uso de 
suas atribuições legais nos termos da Lei Orgânica e do 
Regimento Interno sanciona e promulga o presente Projeto 
de Resolução, para tomar as devidas providências: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art.1°. Este Decreto regulamenta a licitação, na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluidos os serviços comuns de engenharia, e dispõe 
sobre o uso da dispensa eletrônica, no ambito do Poder 
Legislativo de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão. 

11°. A utilização da modalidade de  prep),  na 
forma eletrônica, pelo Poder Legislativo, sere 
preferencialmente, nos demais casos de aquisição de 
bens e a contratação de serviços comuns. 

Artr. O pregão, na forma eletrônica, 
condicionado aos principios da legalidade, 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, Wda 
publicidade, da eficiência, da probidade  administrative,*  

1:1' 
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desenvolvimento sustentável, da vinculação ao 
instrumento convocatário, do julgamento objetivo, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e 
aos que  !has  são 
correlatos. 

Art.3°. 0 pregão, na forma eletrônica, não se 
aplica a: 

I. Contratações de obras; 
II. Locações imobiliárias e alienações; e 
Ill. Bens e serviços especiais, conforme 

definição estabelecida nesta resolução. 

DOS PROCEDIMENTOS 
Art.4°. 0 pregão, na forma eletrônica, será 

realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou 
pela contratação de bens e serviços comuns °comer A 
distância e em sessão pública, por meio de sistema que 
promova a comunicação pela rede mundial de 
computadores -  Internet.  

§1°. Consideram-se bens e serviços comuns, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações reconhecidas e usuais do mercado. 

§20. O pregão na forma eletrônica será conduzido 
pelo  &gm  ou entidade promotora da licitação através de 
provedor do sistema eletrônico disponivel no mercado. 

Art.5°. A realização do pregão, na forma 
eletrônica, observará as seguintes etapas sucessivas: 

I. Planejamento da contratação; 
II. Publicação do aviso de edital;  
III. Apresentação de propostas e de 

documentos de habilitação; 
IV. Abertura da sessão pública e envio de 

lances, ou fase competitiva; 
V. Julgamento; 
VI. Habilitação; 
VII. Recursal; 
VIII. Adjudicação; e 
IX. Homologação;  
Art  V'. Os critérios de julgamento utilizados na 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração 
serão os de menor preço ou maior desconto, conforme 
dispuser o edital. 

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos 
para definição do melhor preço, considerados os prazos 
para a execução do contrato e do fornecimento, as 
especificações técnicas, os parâmetros minimos de 
desempenho e de qualidade e as demais condições 
estabelecidas no edital. 

Art.7°. 0 processo relativo ao pregão, na forma 
eletrônica, será instruido com os seguintes documentos, 
no minimo: 

I. Estudo técnico preliminar, quando 
necessário; 

II. Termo de referência;  
III. Planilha estimativa de despesa; 
IV. Previsão dos recursos orçamentários 

necessários, com a indicação das rubricas, 
exceto na hipótese de pregão para registro 
de preços; 

V. Autorização de abertura da licitação; 
VI. Designação do pregoeiro e da equipe de 

apoio; 
VII. Edital e respectivos anexos; 
VIII. Minuta do termo do contrato, ou 

instrumento equivalente, ou minuta da ata 
de registro de preços, conforme ocaso; 

IX. Parecer juridico; 
X. Documentação exigida e apresentada para 

a habilitação; 
Xl. Proposta de pregos do licitante; 
XII. Ata da sessão pública, que conterá os 

seguintes registros, entre outros: 

a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os avisos, os esclarecimentos e as 

impugnações; 
d) os lances ofertados, na ordem de 

classificação; 
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se 

foro caso; 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
g) a habilitação; 
II) a decisão sobre o saneamento de erros 

ou falhas na proposta ou na 
documentação; 

i) os recursos interpostos, as respectivas 
análises e as decisões; e 

j) o resultado da licitação; 
XIII. Comprovantes das pubticaçóes: 

a) do aviso do edital; 
b) do extrato do contrato; 
c) dos demais atos cuja publicidade seja 

exigida; 
d) ato de homologação. 

§1°. A instrução do processo licitatório poderá ser 
realizada por meio de sistema eletrônico, de modo que os 
atos e os documentos de que trata este artigo, constantes 
dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos 
os efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação 
de contas. 

§2°. A ata da sessão pública será disponibilizada 
na intemet imediatamente  apes  o seu encerramento, para 
acesso livre. 

DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO 
Art.8°. A autoridade competente do órgão ou da 

entidade promotora da licitação, o pregoeiro, os membros 
da equipe de apoio e os licitantes que participarem do 
pregão, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico. 

§1°. 0 credenciamento para acesso ao sistema 
ocorrerá pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferivel. 

§2°. Caberá á autoridade competente do órgão ou 
da entidade promotora da licitação solicitar, junto ao 
provedor do sistema, o seu credenciamento, o do 
pregoeiro e o dos membros da equipe de apoio. 

Art.9°. Caberá ao licitante interessado em 
participar do certame: 

I. Credenciar-se no sistema eletrônico de 
apoio técnico operacional indicado pela 
administração pública; 

II. Remeter, no prazo estabelecido, 
exdusivamente por meio eletrônico via 
intemet, a proposta e seus anexos; 

Ill. Responsabilizar-se formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 

IV. Acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo  Onus  decorrente 
da perda de negócios diante da 
inobserváncia de quaisquer mensagens 
emitidas peio sistema ou de sua 
desconexão; 

V. Comunicar imediatamente ao provedor do 
sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a 

V. inviabilidade do uso da senha, 
para que seja procedido imediato bloqueio 
de acesso; 

VI. Utilizar-se da chave de identificação e da 
senha de acesso para participar do pregão 
na forma eletrônica; e 

VII. Solicitar o cancelamento da chave de 
identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

DA coNDugAo DO PROCESSO 
Art.10. 0 pregão, na forma eletrônica, será 

conduzido pelo pregoeiro, ao qual também incumbe: 
I. Coordenar o processo licitatório; 
II. Impugnações e consultas ao edital, 

apoiado pelo setor responsável pela sua 
elaboração; 

Ill. Conduzir a sessão pública na intemet; 
IV. Verificar a conformidade das propostas 

com os requisitos estabelecidos no edital; 
V. Dirigir a etapa de lances; 
VI. Verificar e julgar as condições de 

habilitação dos licitantes; 
VII. Receber, examinar e decidir os recursos, 

encaminhando á autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 

VIII. Indicar o vencedor do certame; 
IX. Adjudicar o objeto, quando não houver 

recurso; 
X. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
Xl. Encaminhar o processo devidamente 

instruido A autoridade superior e propor a 
homologação. 

Art.11. Ao Chefe do Poder Legislativo Municipal 
cabe: 

I. Designar e solicitar ao provedor do 
sistema eletrônico, o credenciamento do 
pregoeiro e dos componentes da equipe 
de apoio; 
Indicar o provedor do sistema eletrônico; 

Ill. Determinar a abertura do processo 
licitatório; 

IV. Decidir os recursos contra atos do 
pregoeiro quando este mantiver sua 
decisão; 

V. Adjudicar o objeto da licitação, quando 
houver recurso; 

VI. Homologar o resultado da licitação; e 
VII. Celebrar o contrato. 
Parágrafo  Calico.  0 Chefe do Poder Executivo 

poderá delegar as atribuições previstas nos incisos I e II ao 
responsável pelo Seta' de Licitações. 

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Art.12. Na fase de planejamento da contratação 

por meio do pregão, na forma eletrônica, será observado o 
seguinte: 

I. Elaboração de Termo de Referência pelo 
setor requisitante, com indicação do objeto 
de forma precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem ou frustrem a 
competição ou sua realização; 

II. Aprovação do Termo de Referência pela 
autoridade competente; 

Ill. Apresentação de justificativa da 
necessidade da contratação; 

IV. Elaboração do edital, estabelecendo 
critérios de aceitação das propostas; 
Definição das exigências de habilitação, 
das sanções aplicAveis, inclusive no que 
se refere aos prazos e As condições que,  

V. pelas suas particularidades, 
sejam consideradas relevantes para a 
celebração e execução do contrato e o 
atendimento das necessidades da 
administração; 

VI. Designação do pregoeiro e de sua equipe 
de apoio. 

Art.14. Caberá à equipe de apoio auxiliar o 
pregoeiro nas etapas do processo licitatório. 

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL  
Art.  15. A fase edema do pregão, na forma 

eletrônica, será iniciada com a convocação dos 
interessados por meio da publicação do aviso do edital no 
Diário Oficial do Municipio de Trizidela do Vale, Estado do 
Maranhão. 

§1°. 0 aviso do edital conterá a definição precisa, 
suficiente e clara do objeto, a indicação dos locais, dias e 
horários em que poderá ser lido ou obtido a Integra do 
edital, bem como o endereço eletrônico onde ocorrerá a 
sessão pública, a data e hora de sua realização e a 
indicação de que o pregão, na forma eletrônica, será 
realizado por meio da intemet. 

§2°. 0 prazo fixado para a apresentação das 
propostas e dos documentos de habilitação não será 
inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do 
aviso do edital. 

Art.16. 0 edital será disponibilizado na integra no 
sitio eletrônico da Câmara Municipal de Trizidela do Vale e 
no portal do sistema utilizado para a realização do pregão. 

Art.17. Modificações no edital serão divulgadas 
pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente 
estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos 
licitantes. 

Art.18. Os pedidos de esclarecimentos referentes 
ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, ate 
três dias úteis anteriores A data fixada para abertura da 
sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital. 

§10. 0 pregoeiro responderá aos pedidos de 
esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 
subsidios formais aos responsáveis pela elaboração do 
edital e dos anexos. 

§2°. As respostas aos pedidos de esclarecimentos 
serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 

Art.19. Qualquer pessoa poderá impugnar os 
termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital, até três dias úteis anteriores á data 
fixada para abertura da sessão pública. 

§1°. A impugnação não possui efeito suspensivo e 
caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 
impugnação no prazo de dois dias 'leis, contado da data 
de recebimento da impugnação. 

§2°. A concessão de efeito suspensivo A 
impugnação 6 medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§30. Acolhida a impugnação contra o edital, será 
definida e publicada nova data para realização do certame. 

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Art.20. Após a divulgação do edital no sitio 
eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos no edital, proposta com a desc ' 
do objeto ofertado e o prego, ate a data e o 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

§1°. A etapa de que trata o caput será encer 
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com a abertura da sessão pública. 
§2°. 0 envio da proposta, acompanhada dos 

documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos 
do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 

§3°. 0 licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 
a conformidade de sua proposta com as  exigencies  do 
edital. 

§4°. A falsidade de declarações sujeitará o 
licitante es sanções previstas nesta Resolução. 

§5°. Os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, ate a abertura da sessão pública. 

§6°. Na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, observado o 
disposto no caput, não haverá ordem de classificação das 
propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de que trata os  arts.  320 33. 

§7°. Os documentos que compõem a proposta e a 
habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público opôs o encerramento do envio de lances. 

§8°. Os documentos complementares à proposta 
e à habilitação, quando necessários á confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão 
encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances, observado o prazo de 
que trata o §2° do  art.  32. 

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE 
LANCES 

Art.21. A sessão pública na internet será aberta 
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e 
senha a partir do horário previsto no edital. 

§1°. Os licitantes poderão participar da sessão 
pública na internet, mediante a utilização de sua chave de 
acesso e senha 

Art.22. 0 pregoeiro verificará as propostas 
apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital. 

Parágrafo único. A desclassificação da proposta 
será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado 
em tempo real  pot'  todos os participantes. 

Art.23. 0 sistema ordenará automaticamente as 
propostas dassificadas pelo pregoeiro. 

Parágrafo único. Somente as propostas 
classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio 
de lances. 

Art.24. Classificadas as propostas, o pregoeiro 
dará início á fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 

§1°. 0 licitante sere imediatamente informado do 
recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

§2°. Os licitantes poderão oferecer lances 
sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 
sessão pública e as regras estabelecidas no edital. 

§3°. 0 licitante somente poderá oferecer valor 
inferior ou maior percentual de desconto ao último lance 
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, 
quando houver, o intervalo mlnimo de diferença de valores 
ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor °feria. 

§4°. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais 
e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro. 

§5°. Durante a sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante.  

Art.  25. Serão adotados para o envio de lances  

no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 
I. Aberto: os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações, 
conforme o critério de julgamento adotado 
no edital; ou 

II. Aberto e fechado: os licitantes 
apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado, 
conforme o critério de julgamento adotado 
no edital. 

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o 
edital preverá intervalo minimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta. 

Art.26. No modo de disputa aberto, de que trata o 
inciso I do caput do  art.  25, a etapa de envio de lances na 
sessão pública durará dez minutos e,  epos  isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do periodo de 
duração da sessão pública. 

§1°. A prorrogação automática da etapa de envio 
de lances, de que  irate  o caput, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando 
se tratar de lances intermediários. 

§2°. Na hipótese de não haver novos lances na 
forma estabelecida no caput e no § 1°, a sessão pública 
sere encerrada automaticamente. 

§3°. Encerrada a sessão pública sem prorrogação 
automática pelo sistema, nos termos do disposto no §1°, o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 
admitir o reinicio da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor prego, conforme disposto nesta 
Resolução. 

Art.27. No modo de disputa aberto e fechado, de 
que  Irate  o inciso II do caput do  art.  25, a etapa de envio 
de lances da sessão pública terá duração de quinze 
minutos. 

§1°. Encerrado o prazo previsto no caput, o 
sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o  periods  de ate dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

§2°. Encerrado o prazo de que trata o §1°, o 
sistema abrira a oportunidade para que o autor da oferta 
de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores 
ate dez por cento superior Aquela que possam ofertar um 
lance final e fechado em  aid  cinco minutos, que será 
sigiloso ate o encerramento deste prazo. 

53°. Na ausência de, no minimo, três ofertas nas 
condições de que trata o §2°, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, ate o 
máximo de  tries,  poderão oferecer um lance final e fechado 
em ate cinco minutos, que será sigiloso ate o 
encerramento do prazo. 

§4°. Encerrados os prazos estabelecidos nos §2' 
e §3°, o sistema ordenara os lances em ordem crescente 
de vantajosidade. 

§5°. Na ausência de lance final e fechado 
classificado nos termos dos §2° e §3°, haverá o reinicio da 
etapa fechada para que os demais licitantes, ate o máximo 
de  ties,  na ordem de dassificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em ate cinco minutos, que será 
sigiloso ate o encerramento deste prazo, observado, após 
esta etapa, o disposto no §4°. 

§6°. Na hipótese de não haver licitante 
classificado na etapa de lance fechado que atenda As  
exigencies  para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado 
pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o 
reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5°. 

Art.28. Na hipótese de o sistema eletrônico 
desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
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envio de lances da sessão pública e permanecer acessível 
aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuizo dos atos realizados.  

Alt  29. Quando a desconexão do sistema 
eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

Art.30. Apôs a etapa de envio de lances, haverá a 
aplicação dos critérios de desempate previstos nos  art.  44 
e  art.  45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no 
§2° do  art.  3° da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda á primeira hipótese. 

Art.31. Os critérios de desempate serão aplicados 
nos termos do art.36, caso não haja envio de lances  ape's  
o inicio da fase competitiva. 

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o 
empate, a proposta vencedora será sorteada par) sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

DO JULGAMENTO 
Art.32. Encerrada a etapa de envio de lances da 

sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes 
das previstas no edital. 

§1°. A negociação será realizada por meio do 
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

§2°. 0 instrumento convocatório deverá 
estabelecer prazo de, no  minim°,  duas  hares,  contado da 
solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da 
proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após 
a negociação de que trata o caput. 

Art.33. Encerrada a etapa de negociação de que 
trata o art.32, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto rk adequação ao 
objeto e á compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no edital e verificará a 
habilitação do licitante conforme disposições do edital, 
observado o disposto nos  arts  34 ao 37. 

DA HABILITAÇÃO 
Art.34. Para habilitação dos licitantes, será 

exigida, exclusivamente, a documentação relativa A: 
I. habilitação jurídica; 
II. qualificação técnica; 
Ill qualificação econômico -financeira; 
IV. regularidade fiscal e trabalhista; 
V. regularidade fiscal perante as Fazendas 

Públicas estaduais, distrital e municipais, 
quando necessário; 

MI. ao cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do caput do  art.  7° da Constituição e 
no inciso XVIII do caput do  art.  78 da Lei ri° 
8.666, de 1993. 

Parágrafo único. A documentação exigida para 
atender ao disposto nos incisos I, Ill, IV e V do caput 
poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAF ou 
em sistema semelhante mantido pela  Gemara  Municipal. 

Art.35. Quando permitida a participação de 
empresas estrangeiras na licitação, as  exigencies  de 
habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução 
livre. 

Parágrafo único. Na hipótese de o licitante 
vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do 
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
de que trata o caput serão traduzidos por tradutor  

juramentado no Pais e apostilados nos termos dos 
dispostos no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, 
ou de outro que venha a substitui -1o, ou consularizações 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

Art.36. Quando permitida a participação de 
consórcio de empresas, serão exigidas: 

I. A comprovação da existência de 
compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, com indicação da 
empresa lider, que atenderá es condições 
de liderança estabelecidas no edital e 
representará as consorciadas perante a 
União; 

II. A apresentação da documentação de 
habilitação especificada no edital por 
empresa consorciada; 

Ill. A comprovação da capacidade técnica do 
consórcio pelo somatório dos quantitativos 
de cada empresa consorciada, na forma 
estabelecida no edital; 

IV. A demonstração, por cada empresa 
consorciada, do atendimento aos  Indices  
contábeis definidos no edital, para fins de 
qualificação econômico-financeira; 

V. A responsabilidade solidária das empresas 
consorciadas pelas obrigações do consorcio, 
nas etapas da licitação e durante a vigência 
do contrato; 

VI. A obrigatoriedade de liderança por empresa 
brasileira no consórcio formado por 
empresas brasileiras e estrangeiras, 
observado o disposto no inciso I; 

VII. A constituição e o registro do consórcio 
antes da celebração do contrato. 

Parágrafo único. Fica vedada a participação de 
empresa consorciada, na mesma licitação, por meio de 
mais de um consórcio ou isoladamente.  

Art.  37. A habilitação dos licitantes será verificada 
através das seguintes formas conforme determinação do 
edital por meio do SICAF - Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores, nos documentos por ele 
abrangidos, quando dos procedimentos licitatórios 
realizados pelos órgãos ou entidades que aderirem ao 
SICAF, bem como através do próprio portal eletrônico que 
disponibilize a ferramenta de inclusão dos documentos 
exigidos em edital, em forma digitalizada e com 
reconhecimento de firma por verdadeiros, que deverá ser 
efetuada pelo licitante na ocasião do cadastramento da 
proposta. 

§1°. Na hipótese de necessidade de envio de 
documentos complementares após o julgamento da 
proposta, os documentos deverão ser apresentados em 
formato digital, via sistema, no prazo definido no edital, 
após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, 
observado o prazo disposto no §2° do  art.  32. 

§2°. A verificação pela  Camara  Municipal nos 
sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

§3°. Na hipótese de a proposta vencedora não for 
aceitável ou o licitante não atender es  exigencies  para 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, ate a apuração de uma proposta que atenda 
ao edital. 

§4°. Na hipótese de contratação de serviços 
comuns em que a legislação ou o edital exija apresentação 
de planilha de composição de preços, esta deverá ser 
encaminhada exclusivamente via sistema, no prazo fixado 
no edital, com  on  respectivos valores readequados ao 
lance vencedor. 

§5°. No pregão, na forma eletrônica, realigdop 
para o sistema de registro de pregos, quando a
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DO RECURSO 
Art.38. Declarado o vencedor, qualquer licitante 

poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de 
forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar 
sua intenção de recorrer. 

§1°. As razões do recurso de que trata o caput 
deverão ser apresentadas no prazo de três dias. 

§2°. Os demais licitantes ficarão intimados para 
se desejarem, apresentar suas contrarrazões, o prazo de 
três dias, contado da data final do prazo do recorrente, 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis 
defesa dos seus interesses. 

§3°. A ausência de manifestação imediata e 
motivada do licitante quanto á intenção de recorrer, nos 
termos do disposto no caput, importará na decadência 
desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 

§4°. 0 acolhimento do recurso importara na 
invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
Art.39. Decididos os recursos e constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento 
licitatório, nos termos dos artigos anteriores. 

Art.40. Na ausência de recurso, caberá ao 
pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 
devidamente instruido á autoridade superior e propor a 
homologação, nos termos do disposto no inciso IX do 
caput do  art  10. 

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
Art.41. 0 pregoeiro poderá, no julgamento da 

habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substancia das propostas, dos documentos e 
sua validade juridica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ate e acessivel aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de 
suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o 
caput, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência  sera  
registrada em ata. 

DA CONTRATAÇÃO  
Art.  42. Após a homologação, o adjudicatário será 

convocado para assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços no prazo estabelecido no edital. 

§1°. Na assinatura do contrato ou da ata de 
registro de preços, sere exigida a comprovação das 
condições de habilitação consignadas no edital, que 
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato ou da ata de registro de preços. 

§2°. Na hipótese de o vencedor da licitação não 
comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 
registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, 
respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita 
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, sem prejuizo da aplicação das sanções de que 
trata o  art  43. 

13°. 0 prazo de validade das propostas  sera  de 
sessenta dias, permitida a fixação de prazo diverso no 
edital. 

proposta de o licitante vencedor não atender ao 
quantitativo total estimado para a contratação, poderá ser 
convocada a quantidade de licitantes necessária para 
alcançar o total estimado, respeitada a ordem de 
classificação, observado o preço da proposta vencedora, 
precedida de posterior 
habilitação, nos termos do disposto nos  arts.  34 ao 37. 

§6°. A comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte sere exigida nos termos do disposto no 
art.4° do Decreto n°8.538, de 6 de outubro de 2015. 

§7°. Constatado o atendimento as exigências 
estabelecidas no edital, o licitante  sera  declarado 
vencedor. 

DA SANÇÃO 
Art.43. Ficará impedido de licitar e de contratar  

corn  a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, Estado do  
Maranhao,  sem prejuizo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais, garantido o 
direito á ampla defesa, o licitante que, convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta: 

I. Não assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços; 

II. Não entregar a documentação exigida no 
edital; 

Ill. Apresentar documentação falsa; 
IV. Causar o atraso na execução do objeto; 
V. Não mantiver a proposta; 
VI. Falhar na execução do contrato; 
VII. Fraudar a execução do contrato; 
VIII. Comportar-se de modo inidõneo; 
IX. Declarar informações falsas; e 
X. Cometer fraude fiscal. 
§1°. As sanções descritas no caput  lambert')  se 

aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou 
com  justificative  recusada pela administração pública. 

§2°. As sanções serão registradas e devidamente 
publicadas; 

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
A1t44. A autoridade competente para homologar 

o procedimento licitatório de que trata esta Resolução 
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, 
por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar a 
revogação, e devera anulá  -lo  por ilegalidade, de oficio ou 
por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato 
escrito e fundamentado. 

Parágrafo  fink°.  Os licitantes não terão direito 
indenização em decorrancia da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado 
de boa-fa  ao ressarcimento dos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do contrato. 

DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
Art.45. A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

Estado do  Maranhao,  adotará o sistema de dispensa 
eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

I. Contratação de serviços comuns de 
engenharia, nos termos do disposto no 
inciso I do caput do art.75 da Lei n° 14.133, 
de 2021; 

II. Aquisição de bens e contratação de 
serviços comuns, nos termos do disposto 
no inciso II do caput do art.75 da Lei n° 
14.133, de 2021;  

III. Aquisição de bens e contratação de 
serviços comuns, incluidos os serviços 
comuns de engenharia, nos termos do 
disposto no inciso  III  e seguintes do caput 
do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021, 
quando cabível. 

§1°. Ato do Setor Licitação regulamentará o 
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funcionamento do sistema de dispensa eletrônica. 
12°. A obrigatoriedade da utilização do sistema de 

dispensa eletrônica ocorrerá a partir da data de publicação 
do ato de que trata o §1°. 

§3°. Fica vedada a utilização do sistema de 
dispensa eletrônica nas hipóteses de que trata o  art.  3°. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art.46. Para fins do disposto nesta Resolução, 

considera-se: 
I. Aviso do edital: documento que contém: 

a) a definição precisa, suficiente e  dare  do 
objeto; 

b) a indicação dos locais, das datas e dos 
horários em que poderá ser lido ou obtido o 
edital; e 

c) o endereço eletrônico no qual ocorrere a 
sessão pública com a data e o horário de 
sua realização; 

O. Bens e serviços comuns: bens cujos 
padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações 
reconhecidas e usuais do mercado;  

III. Bens e serviços especiais: bens que, por 
heterogeneidade ou complexidade técnica, 
não podem ser considerados bens e 
serviços comuns, nos termos do inciso II; 

IV. Estudo técnico preliminar: documento 
constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação, que 
caracteriza o interesse público envolvido e a 
melhor solução ao problema a ser resolvido 
e que, na hipótese de conclusão pela 
viabilidade da contratação, fundamenta o 
termo de referência; 

V. Lances intermediários: lances iguais ou 
superiores ao menor já ofertado, porem 
inferiores ao ultimo lance dado pelo próprio 
licitante; 

VI. Obra: construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação de bem imóvel, 
realizada por execução direta ou indireta; 

VII. Serviço: atividade ou corgunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse da 
administração pública; 

VIII. Serviço comum de engenharia: atividade ou 
conjunto de atividades que necessitam da 
participação e do acompanhamento de 
profissional engenheiro habilitado, nos 
termos do disposto na Lei n°5.194, de 24 de 
dezembro de 1966, e cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pela administração 
pública, mediante especificações usuais de 
mercado; 

IX. Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF: ferramenta 
informatizada, integrante da plataforma do 
Portal de Compras do Governo Federal, 
disponibilizada pelo Ministério da Economia, 
para cadastramento dos órgãos e das 
entidades da administração pública, das 
empresas públicas e dos participantes de 
procedimentos de licitação, dispensa ou 
inexigibilidade promovidos pelos órgãos e 
pelas entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - Sisg; 

X. Sistema de dispensa eletrônica: ferramenta 
informatizada, integrante da plataforma do 
Siasg, disponibilizada pelo Ministério da 
Economia, para a realização dos processos 

de contratação direta de bens e serviços 
comuns, incluidos os serviços comuns de 
engenharia; 

Xl. Termo de referência: documento elaborado 
com base nos estudos técnicos preliminares, 
que deverá conter: 

a) os elementos que embasam a avaliação do 
custo pela administração pública, a partir 
dos padrões de desempenho e qualidade 
estabelecidos e das condições de entrega 
do objeto, com as seguintes informações: 
1. a definição do objeto contratual e dos 

métodos para a sua execução, vedadas 
especificações excessivas, irrelevantes 
ou desnecessárias, que limitem ou 
frustrem a competição ou a realização do 
certame; 

2. o valor estimado do objeto da licitação 
demonstrado em planilhas, de acordo 
com o preço de mercado; 

3. o cronograma fisico-financeiro, se 
necessário; 

b) o critério de aceitação do objeto; 
c) os deveres do contratado e do contratante; 
d) a relação dos documentos essenciais A 

verificação da qualificação técnica e 
econômico-financeira, se necessária; 

e) os procedimentos de fiscalização e 
gerenciamento do contrato  al  da ata de 
registro de preços; 

f) o prazo para execução do contrato; 
g) as sanções previstas de forma objetiva, 

suficiente e clara. 
§1°. A classificação de bens e serviços como 

comuns depende de exame predominantemente fálico e 
de natureza técnica. 

§2°. Os bens e serviços que envolverem o 
desenvolvimento de soluções especificas de natureza 
intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos 
nos termos do disposto no inciso II do caput, serão 
licitados por pregão, na forma eletrônica 

Art.47. Os participantes de licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletranica, têm direito 
público subjetivo A fiel observância do procedimento 
estabelecido nesta Resolução e qualquer interessado 
poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo 
real, por meio da internet. 

Art.48. Os horários estabelecidos no edital, no 
aviso e durante a sessão pública observarão o horário de  
Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 

Art.49. As propostas que contenham a descrição 
do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na  internist, epos  a homologação. 

Art.50. Os arquivos e os registros digitais relativos 
ao processo licitatório permanecerão a disposição dos 
órgaos de controle interno e externo. 

Art.51. 0 Setor de Licitação poderá expedir 
normas complementares à execução da presente 
Resolução do que dará ciência direta a todos os setores 
que compõem  Camara  Municipal, sem prejuizo de sua 
publicação oficial. 

Art.52. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Sessões da  Camara  de Trizidela do 
Vale/MA. Plenário Jose Rodrigues Mendonça, 21 de 
fevereiro de 2024. 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente da  Camara 

C 
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PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇO 

FONTE: SINC/CONTRATA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/NIA 

PREGÃO ELETRONICO N° 04/2024. 

CONTRATO N° 005/2025 

Item Descrição Unid. GRUPO Quant. Valor 
Unitário Valor Total 

2 
Serviços de 
filmagens/reportagem em 
eventos 5min 

serviço 961 50 
R$ 

198,08 R$ 9.904,00 

3 Produção de videos  
informativos de 60 segundos 

serviço 961 50 
R$ 

103,99 
R$ 5.199,50 

 

4 
Serviços de veiculação em 
blogs  (site)  

serviço 961 100 
104,82 

R$ 
R$ 10.482,00 

5 
Serviços de fotografias 
oficiais em formato digital 

serviço 838 100 R$ 4,95 R$ 495,00 

6 
Produção e veiculação de 
mídias sociais 

. 
serviço 961 100 

R$ 
25,59 

R$ 2.559,00 

7 

Serviços de sistema de 
transmissão em 1080p, com 
até 3  cameras  dslr para rede 
social 

. 
serviço 844 50 

R$ 
149,39 R$ 7.469,50 

8 

Serviços de captação de 
imagens aéreas em alta 
resolução 4k através de 
drone  

hora 961 30 
R$ 

58,60  
R$ 1.758,00 

9 
Gravação de spot 60 
segundos 

. 
serviço 961 50 

R$ 
29,71 

R$ 1.485,50 

10 
Serviços de veiculação de 
mídia de 60 segundos em tv 
de abrangência local 

serviço 844 350 
R$ 

33,01 R$ 11.553,50 

11 
Exibição de matéria 
jornalística de até 5 minutos serviço 961 60 

R$ 
118,85 R$ 7.131,00 

TOTAL DO VALOR ESTIMADO R$ 58.037,00 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS 

Rua Maneco Rego, 906 — Centro — Pedreiras — MA —  Cep:  65.725-000. 
Fone/Fax: (099) 3642-2046 —  Home  Page:www.cropedreiras.ma.gov.br-  E-mail:  

ca1naramunicipalpedreir4s2017(I,gmail.corn  
CNPJ: 12.538.625/0001-90 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 005/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0912004/2024 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA, inscrita no CNPJ sob o n° 
12.538.625/0001-90, sediada na Rua Maneco Rego, no 906, Centro, Pedreiras - MA, CEP: 
65.725-000, a seguir denominado CONTRATANTE, representado pelo Presidente da  
Camara  Municipal, Sr. Marcio Francigard Furtado e Silva, portador do CPF sob n° 
801.375.393-04, e a empresa  UP SOLUTIONS  LTDA, inscrita no CNPJ 
45.173.757/0001-15, situada na Rua 06, n° 04, quadra 6, Parque das Palmeiras, CEP IV 
65.725-000 - Pedreiras/MA, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada 
por seu representante legal, Sr° Luis Carlos Mendes Costa, portador do CPF n° 
376.434.363-04,  tam  justo e acordado o presente Contrato N' 005/2025, decorrente da 
PREGÃO ELETRÔNICO n° 004/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 
0912004/2024, em observância As disposições da Lei n° 14.133, de I° de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA LEGISLACÃO APLICÁVEL  
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável a espécie, que desde já se entende coma 
referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n° 
14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n" 101/2000 - 
Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei 
Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas 
normas e concorda em se sujeitar As suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras 
delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e 
irrestritamente. 

PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcriO_ 
a) Edital do Pregão Eletrônico n" 004/2024; 
b) Termo de Referência; 
C) Proposta c documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a Contratação  dc  empresa especializada para 
prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e 
fotografia; veiculação em blogs e midias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Pedreiras/MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

Parágrafo Único - Os serviços  continuos  serão executados com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas 
técnicas para a execução dos serviços. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — PRECO  
0 valor total do presente contrato é de R$ 91.999,95 (Noventa e um mil, novecentos e 
noventa e nove reais e noventa e cinco centavos), conforme planilha discriminativa abaixo. 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 
Unitário Valor Total 

Nm. 
2 

Serviços de políticas c estratégias de comunicação. serviço 12 RS 751,00 RS 9.012,00 
Serviços  dc  filmagens/reportagem cm eventos 5min serviço 60 RS 198,08 RS 11.884,80 

3 Produção de  videos  informativos  dc  60 segundos serviço 60 RS 103,99 RS 6.239,40 
4 Serviços de veiculação cm blogs  (site)  serviço 150 RS 104,82 RS 15.723,00 

RS 1.856,25 5 Serviços de fotografias oficiais em formato digital serviço 375 RS 4,95 
6 Produção c veiculação de mídias sociais serviço 400 RS 25,59 RS 10,236,00 

7 Serviços de sistema de transmissão cm 1080p, com 
ate 3  cameras  dslr para rede social serviço 60 RS 149,39 RS 8.963,40 

8 Serviços de captação de imagens aéreas em alta 
resolução 4k através de  drone  hora 130 RS 58,60 RS 7.618,00 

9 Gravação  dc spot  60 segundos serviço 60 R$ 29,71 RS 1.782,60 

10 Serviços de veiculação de midia de 60 segundos eia 
tv  dc  abrangência local serviço 350 R533,01 RS 11.553,50 

11 Exibição de matéria jornalística de até 5 minutos serviço 60 RS 118,85 RS 7.131,00 __I 

Parágrafo Primeiro — No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Parágrafo Segundo — 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA QUARTA — FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO  
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação 
da despesa, nos termos do  art.  63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o disposto nos  arts.  
140 e 141 da Lei Federal n° 14.133/2021, cm 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
documento de cobrança no(a) [setor competente do órgão ou entidade licitante] 

Parágrafo Primeiro — Para fins de medição, se for o caso, c faturamento, o período-base de 
medição do serviço prestado  sera  de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no 
primeiro mês e no Ultimo, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do 
mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Segundo — O documento de cobrança  sera  apresentado à Fiscalização, para 
atestação, e, após, protocolado na Câmara Municipal. 

Parágrafo Terceiro — A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de 
cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade 
com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União c Previdencidria, conforme Portaria 
PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda 
Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de 
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Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de 
Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, mediante 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na 
Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS — CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 

Parágrafo Quarto — 0 pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços 
ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo 
primeiro. 

Parágrafo Quinto — No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 
serão devolvidos a CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 
pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 

Parágrafo Sexto — O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito cm 
conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE. 

CLAUSULA QUINTA — REAJUSTE  
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados 
da data do orçamento estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 
2001. 

Parágrafo Primeiro — Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo Especial — IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula: 
R = Po [(I-Io)/Io} 
Onde: 
R = valor do reajuste; 
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato; 
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po = 
preço unitário contratual, objeto do reajustamento. 

Parágrafo Segundo — Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma 
não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula 
consignada no parágrafo anterior. 

CLAUSULA SEXTA — REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio econômico-financeiro do contrato,  flea  o 
CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da 
data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERACÕES 
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Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n" 
14.133, de 2021. 

Parágrafo Primeiro - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 
14.133, de 2021). 

Parágrafo Terceira Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  
136 da Lei n" 14.133, de 2021. 

CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAC;k0  
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os 
atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por 
seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao 
cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas 
responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão designada 
por ato da autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe 
são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos 
e comunicações  dc  que este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho 
de suas atividades. 

Parágrafo Terceiro - Compete CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do 
objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido 
esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a 
impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições 
estabelecidas. 

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, ã. sua 
execução e as consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o 
CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus prepostos. 
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Parágrafo Quinto — A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do 
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 
instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 
fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

CLAUSULA NONA — VIGÊNCIA E PRORROGACÃO  
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no 
Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artieos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021. 

Parágrafo Primeiro — A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado. 

Parágrafo Segundo — 0 contratado não tem direito subjetivo b. prorrogação contratual. 

Parágrafo Terceiro — A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração 
de termo aditivo. 

Parágrafo Quarto -- 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGACõES DA CONTRATADA  
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referencia, anexo do edital. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGACÕES DO CONTRATANTE  
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referencia, anexo do 
edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:  
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a 
avaliação de servidores designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto 
entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência/Projeto Básico. 

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem as exigências da 
CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, passando a / 
contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da 
data do efetivo recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO 
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA d 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 
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motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei  if  
14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 -- Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e principios gerais dos contratos. 

oak 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - SANCÕES ADMINISTRATIVAS  
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013. 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa ti inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2".  
da Lei n° 14.133, de 2021): 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" c "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, 4', da Lei n" 14.133, 
de 2021); 
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", -g" e "h" do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave  (art.  156, &5", da Lei n" 14.133, de 2021).  

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento). 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 
I. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento 
cumprimento irregular de suas cMusulas, conforme dispõe o 

inciso Ido  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 

• 

• 
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hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, 
§9", da Lei n° 14.133, de 2021). 
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa  (art.  156, §7". da Lei 14.133, de 2021). 
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157. da Lei n" 14.133.  
de 2021). 
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou  sera  cobrada judicialmente  (art.  
156. §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1". da Lei 11" 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei  (art.  159). 
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sécios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,  coin  o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n" 14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
Ateis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161. da Lei 14.133, de 2021). 
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do  art.  163 da 
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Lei n" 14.133/2 I  . 
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para  corn  a Administração 
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente,  corn  os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua  corn  o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO  
0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente  dc  terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

Parágrafo Primeiro - 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 
para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais  the  oferece vantagem. 

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato  dc  que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Sc a 
operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos 
eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já 
efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
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desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de 
termo indenizatório  (art.  131.  calm.  da Lei n." 14.133. de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÁO 
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do 
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa 
oficial. 

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA  sera  solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da  Camara  Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo 
especificado: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01 01 - Câmara Municipal de Pedreiras 
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2.001 Manutenção das Atividades da Câmara 
Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica 
FONTE: 1500000000 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
aposti lamen to. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICACÁO  
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial 
do Município nos prazos legais, em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  
art.  8", *2`', da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7". k3", inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012, 
além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos 
termos do  art.  94 da Lei Federal n° 14.133/2021, as expensas da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS  
a. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do  art.  104 da Lei 
Federal n° 14.133/2021; 
b. Na contagem dos prazos, 6 excluído o dia de inicio e incluído o do vencimento, e 
considerar-se-do os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se 
iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 
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E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, 
para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais. 

Pedreiras - MA, 03 de fevereiro de 2025. 
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EXTRATO DE CONTRATO N" 005/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 004/2024 

EXTRATO DE CONTRATO N" 005/2025. PREGÃO ELETRÔNICO N" 004/2024. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  
marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em 
blogs e midias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e 
solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Pedreiras/MA. VALOR TOTAL: RS 91.999,95 (Noventa c um mil, novecentos e 
noventa e nove reais e noventa e cinco centavos). RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 
ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101  Camara  
Municipal de Pedreiras, PROJETO/ATIVIDADE: 01 122 0001 2.001 — Manutenção das 
atividades da  Camara  Municipal, CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 — 
Outros  set-v. de terc. pessoa juridica. FONTE: 1500000000. PARTES:  Camara  
Municipal, representada pelo Sr°. Marcia Francigard Furtado e Silva, pela 
CONTRATANTE e a Empresa  UP SOLUTIONS  LTDA, inscrita no CNPJ n° 
45.173.757/0001-15, situada na Rua 06, n° 04, quadra 6, Parque das Palmeiras. CEP n° 
65.725-000 — Pedreiras/MA, neste ato representada pelo Se Luis Carlos Mendes Costa, 
pela CONTRATADA. DATA DA ASSINATURA: 03 de fevereiro de 2025. 

Pedreiras- MA, 03 de fevereiro de 2025. 

Márcio r urt do¡Silva 
Presidente da Câmara Municipal ile Pedreiras/MA 
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PORTARIA N° 035/2025 

Nomeia Servidor e dti outrds 
providencias. 

AO%  

O EXMO. SR. MÁRCIO FRANCIGARD FURTADO E SILVA, Presidente da Câmara 
Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e na forma 
do  Art.  35, Inciso  III,  da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art.  I' - NOMEAR a Senhora ILVIA MARIA SILVA SOUSA, portadora do CPF n° 
XXX.053.673-XX, para exercer a função de FISCAL DE CONTRATOS da Câmara 
Municipal de Pedreiras.  

Art.  20  - Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria tem seus efeitos 
financeiros retroativo a 1° de janeiro de 2025.  

Art.  3° - Dê-se Ciência. Publique-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Pedreiras, Estado do  Maranhao,  em 02  
oft. de Janeiro de 2025. 

• 

• 
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RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇO 

0 presente relatório é resultado da pesquisa de preço discriminada, em cumprimento ao que 
determina a Lei n° 14.133/21 e demais dispositivos legais e em conformidade com a Resolução n° 
01/2024 da Câmara Municipal. 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 11 de fevereiro de 2025. 

3. METODOLOGIA APLICADA: a pesquisa de preços foi realizada utilizando os parâmetros 
observados na Resolução n° 01/2024 da  Camara  Municipal. 

4. FONTES DE PESQUISA: o valor de referência foi aferido pela pesquisa realizada no Portal 
Nacional de Contratações Públicas — PNCP/SINC CONTRATA. 

5. ANÁLISE DA PESQUISA: considerando o  art.  30 da Resolução n° 01/2024, como método para 
obtenção do preço estimado por item, obtivemos mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 

a. (...) 
II. Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente; 

Preço de Referência R$ 58.037,00 

  

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A estimativa de valor tem como objetivo assegurar que a contratação futura ocorra com base em 
preços compatíveis com a realidade do mercado, evitando subavaliações que possam 
comprometer a qualidade dos serviços. 
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Caso, no decorrer do processo, sei  am  apresentadas propostas com valores inferiores A. estimativa 
inicial, a Administração poderá prosseguir com a contratação dentro dos limites legais, sem 
prejuízo à economicidade e eficiência da gestão pública. 

7. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE: por fim, declaro que todos os preços informados 
se referem a serviços que atendem a descrição exigida, em todas as especificações do item, são 
verídicas e estão de acordo com a realidade de mercado e me responsabilizo pelas informações, 
buscando garantir a seleção da proposta que melhor atenda ao interesse público, com qualidade e 
economia 

8. ANEXOS 
A documentação comprobatória das pesquisas de preços coletadas integra este processo como 

documento anexo. 

Trizidela do Vale — MA, 11 de fevereiro de 2025. 

EGIV NIO SANTOS DE JESUS 
b  

Setor de Compras/CMTV 

• 
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PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 
Serviços de filmagens/reportagem em eventos 
5min 

50  
serviço 

R$ 
198,08 

R$ 
9.904,00 

2 Produção de videos informativos de 60 
segundos 

50 serviço 
R$ 

103,99 
R$ 

5.199,50 

3 Serviços de veiculação em blogs  (site)  100 serviço R$ 
104,82 

R$ 
10.482,00 

4  Serviços de fotografias oficiais em formato 
digital 

100 serviço R$ 4,95 R$ 495,00 

5 Produção e veiculação de mídias sociais 100 serviço R$ 25,59 
R$ 

2.559,00 

6 
Serviços de sistema de transmissão em 1080p, 
com até 3  cameras  dslr para rede social 50 serviço R$ 

149,39 
R$ 

7.469,50 

7 
Serviços de captação de imagens aéreas em 
alta resolução 4k através de drone 1.758,00 

30  
hora R$58,60 

R$ 

8 Gravação de  spot  60 segundos 50 serviço R$ 29,71 R$ 
1.485,50 

9 
Serviços de veiculação de midia de 60 
segundos em tv de abrangência local 

350 serviço R$ 33
'
01 R$ 

11.553,50 

10 
Exibição de matéria jornalística de até 5 
minutos 60 serviço R$ 

118,85 
R$ 

7.131,00 

I TOTAL GERAL ESTIMADO: R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais). 

Trizidela do Vale — MA, 11 de fevereiro de 2025. 

`k3e('A S0 7 Ctl.  
EGIVANIO SANTOS DE JESUS.  

Setor de Compras/CMTV 
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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA E DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública com o 
intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência nas ações 
desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta, que não justifica, de 
fato, a abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos. Valores previstos no  art.  75 1, II, 
alterado pelo Decreto Federal n° 12.343/25 passando para R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil 
quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) e R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil e setecentos e vinte 
e cinco reais e cinquenta e nove reais) respectivamente. 

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior celeridade 
na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas processuais; 
análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances, entre outras oriundas 
de certame licitatório que demandam a realização de Pregão. 

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de Licitação 
proporcionará, como consequência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de Pregão, 
buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração. 

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da Unido (CGU) na nota 
técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tornar as compras públicas 
mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatórios que perfazem uma estimativa 
média de R$14.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da dispensa, dado o valor total do 
objeto em questão. 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 
regulamentado por Lei. 

0 fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio 
de licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonõmica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca 
dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, 
municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa as contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 
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"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 
de qualificactio técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações." 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas 
licitações e contratos. 

0 Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da 
legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto há requisições que por características especificas tornam-se impossíveis ou inviáveis 
as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as 
regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência 
ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os 
seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 

- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no  
art.  23 desta Lei;  

III  - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 

IV- demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação  minima  necessária; 

VI- razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único, 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido a disposição do 
público em sitio eletrônico oficial. 
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No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso II do artigo 
75 da Lei n°14133/2021.  

Art.  75. É dispensável a licitação: 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta 
mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

A justificativa decorre pelo fato de que o valor da contratação se enquadra no limite permitido pelo 
inciso II,  art.  75 da Lei Federal n° 14.133/21 e por tanto dispensada de elaborar o Estudo Técnico Preliminar 
com base na Resolução n° 001/2024: 

(—) 
Seção  III  — 
Exceções à elaboração do ETP 
Art.48. No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: I. Contratação de 
obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos I e II, do  art.  75 da 
Lei n° 14.133/2021, independente da forma de contratação; 
II. Dispensas de licitação previstas nos incisos  III,  VII e VIII do  art.  75 da 
Lei n° 14.133/2021; 

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta observar as 
situações diferentes elencadas naNLLC, porem aquele que se aplica a este processo seria o inciso II em virtude 
der se adequar ao valor abaixo do limite legar. 

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, torna-se mais vantajoso para a 
administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos custos que envolve tal 
modalidade. 

Trizidela do Vale — MA, 11 de fevereiro de 2025. 
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SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO E IMPACTO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Ilustrissimo Senhor 
José Carlos dos Santos  Junior  
Contador 

Assunto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária e declaração 
de impacto para ocorrer à despesa referente a despesa supracitada, no valor global estimado, com 
base nos cálculos de pesquisa de preço, é de R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais). 

Trizidela do Vale/MA, 12 de fevereiro de 2025. 

t 
-FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/CMTV 
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Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Ma 
de 200- Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 533/2024 de 19 de dezemb 
de 2024, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendi 
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2025 em que ocorrerá a despesa de licitaçã 
tendo como objeto A. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de marketi 
digital, gerenciamento de redes sociais, filmagens e fotografias, veiculação em blogs e  midi  s 
sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e outras reuniões,  pa  
atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale - MA, conforme 
desdobramento orçamentário abaixo: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terceiros pessoa jurídica 
Saldo da Dotação: R$ 95.000,00 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 
Origem dos Recursos: Despesa fixada 
Valor da Despesa: R$ 58.037,00 
Orçamento Legislativo: R$ 3.657.600,00 
Suplementação de Dotação: Não 
Impacto Orçamentário: 1,58% 

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentdri 
financeiro é de 1,58% do Orçamento da  Camara  Municipal. 

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercício 
subsequentes. 

SETOR CONTÁBIL DA CÂMARA DE TRIZIDELA DO VALE — MA, EM 12 D 
FEVEREIRO DE 2025. 

Atenciosamente, 

/ 2 
, 

iJose Carlos dos Saslow Junior 
(49) ¡Wca) iAjr2(191  

Contador 
Portaria  n° 07/2025 GP 

Avenida Deputado Carlos Melo, N9  1672 — Aeroporto. CEP: 65.727-000 
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PORTARIA N2  07/2025 02 de janeiro de 2025 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fukro na Lei 
Complementar n2  01 de 11 de dezembro de 2024. 

RESOLVE: 

Art.  12  NOMEAR -  JOSE  CARLOS DOS SANTOS  JUNIOR,  portador do CPF 
603.906.753-50, para o cargo de CONTADOR  CC  IV, observadas as competências constantes 
das leis, Lei Complementar n2  01 de 11 de dezembro 2024 e os regulamentos pertinentes do 
Município de Trizidela do Vale.  

Art.  22  Esta Portaria entra em vigor em 01 de janeiro de 2025. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025. 

) 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

PRESIDENTE 

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 
TRIZIDELA DO VALE - MA 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos II do artigo 16 da 

Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento • de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, 

sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da 

Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentária (LDO) sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o 

exercício financeiro. 

Trizidela do Vale/MA, 12 de fevereiro de 2025. 

, 

• FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada torna-se essencial para ampliar o conhecimento da 
população sobre as ações do Legislativo Municipal. Essa iniciativa visa aproximar a sociedade do 
Poder Legislativo, estabelecendo um canal aberto de comunicação. Dessa forma, busca-se fortalecer 
a participação popular, uma vez que os serviços contratados englobam a divulgação institucional e de 
utilidade pública, abrangendo temas e assuntos de interesse ou competência do Legislativo. Além 
disso, essa contratação permitirá mensurar o impacto da comunicação sobre as ações do Legislativo, 
sempre tendo como foco o interesse coletivo. 

As decisões políticas, econômicas e sociais que impactam diretamente a vida dos cidadãos passam 
pela análise da  Camara  de Vereadores, que tem um papel fundamental na autorização e fiscalização 
das ações do Poder Executivo. Por meio de debates e votações, os vereadores definem a alocação de 
recursos públicos, a realização de obras e o desenvolvimento de programas voltados ao bem-estar da 
comunidade. No entanto, observa-se uma baixa participação da população no acompanhamento dos 
trabalhos legislativos, o que compromete a fiscalização e a compreensão sobre a relevância dessas 
decisões no cotidiano da sociedade. Muitas pessoas desconhecem a importância do Poder Legislativo 
e a função dos vereadores, o que reforça a necessidade de ampliar o acesso à informação por meio de 
canais de comunicação eficientes. Dessa maneira, além de divulgar as atividades legislativas, será 
possível conscientizar a população sobre a importância da politica e do envolvimento cívico, 
incentivando uma participação mais ativa no processo democrático. 

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALOR 

Item Descrição Unid. GRUPO Quant. 
Valor 

Unitário Valor Total 

1 
Serviços de filmagens/reportagem 
em eventos 5min 

. 
serviço 961 50 R$ 198,08 R$ 9.904,00 

2 
Produção de  videos  informativos de 
60 segundos 

serviço 961 50 R$103,99 R$ 5.199,50 

3 
Serviços de veiculação em blogs 
(site)  

. 
serviço 961 100 R$ 104,82  

R$ 
10.482,00 

4 Serviços de fotografias oficiais em 
formato digital 

serviço 838 100 R$ 4,95 R$ 495,00 
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5 Produção e veiculação de mídias 
sociais 

. 
serviço 961 100 R$ 25,59 R$ 2.559,00 

6 
Serviços de sistema de transmissão 
em 1080p, com até 3  cameras  dslr 
para rede social 

serviço 844 50 R$ 149,39 R$ 7.469,50 

7 
Serviços de captação de imagens 
aéreas em alta resolução 4k através 
de  drone  

hora 961 30 R$ 58,60 R$ 1.758,00 

8 Gravação de  spot  60 segundos serviço 961 50 R$ 29,71 R$ 1.485,50 

9 
Serviços de veiculação de mídia de 
60 segundos em tv de abrangência 
local 

serviço 844 350 R$ 33,01 
R$ 

11.553,50 

10 
Exibição de matéria jornalística de 
até 5 minutos 

. 
serviço 961 60 R$ 118,85 R$ 7.131,00 

TOTAL DO VALOR ESTIMADO 
R$ 

58.037,00 

3.1. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

3.2. 0 prazo de vigência da contratação é até dia 31 de dezembro de 2025, contados da data da ordem 
de serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.3. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência do 
contrato. 

0 custo estimado total da contratação é de R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais), 
conforme custos unitários postos na tabela acima. 
3.4. 0 critério de julgamento adotado  sera  o de menor preço, observadas as exigências contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto as especificações do objeto. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
4.1. Os quantitativos estão descritos nesse Termo de referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Vedação de contratação de marca de produto. 

5.1.1. Não haverá vedação de marcas para os produtos, desde que elas sejam de boa qualidade e 
atendam as descrições dos itens. 

5.2. Exigência de amostra. 
5.2.1. Não se aplica a este objeto. 

5.3. Subcontratação. 
5.3.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

5.4. Garantia da contratação 
5.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

2 
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6.1. 0 prazo de execução dos serviços é de até 05 (cinco) dias, contados do(a) recebimento da ordem 
de serviço. 

6.1.1 Caso não seja possível a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.1.2. Local da prestação dos serviços 

6.1.2.1. Os serviços deverão ser executados nos endereços indicados pelo responsável da  Camara  
Municipal, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma. 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
7.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias 
mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. 0 CONTRATADO  sera  responsável pelos danos causados diretamente a esta Casa ou a terceiros 
em razão da execução do contrato e não excluirá nem reduzirá essas responsabilidades a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo contratante. 

40  7 .6 . A inadimplência do contrato em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá a Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
contratado. 

7.7. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 
aos  sites  oficiais. 

7.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito relativa a Créditos Tributários Federais e a Divida 
Ativa da Unido, o Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas, casos esses documentos não estejam atualizados no SICAF. 

Fiscalização 
7.9. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelo 

respectivo substituto (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
7.10. Compete aos fiscais de contratos, a fiscalização e o acompanhamento da execução dos objetos 

contratuais, e: 
1. Coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os 

incisos II e  III  do artigo 21 da Resolução n° 01/2024. 
II. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução dos contratos, no 

prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos 

3 



CMTV 
Proc.: 013/2025  
Folha: 
Rubrica:  

   

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato.  

III. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 
fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa. 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a 
finalidade da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I. 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em 
caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade. 

VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do artigo 174 da Lei n° 
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

IX. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 
pertinentes as suas competências; 

X. Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados; 

XI. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 
constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

XII. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso; 

XIII. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas aprazadas; 

XIV. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na 
avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

XV. Comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VII do artigo 22 da 
Resolução n° 01/2024, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova 
contratação ou prorrogação. 

Gestor do contrato 
5.7. Compete ao gestor de contratos, o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais 

realizadas à gestão da execução do contrato, especificadamente: 
I. Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os 

incisos II e  III  do artigo 21 da Resolução n° 21/2024. 
II. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no 

prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos 
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manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 
execução do contrato.  

III. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas 
as ocorrências relacionadas A execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, A autoridade superior Aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o 
fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa. 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas A necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a 
finalidade da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 
setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I. 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar A autoridade competente o término dos contratos, em 
caso de nova contratação ou prorrogação, visando A solução de continuidade. 

VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 30  do artigo 174 da Lei n° 
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 

6. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
6.7. A contratada emitirá nota fiscal contendo os valores totais dos serviços executados no prazo de até 

30 (trinta) dias, e juntamente com a nota fiscal, deverá ser encaminhada a ordem de serviços ou 
autorização emitida, com a discriminação dos mesmos. 

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se A empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

6.9. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia A liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins do recebimento definitivo. 

Do recebimento 
6.10. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.11. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referencia e na proposta, 
devendo ser substituidos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, As suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.12. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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6.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se A. empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

6.14. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.15. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
6.16. Recebida a Nota fiscal, correrá prazo de até 10 (dez) ateis para fins de liquidação, na forma desta 

seção, prorrogáveis por período igual, nos termos do  art.  7°, §3° da Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 77/2022. 

6.17. 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso li do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

6.18.1. 0 prazo de validade. 
6.18.2. A data de emissão. 
6.18.3. Os dados do contrato e órgão contratante. 
6.18.4. 0 período do respectivo contrato. 
6.18.5. 0 valor a pagar. 
6.18.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante. 

6.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
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do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
6.26. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contatos da finalização da 

410 
liquidação de despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
77, de 2022. 

6.27. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 
6.28. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
6.29.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.29.1. Quando do pagamento,  sera  efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.30. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.31. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123., 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMAS DE 
FORNECIMENTO 

7.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do  art.  75, inciso H, da Lei n° 14.133/2021, que culminará com a 
seleção da proposta de menor preço. 

Formas de execução 
7.2. A execução do objeto será por inserções. 
Exigências de habilitação 
7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes documentos: 
Habilitação jurídica 
7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
7.5. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.beempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sell  considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz. 

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicilio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação econômico-financeiro 
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7.20. Certidão negativa de Falência e Concordata expedida pelo  site  oficial do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Maranhão (TCE/MA), desde que contenha autenticação eletrônica e seja válida na 
data de sua apresentação. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
0 custo estimado total da contratação é de R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela acima, no item 1.1. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
41  9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 
9.2. A contratação  sell  atendida pela seguinte dotação: 
ORGÃO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Ter. Pessoa Jurídica 

Trizidela do Vale — MA, 12 de fevereiro de 2025 

Setor de Compras/CMTV 

0 APROVO 0 PRESENTE TERMO DE REFEONCIA 

L 1 1  
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/CMTV 
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AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Trizidela do Vale — MA, 13 de fevereiro de 2025. 

ASSUNTO: Autorização para instauração de processo licitatório visando a efetivação, na forma da 
lei, da despesa constante nos autos do processo administrativo n° 013/2025 • 

Pelo presente instrumento, autorizo a continuidade deste processo administrativo que 
originará o processo licitatório, na forma da Lei 14.133/2021, visando a efetivação da despesa 
constante nos autos do Processo Administrativo n° 013/2025, cujo objeto é a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; 
filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale/MA. 

Em anexo, segue PORTARIA n° 15/2025-GP  que trata a designação do agente de contratação 
e equipe de apoio. 

Atenciosamente, 

• 1,  
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente/ CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 - AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

PORTARIA n° 15/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS 
LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA. 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — ESTADO DO MARANHÃO, 
no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei Complementar n° 01 de 10 de dezembro de 2017 e 
considerando o disposto na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, que institui a nova Lei de Licitações e 

4, Contratos Administrativos. 

RESOLVE:  

Art.  1° Fica designado para o cargo de Agente de Contratação, a servidora FFtANCILENE NUNES FRANÇA 
DE SANTANA, cedido pela Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale à Câmara Municipal de Trizidela do 
Vale. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente responsável pela condução 
do certame é designado PREGOEIRO.  

Art.  2° A presente designação se dá em conformidade com o  art.  8° da Lei n° 14.133/2021, que estabelece a 
figura do Agente de Contratação como responsável pela condução do processo licitatório.  

Art.  3° Ficam designados os servidores abaixo para exercer a função de Equipe de Apoio das licitações e 
contratações derivadas da Lei Federal n° 14.133/2021: 

a) Sr.a Rogeane Chaves da Silva 
b) Sr.a Maria Ivoneide da Conceição Silva 
c) Sr. Degivanio Santos de Jesus  

Art.  40  A Comissão de Contratação será composta pelos servidores Ana  Caroline  Silva de Souza, Rogeane 
Chaves da Silva (membro) e Maria Ivoneide da Conceição Silva (membro). 

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será exercida pela servidora Ana  
Caroline  Silva de Souza, a mesma conduzirá as contratações diretas. 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

/ . 

‘I  - FRA  CI  C M I‘Tihs EREIRA 
Presidente da Câmarei 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

ORIGEM: 
Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 

DESTINO: 
Comissão de Contratação 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo  ad • istrativo para as providências 

/ 

/ 
/ 

ancisco Martins Pereira 
Presidente/CMTV 

cabíveis. 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TR1ZIDELA DO VALE — MA 

AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITARIO 
LEI N° 14.133/21,  ART.  75, INCISO II 

Pelo presente instrumento autuo este processo administrativo que deu origem ao processo nas 
condições abaixo: 

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO 
Processo Administrativo n° 013/2025 
Processo de Dispensa de Licitação 
Requisitante: Setor de Compras 

DO OBJETO DA DISPENSA: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  
marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias 
sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

ESTIMATIVA DE VALOR 
R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais). 

DOTAÇÃO 
Despesas serão pagas com recursos oriundas das seguintes Dotação Orçamentária: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECON6MICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Ter. Pessoa Jurídica 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Considerando a Modalidade de Licitação já constante nos autos para a contratação pretendida, atribui- 
se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 10/2025, com o objetivo de 
selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato convocatório a seguir. 

Trizidela do Vale — MA, 13 de fevereiro de 2025. 

Ana  Caroline  Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 15/2025 
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DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO 

PORTARIA N° 15/2025, de 07 de janeiro de 2025 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO VÍNCULO 
EMPREGATICIO 

ANA  CAROLINE  SILVA DE 
SOUZA 

Presidente COMISSIONADO 

ROGEANE CHAVES DA SILVA Membro COMISSIONADO 

MARIA IVONEIDE DA 
CONCEIÇÃO SILVA 

Membro COMISSIONADO 

• 
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TRIZIDELA DO VALE — MA 

DISPENSA N° 10/2025 — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N° 75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio de seu Presidente, torna público a 
realização por meio da Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR 
PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento 
de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, 
sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, podendo eventuais interessados apresentarem proposta 
de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade em que o órgão 
escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 19/02/2025, is 08:00 horas 

A proposta de preços devera ser entregue no setor de Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale, sito a Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, no horário 
das 08:00 as 12:00 horas, em dias úteis até a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de Referência da Dispensa encontra-se a 
disposição dos interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito a 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 08:00 as 
12:00 horas, no endereço eletrônico: https://cmtrizideladovale.ma.gov.br/dispensaeinexigibilidade.  

Trizidela do Vale , 13 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 
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PUBLICAÇÃO DO AVISO E 
EDITAL DA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N° 10/2025 
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CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO -DISPENSA DE 

LICITAÇÃO: 09/2025 
DISPENSA N° 09/2025 — LEI N° 14.133/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO hi 012/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, toma público a realização por meio da  
Contain-10 Direta, via DISPENSA DE LICITAÇAO, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação direta, por de dispensa de licitação, de 
empresa especializada na prestação de serviços de 
comunicação de radiodifusão através de emissora de radio 
em frequancia modulada FM/AM, para divulgação e 
informação de atos e ações de utilidade pública com 
ampla abrangência de cobertura em todo o municipio de 
Trizidela do Vale/MA  (zone  rural e urbano), para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal, podendo eventuais 
interessados apresentarem proposta de pregos no prazo 
de 3 (tras) dias úteis a  canter  desta publicação, 
oportunidade em que o órgão escolherá a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 
18/02/2025 is 08:00h. 

A proposta de preços deverá ser entregue no setor de 
Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 es 12:00 horas, 
em dias úteis ate a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se à disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, sito à Avenida Deputado Carlos  Melt),  
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 es 12:00 horas, no endereço eletrOnico: 
https://cmtrizideladovale.ma.gov.br/dispensaeinexiaibilidad   
e. 

Trizidela do Vale (MA), 12 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO: 10/2024 
DISPENSA N° 1012024— LEI N° 14.13312021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 
AVISO DE DISPENSA DE LICIT/100  
ART.  N°75, INCISO II, LEI 14.133/2021. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por intermédio 
de seu Presidente, toma público a realização por meio da 
Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo 
MENOR PREÇO, nos termos do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133, de 2021, que tem como objeto a 
Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes 
sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e 
midias sociais das ações legislativas, sessões  ordinaries,  
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender 
as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale/MA, podendo eventuais interessados apresentarem 
proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar 
desta publicação, oportunidade em que o õrgão escolherá 
a mais vantajosa. 

Limite para apresentação de proposta de preços: 
19/02/2025 is 08:0011. 

A proposta de pregos devera ser entregue no setor de 
Protocolo na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, sito 
Avenida Deputado Carlos Melo, n° 1672 — Aeroporto — 
Trizidela do Vale/MA, no horário das 08:00 as 12:00 horas, 
em dias úteis ate a data limite. 

INFORMAÇÕES: 0 Aviso de Contratação/Termo de 
Referência da Dispensa encontra-se á disposição dos 
interessados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, sito à Avenida Deputado Carlos Melo, 
n° 1672 — Aeroporto — Trizidela do Vale/MA, horário de 
08:00 es 12:00 horas, no endereço eletrônico: 
https://www.crntrizideladovale.maciov.br/lei14133.  

Trizidela do Vale (MA), 13 de fevereiro de 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
Presidente/CMTV 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO. 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 10/2025 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N' 10/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
010/2025. ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 
07/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: IVAN ITALLO DE 
SOUZA DAMACENO, inscrito no CPF n* 603. ***. *** -30. 
OBJETO: Contratação direta, por dispensa de licitação, de 
pessoa fisica para locação de velculo, tipo passeio, com 
quilometragem livre e motorista para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 50.600,00 (cinquenta mil e seiscentos 
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de fevereiro de 2025 a 
31 de dezembro de 2025. DOT/100 ORÇAMENTARIA: 
ORGÃO: 01 Poder Legislativo; UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale; 
PROJETO/ATIVIDADE: 0103100012.001 Manutenção e 
Funcionamento das  Camara  Municipal; CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 — Outros serv. De terceiros 
pessoa fisica; FONTE DE RECURSO: 150000000 
Recursos não vinculados de Impostos. SIGNATARIO: 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu 
Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, pela 
CONTRATANTE e Sr. IVAN ITALLO DE SOUZA 
DAMACENO, pela CONTRADADA. DATA DA 
ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO - 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO : 11/2024 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 11/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
011/2025. ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N' 
08/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: L. A. DA SILVA 
MORAES LTDA, inscrita no CNPJ n°02.557.276/0001-09. 
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OBJETO:  Contain-1o, por meio de Dispensa de Licitação, 
de empresa para fornecimento de combustivel — tipo 
gasolina comum, de forma parcelada, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — 
MA. BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II da Lei Federal n' 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 24.320,00 (vinte e quatro mil, trezentos e 
vinte reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 
a 31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
oRGÃO: 01 Poder Legislativo; UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale; 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal; CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.30.00 — Material de consumo; 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não 
vinculados de Impostos. SIGNATARIO: CAMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente 
Sr. Francisco Martins Pereira, pela CONTRATANTE e a 
empresa L. A. DA SILVA MORAES LTDA, por seu 
representante Sr. Luis Alberto da Silva Moraes, pela 
CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 14 de fevereiro 
de 2025. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
- ERRATA  OE  PUBLICAÇÃO - ERRATA DE. 

• • •'" PUBLICAÇÃO: 01/2025 ••• 

ERRATA DE PuBLiCAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 01/2025, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 14 de janeiro 
de 2025. Volume 12, Número 2004, pág. 4/5. ONDE SE  
LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de 
janeiro de 2025 a 10 de janeiro de 2026. Trizidela do 
Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. Francisco Martins 
Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale— MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 
• .ERRATA DE PUBLICAÇÃO • - ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 02/2025 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO IV' 0212025, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106,  on.  4/6. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2025. LE1A-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 14 de 
janeiro de 2025 a 14 de janeiro de 2026. Trizidela do 
Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. Francisco  Marlins  
Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 'DO VALE - 
ERRATA  OE  PUBLICAÇÃO". ERRATA DE 

: • 'PUBLICAÇÃO: 03/2025 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 03/2025, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 4/6. ONDE SE  
LE:  ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
02/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n* 

01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21. OBJETO: 
Contratação Direta. por Inexigibilidade, de empresa 
especializada para prestação de serviços de Assessoria 
Contábil para atendei' as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso  III  da Lei Federal n* 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 31 de janeiro de 2025. 
LEIA-SE: ORIGEM: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
03/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: ATIVO 
ASSESSORIA & CONSULTORIA CONTABIL LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 32.456.067/0001-21. OBJETO: 
Contratação Direta, por Inexigibilidade, de empresa 
especializada para prestação de serviços de Assessoria 
Contábil para atender as necessidades da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. BASE LEGAL:  Art.  
74, inciso Ill da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 
132.000,00 (cento e trinta e dois mil reais). PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 14 de janeiro de 2025 a 14 de janeiro de 2026. 
Francisco Martins Pereira.  Presidents  da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

, CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-
ERRATA DE PUBLICAÇÃO -ERRATA DE 
. • PUBLICAÇÃO: 04/2025. • 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 04/2025, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 4/6. ONDE SE  
LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 06/3025 • . 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 06/2025, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale,  corn  data de 21 de janeiro 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 5/6. ONDE SE 
LÊ: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31 de 
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de 
janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ERRATA DE PUBLICAÇÃO - ERRATA DE 
• • PUBLICAÇÃO: 07/2025 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO N° 07/2025, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 21 de janeV 
de 2025, Volume 12, Número 2106, pág. 5/6. ONDE S  
LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 15 de janeiro de 2025 a 31  deer  
janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE VIGÊNCIA 15 de 
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janeiro de 2025 a 31 de dezembro de 2026. Francisco 
Martins Pereira. Presidente da amara Municipal de 
Trizidela do Vale — MA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI: A DO VALE/MA LEGISLATIVO ISSN  2764-7269 DIÁRIO OFICIAL NÚMERO: 30/2025 -14/02/2025 

EQUIPE DE GOVERNO 

Delbson Pereira Freitas 
Prefeito CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO -ERRATA DE " • ' 
• PUBLICAÇÃO: 08/2025 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO. Tomo pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO W 08/2026, publicado no Diário Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 10 de 
fevereiro de 2025, Volume 12, Número 2126, pág. 3/4. 
ONDE SE  LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 
2025 a 31 de janeiro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 2025 a 31 de dezembro de 
2025. Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. 
Francisco Martins Pereira. Presidente da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

CAMARA MUNICIPAL DE .TRIZIDELA DO VALE. 
ERRATA DE PUBUCAÇÃO -ERRATA DE 

PUBLICAÇÃO: 09/2025 

ERRATA DE PUBLIC/100. Torno pública a presente 
ERRATA para fins de correção da publicação do 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO, 
CONTRATO W 09/2025, publicado no Diario Oficial do 
Municipio de Trizidela do Vale, com data de 10 de 
fevereiro de 2025, Volume 12, Número 2126, pag. 3/4. 
ONDE SE  LE:  PRAZO DE VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 
2025 a 31 de dezembro de 2026. LEIA-SE: PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 10 de fevereiro de 2025 a 31 de dezembro de 
2025. Trizidela do Vale/MA, 14 de fevereiro de 2025. 
Francisco Martins Pereira. Presidente da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

Emileny Oliveira da Silva 
Secretaria Municipal de Articulação politica - 
SEMAP  

Josue  da Costa Oliveira  Junior  
Secretaria de Trabalho e Juventude - SEMJUVT 

Miguel de Abreu Zusar 
Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA 

Fabiana Meireles do Nascimento Medeiros 
Secretaria de Saúde - SESA 

Livio Barroso Mala 
Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca - 
SEAGRI 

Hamilton Assls Leite 
Secretaria Municipal de Meio-ambiente e Recursos 
Naturais- SEMA  

Victor  Denner Vasconcelos Fernandes 
Secretaria de Finanças - FINANÇAS 

Edson Gomes Martins da Costa 
Procuradoria Geral - PGM 

Thamlrys Brandão da Conceição 
Gabinete do Prefeito - GABINETE 

Ivanilson Soares de Lima 
Controladoria Geral - CGM  

Marcia Cristina Lemos Silva Mala 
Secretaria de Planejamento e Relações 
Institucionais - SEPLAN 

Francinaldo Rodrigds Pinheiro 
Secretaria de Esportes - SEESP  

Dina  Selma Leal 
Secretaria Municipal da Mulher - SECM 

Maria Rosilene Silva 
Secretaria de Assistência Social -  SAS  

Francisco das Chagas Melo da Silva 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo -  
SEC  ULT 

Alisson Polinelli Pascoal Costa 
Secretaria de Segurança Pública e Cidadania - 
SESEG 

Enoque de  SS  Barreto Filho 
Secretaria de Administração - SEAD 

Maria  Sonia  Silva Abreu 
Secretaria de Educação - SEDUC  

Heider  Carlos Matos 
Assessoria de Comunicação e Imprensa - ASCOM 
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Proc.: 013/20 5 

Folha: 

Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AVISO E EDITAL DA DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 10/2025 

• 



CM V 
Proc.: 013/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025. 

CONTRATANTE (UASG) 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA (931059) 

OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  
MARKETING  DIGITAL; GERENCIAMENTO DE REDES SOCIAIS; FILMAGENS E FOTOGRAFIA; 
VEICULAÇÃO EM BLOGS E MIDIAS SOCIAIS DAS AÇÕES LEGISLATIVAS, SESSÕES 
ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E SOLENES E OUTRAS REUNIÕES, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais). 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO: 

19/02/2025, as 08:00 horas. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço 

• 



CMTV 
Proc.: 013/2025  
Folha:  53'! 
Rubrica:  p 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

BASE LEGAL: LEI N° 14.133/2021,  ART.  75, INCISO II 

Torna-se público que a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, por meio do setor de Licitações, com 
sede Avenida Deputado Carlos Melo, 1672— Bairro Aeroporto, inscrito no CNPJ sob n° 01.612.329/0001-76, 
realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do  art.  75, inciso 
II, nos termos da Lei n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrução Normativa Seges/ME n°67, de 2021, do 
Decreto n° 11.462, de 31 de março de 2023, da Resolução n° 03/2024 desta Casa Legislativa e demais normas 
aplicáveis e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir. 

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA 

DIA 19/02/2025, As 08:00h 

REFERÊNCIAS DE HORÁRIO HORÁRIO DE BRASÍLIA — DF 

RECEBIMENTO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO:

- 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 
— MA, NA AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO 

N°. 1672 — AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE 
—MA.  

LINK  DO EDITAL https ://cmtrizideladovale.ma.gov.br/dispensaeinexigibi  
lidade 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
0 objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e 
fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e 
solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus Anexos quanto As especificações do objeto. 

2. VALOR ESTIMADO 
0 valor global estimado para a presente contratação é de R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete 
reais), resultante de pesquisa de mercado, consultas com outros órgãos, efetuada pelo setor de compras, que 
será considerado valor máximo admissivel para a contratação. 
2.1. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens que compõem 

a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I deste edital. 

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento da CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA, para o exercício de 2025, 
na classificação abaixo: 

ORGÃO: 01 Poder Legislativo 



CM V 
Proc.: 013/20 5 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Ter. Pessoa Jurídica. 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

4. PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA 
4.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no Pais, que atendam a todas as exigências 

contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto 
pretendido. 

4.2. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  90  da IN SEGES/MP n° 3, de 2018. 

4.3. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 
a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente. 
b) Que não atendam as condições deste Edital e Termo de Referência; 
c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21; 
e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública 

Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses 
previstas nos incisos  III  e IV do  art.  156 da Lei n° 14.133/21. 

5. PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO 

5.1. 0 presente chamamento público ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS UTÉIS, 
a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, no  site,  sendo que as 
propostas de preços deverão ser encaminhadas ao setor de contratação da  Camara  Municipal, fazendo 
referência a DISPENSA N° 10/2025. 

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 19/02/2025 is 08:00h. 
5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a proposta mais 

vantajosa. 
5.4. Os documentos de habilitação poderão ser entregue no protocolo da  Camara  Municipal, fazendo 

referência a DISPENSA N° 10/2025. 

6. FORMAS E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, 

de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na 
proposta de preços. 

6.2.  Sera  inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta 

6.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

6.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 
técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
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6.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

6.6. Na hipótese de o fornecedor não atender as exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará 
a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda As especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.7. Constatado o atendimento As exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, A exceção daqueles que por 

sua natureza não contenham validade. 
7.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação: 

7.2.1. Habilitação Jurídica 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado ou inscrito; 
b) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
7.2.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI; 

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede da 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e A. Divida Ativa da Unido, 
abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n° 
1.751/2014; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do INTERESSADO. 
(CND E CNDA). 

0 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do INTERESSADO 
(CND E CNDA); 

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF; 

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.2.3. Habilitação de econômico — financeiro 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, 

conforme o caso, expedida pelo  site  oficial do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ/MA), 
desde que contenha autenticação eletrônica e seja válida na data de sua apresentação. 

8. PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
8.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação, 

sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 
8.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será desconsiderada 

julgando-se pela desclassificação; 
8.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 

9. CONTRATAÇÃO 
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9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 

9.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito A. contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

9.2.1. Alternativamente A. convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, por meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois), a contar da data de seu recebimento ou 
da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

9.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.3. 0 prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

10. PAGAMENTO 
10.1. 0 pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e após atesto 

do setor competente, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
10.2. Para realização dos pagamentos a empresa deverá manter a regularidades fiscal, social e trabalhista, 

conforme apresentada durante o processo de habilitação. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no  art.  155 

da Lei n°14.133, de 2021, quais sejam: 
11.1.1. dar causa A inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause  gray  e dano A Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. dar causa A. inexecução total do contrato; 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo 

justificado; 
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
11.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto As condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.12.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
11.1.13.praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

11.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
11.1.1 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo 
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.7 a 11.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado A. Contratante  (art.  156, §90). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156, 

11.5. Antes da aplicação da multa,  sell  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação  (art.  157) 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou  sell  cobrada judicialmente  (art.  156, .58°). 

11.7. Previamente ao encaminhamento A. cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei  
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, .*1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
11.10.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.11.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas A. pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia  (art.  160) 

11.12.0 Contratante devera, no prazo máximo 15 (quinze) dias fiteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161). 

11.13.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133, de 2021.  

11.14.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), 

a Administração poderá: 
12.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
12.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas as condições de habilitação exigidas. 

12.1.3. No caso do subitem anterior, a contratação  sera  operacionalizada fora deste procedimento. 
12.1.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
12.3. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 
12.4. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência administrativa e 

interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
12.5. A  Camara  Municipal poderá anular o presente Edital, no todo ou em parte, caso ocorra ilegalidade, de 

oficio ou por provocação. 
12.6. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização. 
12.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 

12.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

12.9. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente, e desde que aceito pela  Camara  Municipal. 

12.10.Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da 
inexistência de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, 
entre si e os responsáveis por esta DISPENSA DE LICITAÇÃO, quer direta ou indiretamente. 

12.11.A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 
irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e 
Termo de Referência. 

12.12.A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

12.13.Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario. 

12.14.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia de inicio e do vencimento, 
observando-se que só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal na  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale, exceto quando for explicitamente disposto ao contrario. 
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12.15.No julgamento das propostas e da habilitação, a Câmara poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

12.16. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.17.0s fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não  set*  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.18. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.19. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I — Termo de Referência 
ANEXO II— Modelo de Proposta de  Prep  
ANEXO  III  — Minuta de Termo de Contrato. 

Trizidela do Vale/MA, 13 de fevereiro de 2025 

Ana  Caroline  Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 15/2025 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de 
redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e midias sociais das ações legislativas, sessões 
ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  Municipal 
de Trizidela do Vale/MA, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada torna-se essencial para ampliar o conhecimento da população 
sobre as ações do Legislativo Municipal. Essa iniciativa visa aproximar a sociedade do Poder Legislativo, 
estabelecendo um canal aberto de comunicação. Dessa forma, busca-se fortalecer a participação popular, 
uma vez que os serviços contratados englobam a divulgação institucional e de utilidade pública, 
abrangendo temas e assuntos de interesse ou competência do Legislativo. Além disso, essa contratação 
permitirá mensurar o impacto da comunicação sobre as ações do Legislativo, sempre tendo como foco o 
interesse coletivo. 

As decisões políticas, econômicas e sociais que impactam diretamente a vida dos cidadãos passam pela 
análise da Câmara de Vereadores, que tem um papel fundamental na autorização e fiscalização das ações 
do Poder Executivo. Por meio de debates e votações, os vereadores definem a alocação de recursos 
públicos, a realização de obras e o desenvolvimento de programas voltados ao bem-estar da comunidade. 
No entanto, observa-se uma baixa participação da população no acompanhamento dos trabalhos 
legislativos, o que compromete a fiscalização e a compreensão sobre a relevância dessas decisões no 
cotidiano da sociedade. Muitas pessoas desconhecem a importância do Poder Legislativo e a função dos 
vereadores, o que reforça a necessidade de ampliar o acesso à informação por meio de canais de 
comunicação eficientes. Dessa maneira, além de divulgar as atividades legislativas, será possível 
conscientizar a população sobre a importância da politica e do envolvimento cívico, incentivando uma 
participação mais ativa no processo democrático. 

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALOR 

Item Descrição Unid. GRUPO Quant. Valor 
Unitário Valor Total 

1 Serviços de filmagens/reportagem em 
eventos 5min 

. 
serviço 961 50 R$ 198,08 R$ 9.904,00 

2 Produção de  videos  informativos de 
60 segundos serviço 961 50 R$ 103,99 R$ 5.199,50 

3 Serviços de veiculação em blogs  (site)  serviço 961 100 R$ 104,82 R$ 10.482,00 

4 Serviços de fotografias oficiais em 
formato digital serviço 838 100 R$ 4,95 R$ 495,00 

5 
Produção e veiculação de midias 
sociais serviço 961 100 R$ 25,59 R$ 2.559,00 
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6 
Serviços de sistema de transmissão 
em 1080p, com até 3  cameras  dslr para 
rede social 

serviço 844 50 R$ 149,39 R$ 7.469,50 

7 
Serviços de captação de imagens 
aéreas em alta resolução 4k através de 
drone  

hora 961 30 R$ 58,60 R$ 1.758,00  

8 Gravação de  spot  60 segundos serviço 961 50 R$ 29,71 R$ 1.485,50 

9 Serviços de veiculação de mídia de 60 
segundos em tv de abrangência local serviço 844 350 R$ 33,01 R$ 11.553,50 

10 
Exibição de matéria jornalística de até 
5 minutos 

. 
serviço 961 60 R$ 118,85 R$ 7.131,00 

TOTAL DO VALOR ESTIMADO R$ 58.037,00 

3.1. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto n° 10.818, 
de 27 de setembro de 2021. 

3.2. 0 prazo de vigência da contratação é até dia 31 de dezembro de 2025, contados da data da ordem de 
serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.3. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação a vigência do contrato. 
3.4. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais), 

conforme custos unitários postos na tabela acima. 
3.5. 0 critério de julgamento adotado será o de menor  prep,  observadas as exigências contidas no Aviso 

de Contratação Direta e seus anexos quanto as especificações do objeto. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
4.1. Os quantitativos estão descritos nesse Termo de referência. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. Vedação de contratação de marca de produto. 

5.1.1. Não haverá vedação de marcas para os produtos, desde que elas sejam de boa qualidade e atendam 
as descrições dos itens. 

5.2. Exigência de amostra. 
5.2.1. Não se aplica a este objeto. 

5.3. Subcontratação. 
5.3.1. Não é admitida subcontratação do objeto contratual. 

5.4. Garantia da contratação 
5.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 

2021. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. 0 prazo de execução dos serviços é de até 05 (cinco) dias, contados do(a) recebimento da ordem de 
serviço. 

6.1.1. Caso não seja possível a execução na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
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6.1.2. Local da prestação dos serviços 

6.1.2.1. Os serviços deverão ser executados nos endereços indicados pelo responsável da  Camara  
Municipal, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma. 

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
7.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução  
sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

7.5. 0 CONTRATADO  sera  responsável pelos danos causados diretamente a esta Casa ou a terceiros em 
razão da execução do contrato e não excluirá nem reduzirá essas responsabilidades a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 

7.6. A inadimplência do contrato em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá a 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto contratado. 

7.7. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto aos  
sites  oficiais. 

7.8. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito relativa a Créditos Tributários Federais e a Divida Ativa 
da União, o Certificado de Regularidade do FGTS e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, casos 
esses documentos não estejam atualizados no SICAF. 

Fiscalização 
7.9. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, ou pelo 

respectivo substituto (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
7.10. Compete aos fiscais de contratos, a fiscalização e o acompanhamento da execução dos objetos 

contratuais, e: 
I. Coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II 

e  III  do artigo 21 da Resolução n° 01/2024. 
II. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A. execução dos contratos, no prazo 

de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatôrios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.  

III. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, A 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo 
normal da liquidação e pagamento da despesa. 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A 
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necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Coordenar os atos preparatórios A instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor 
de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I. 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso de 
nova contratação ou prorrogação, visando A. solução de continuidade. 

VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do artigo 174 da Lei n° 
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

IX. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações pertinentes 
as suas competências; 

X. Anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

XI. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em 
desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

XII. Informar ao gestor do contato, em tempo habil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas 
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

XIII. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 
execução do contrato nas datas aprazadas; 

XIV. Fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, 
de modo a assegurar os melhores resultados para a  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

XV. Comunicar o gestor do contrato, no prazo estabelecido nos termos no inciso VII do artigo 22 da 
Resolução n° 01/2024, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação 
ou prorrogação. 

Gestor do contrato 
5.7. Compete ao gestor de contratos, o exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais realizadas 

gestão da execução do contrato, especificadamente: 
I. Coordenar as atividades relacionadas A. fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe os incisos II 

e  III  do artigo 21 da Resolução n° 21/2024. 
II. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo 

de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato.  

III. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

IV. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de empenho de 
despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo 
normal da liquidação e pagamento da despesa. 

V. Manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas A. 
necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da  Camara  
Municipal de Trizidela do Vale. 

VI. Coordenar os atos preparatórios A. instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor 
de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I. 

VII. Estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos contratos, em caso 
de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade. 

• 
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VIII. Constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3° do artigo 174 da Lei n° 
14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, como forma de 
aprimoramento das atividades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 

6. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
6.7. A contratada emitirá nota fiscal contendo os valores totais dos serviços executados no prazo de até 30 

(trinta) dias, e juntamente com a nota fiscal, deverá ser encaminhada a ordem de serviços ou autorização 
emitida, com a discriminação dos mesmos. 

6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertence A. parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

6.9. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

Do recebimento 
6.10. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.11. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.12. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias ateis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A. dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se A. empresa para emissão de 
Nota Fiscal no que pertence A parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

6.14. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

6.15. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
6.16. Recebida a Nota fiscal, correrá prazo de até 10 (dez) ateis para fins de liquidação, na forma desta seção, 

prorrogáveis por período igual, nos termos do  art.  7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
77/2022. 

6.17. 0 prazo de que trata o item anterior  sera  reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso li do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.18. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.18.1. 0 prazo de validade. 
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6.18.2. A data de emissão. 
6.18.3. Os dados do contrato e órgão contratante. 
6.18.4. 0 período do respectivo contrato. 
6.18.5. 0 valor a pagar. 
6.18.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.19. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante. 

6.20. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou A 
documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.21. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N°3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.22. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,  sell  providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

6.23. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência do 
contratado, bem como quanto A. existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.24. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias A rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.25. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 
6.26. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contatos da finalização da 

liquidação de despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77, 
de 2022. 

6.27. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice INPC/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 
6.28. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
6.29. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.29.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.30. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.31. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

7. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMAS DE FORNECIMENTO 
7.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 

fundamento na hipótese do  art.  75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de menor preço. 

Formas de execução 
7.2. A execução do objeto  sell  por inserções. 

Exigências de habilitação 
7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes documentos: 

Habilitação jurídica 
7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
7.5. Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz. 

7.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o  art.  107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
7.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
7.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
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Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 
n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 

7.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 

7.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, 
relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação econômico-financeiro 
7.20. Certidão negativa de Falência e Concordata expedida pelo  site  oficial do Tribunal de Contas dos 

Municípios do  Maranhao  (TCE/MA), desde que contenha autenticação eletrônica e seja válida na data 
de sua apresentação. 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
0 custo estimado total da contratação é de R$ 58.037,00 (cinquenta e oito mil e trinta e sete reais), conforme 
custos unitários apostos na tabela acima, no item 1.1. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. 
9.2. A contratação  sera  atendida pela seguinte dotação: 
ORGÃO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Ter. Pessoa Jurídica 
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ANEXO!! 
MODELO DE PROPOSTA  

Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA 
Assunto: Proposta de Preços  ref.  ao  DISPENSA N° /2025 

Rubrica: 

TV 
025  

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 
Nome Fantasia: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: CNPJ: 
MUNICÍPIO: 

TELEFONES:  
REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: 
RG: EMISSOR: CPF 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES:  E-MAIL:  

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO AGENCIA C/C: 

Apresentamos a Câmara Municipal de Trizidela do Vale, a proposta para Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e 
fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e 
solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA, 
conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha 
abaixo: 

E-MAIL:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND.  
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

1 
INSERÇÕES EM RADIODIFUSÃO COM 
DURAÇÃO DE 30" (TRINTA SEGUNDOS) 1.800 SERV. 

Total 
Nossa proposta tem preço total de R$ (valor numérico e por extenso). 
Validade da Proposta:  
Declaro para fins de participação na DISPENSA N° /2025 que nos preços propostos encontram- 

se incluidos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros  ems  que porventura possam recair sobre o 
objeto na presente dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Localidade, data, mês e ano 
Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO  III  
MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO N° XXX/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° XXX/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n° XXX/2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM DE UM 
LADO, A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA 
DO VALE, COMO CONTRATANTE E DE OUTRO 
LADO, , COMO 
CONTRATADA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA, com sede na Avenida Deputado 
Carlos Melo, 1672 — Aeroporto, inscrito no CNPJ o n° 01.612.329/0001-76, doravante designado, 
simplesmente, CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. Francisco Martins Pereira — Presidente da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA e a empresa , inscrita no 
CNPJ n°  doravante designada, simplesmente, CONTRATADA, com sede na 

,n°  Bairro - CEP , Estado do , neste ato, 
representada por , conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° e em observância as disposições da 
Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n° ,mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a para Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em 
blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras 
reuniões, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, do Edital e seus anexos. 

1.2. Objeto da contrata do 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 
Total 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. 0 Termo de Referência; 
1.3.2. Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAÚSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação será partir da assinatura do contrato até  

prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 

2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo A. prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não  sera  admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ )  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO 
6.1. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
6.3. Demais condições ao pagamento encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — REAJUSTE 
7.1. Os preços são fixos e itTeajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 

/ /  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do indice  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sell  contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(do), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(do) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo 

7.8. 0 reajuste  sell  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato, a 

proposta de preços e especialmente do Termo de Referência e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas A execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração  tern  o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.3. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa A Seguridade Social; 
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b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da Unido; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF se pessoa jurídica; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art.  116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único, da Lei 
n.° 14.133, de 2021); 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei 
n° 14.133, de 2021.  

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 

9.15. Não cumprir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 anos exceto na condição de aprendiz para 
os menores de 14 anos nem permitir a utilização do trabalho de menor de 18 anos em trabalho noturno 
vir perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa A inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A. inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
O ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
g) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
h) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
i) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa A inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  
(art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);  

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 
a) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 10 % do valor 

do Contrato. 
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, de 20% 

do valor do Contrato. 
d) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do Contrato. 
e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem11.1, a multa  sera  de 15 % do valor do Contrato. 

O Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1 a multa  sell'  de 10% do valor do Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  156 

§7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
a) Antes da aplicação da multa  sell  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento A. cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei  
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.10.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas A. pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, A. pessoa jurídica 
sucessora ou A. empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.11.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 14.133, 
de 2021). 

11.12.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.13.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.3. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Sea  operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 
12.5. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indeniza:brio  (art.  131, caput,  
da Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. 0 contrato poderá ser extinto: 
a) caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
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b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 
âmbito do órgão contratante  (art.  30, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

ORGÃO: 
UNIDADE GESTORA: 
PROJETO/ATIVIDADE: 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na  
Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras/MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92, da Lei  
n°14.133/21. 

17.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

Trizidela do Vale — MA, de XXXX de 25.  

Representante legal do CONTRATANTE 
Representante legal do CONTRATADO 
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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS 

Sra. 
Ana  Caroline  Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 
Nesta. 

• 
Prezada, 

Considerando o processo administrativo n° 013/2025, por Dispensa de Licitação n° 10/2025, 
que tem como esta casa como requisitante que versa sobre a Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e 
fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale/MA. 

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas Adicionais, no dia 
19 de fevereiro de 2025. 

• Trizidela do Va1c(r1V-fA, 19 de fevereiro de 2025. 

Francisco Martins Pereira 
Presidente/CMTV 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

Junto aos autos do processo administração da Dispensa de Licitação, a PROPOSTA DE PREÇOS 
do proponente abaixo referida, para o presente certame. 

PROPONENTE: INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 

• 



C TV 
Proc.: 013/ 
Folha: 
Rubrica: I nWve  

INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ.: 27.103.50/0001-68 

A 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA 
Assunto: Proposta de Pregos  ref.  ao  DISPENSA N° 10/2025 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 
Nome Fantasia: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

CNPJ:27.103.549/0001-68 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

ENDEREÇO: RUA DA SALVAÇÃO, N 491 CEP:65.727-000 MUNICIPIO:TRIZIDELA DO VALE 

TELEFONE: ( 98) 98114-1764  E-MAIL:  Inovegcom@gmail.com  

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

NOME COMPLETO: IANAEL DA SILVA FERREIRA 
RG/CNH: 06577853374 EMISSOR: CPF: 061.606.253-22 

ENDEREÇO: Avenida  Jeronimo  de 
Albuquerque  Maranhao  

CEP: 65.074-199 MUNICIPIO: São Luis 

TELEFONES: (98)981141764  E-MAIL:  Inovegcom@gmail.com  

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO: BRASIL AGENCIA 242-9 C/C:43400-0 

Apresentamos a Câmara Municipal de Trizidela do Vale, a proposta para Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; 
filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale/MA, conforme edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com 
descrição dos itens na IaniIha abaixo: 

Item Descrição Unid. GRUPO Quant. Valor Unitário Valor Total 
1 Serviços de filmagens/reportagem em eventos 5min serviço 961 50 R$ 195,00 R$ 9.75(00 
2 Produção de  videos  informativos de 60 segundos serviço 961 50 R$ 100,00 R$ 5.001A00 
3 Serviços de veiculação em blogs  (site)  serviço 961 100 R$ 102,00 R$ 10.2041,00 
4 Serviços de fotografias oficiais em formato digital serviço 838 100 R$ 4,00 R$ 400,00 
5 Produção e veiculação de midias sociais serviço 961 100 R$ 24,00 R$ 2.40g00 

6 Serviços de sistema de transmissão em 1080p, com até 3 _ cameras  
dslr para rede social 

serviço 844 50 R$ 145,00 R$ 7.250 00  

7 Serviços de captação de imagens aéreas em alta resolução 4k 
através de  drone  hora 961 30 R$ 55,00 R$ 1.65000 

8 Gravação de  spot  60 segundos serviço 961 50 R$ 27,00 R$ 1.35000 

9 Serviços de veiculação de midia de 60 segundos em tv 
de abrangência local serviço 844 350 R$ 30,00 R$ 010.500,00 

10 Exibição de matéria jornalística de até 5 minutos serviço 961 60 R$ 115,00 R$ 6.90000 
Total dos serviços R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais) R$ 55.40q,00 

Validade da Proposta: 60 dias 
Declaro para fins de participação na DISPENSA N° 10/2025 que nos pregos propostos encontram- se 
incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 
sobre o objeto na presente dispensa, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Rua da Salvação, 491 - CentrolTrizidela do Vale-MA 
CEP: 65727-0001  Email:  lanaferreira.g@gmail.com  1 Contato: (98) 99184-0164 
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Assinado de forma digital por INOVE 
INOVE GESTAO DE NEGOCIOS GESTÃO DE NEGOCIOS 

LTDA:27103549000168 LTDA:27103549000168 
Dados: 2025.02.17 10:05:44 -0390' 

INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA CNPJ: 

27.103.549/0001-68 

Rua da Salvação, 491 - Centro ITrizidela do Vale-MA 
CEP: 65727-000 I  Email:  lanaferreira.g@gmail.com  I Contato: (98) 99184-0164 
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DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 13/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

Junto aos autos do processo administração, da Dispensa de Licitação, a DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO do proponente abaixo referida, para o presente certame. 

PROPONENTE: INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 

• 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE iNscRigÃo 
27.103.549/0001-68 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
14/02/2017 

NOME EMPRESARIAL 
INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 
PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

61.10-8-03 -  Serviços de comunicação multimidia -  SCM 

, 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 
59.11-1-01 - Estúdios cinematográficos 
61.90-6-01 - Provedores de acesso is redes de comunicações 
62.01-5-02 -  Web design  
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 
68.21-8-01 - Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
73.19-0-03 -  Marketing  direto 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade 
74.10-2-99 - atividades de  design  não especificadas anteriormente 
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 -  Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R DA SALVACAO 

NÚMERO 

491 
COMPLEMENTO 
......* 

CEP 
65.727-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
TRIZIDELA DO VALE 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
IANAFERREIRA-G@GMAILCOM 

TELEFONE 
(98) 9112-3131 

/ 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

11/08/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
....... ...... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 11/02/2025 As 14:45:31 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 
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Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo, confe do e 
autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade n° 12501757717 em 31/01/2025, protocolo 25014 475. 
Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de docum ntos 
do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação. 

Identificação de Empresa 

Nome Empresarial: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

Número de Registro: 21200956032 

CNPJ: 27103549000168 

AhMunícipio: Trizidela do Vale 

111  
Identificação de Livro Digital 

Tipo de Livro: DIÁRIO 

Número de Ordem: 4 

Período de Escrituração: 01/01/2023 - 31/12/2023 

Assinante(s) Nome CRC/OAB 

06160625322 IANAEL DA SILVA FERREIRA 

98315862391 GENIVALDO DE SOUSA BRANDAO MA011866 

• 

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO  EN  31/01/2025 09:44 SOB N2  20250147475. 
PROTOCOLO: 250147475 DE 30/01/2025. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12501757717. NINE: 21200956032. 
INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA. 

JUCEMA 
ISABEL?. PALUSKI 

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO 
SIO  LUIS,  31/01/2025 

empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, Informando seus respectivos códigos de verificação. 
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USUÁRIONIM76'R  

DATARitabfitaQ24 

HORA: 16:3v 

INSC. ESTADUAL: 

RAZÃO SOCIAL: 

12.778.891-3 
INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

ÚLTIMA ALTERAÇÃO: 01/08/2024 

siTuAgÃo FISCAL: 

MOTIVOS FISCAIS: 

IRREGULAR 

44 OMISSÃO DE CONVÊNIO 115 

SERASA: Não 

SITUAÇÃO CADASTRAL: 

MOTIVO CADASTRAL: 

SUSPENSO DE OFICIO 

DADOS GERAIS 

CPF/CNPJ: 

RAZÃO SOCIAL: 

NIRE: 

INICIO DE ATIVIDADES: 

AGÊNCIA REGIONAL: 

TIPO DE SOCIEDADE: 

REGIME DE PAG.: 

DATA OBRIG. NFE: 

CORREIO ELETRÔNICO: 

27.103.549/0001-68 
INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 
21200956032 
01/11/2022 
32- AGÊNCIA DE PEDREIRAS 

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 
NORMAL 
01/04/2010 
IANAFERREIRA.G@GMAIL.COM  

INSC. CENTRALIZADORA: 

TIPO PESSOA: JURÍDICA 
CAPITAL SOCIAL: 90.000,00 

UFRE: 49 - Ulre/Bacabal  
CAT.  DO ESTABELECIMENTO: MATRIZ OU UNICO 

DATA OBRIG. EFD: 01/01/2024 
AREA  UTILIZADA:  42  

ENDEREÇO DE ESTABELECIMENTO 

CEP 65727-000 

/ 
ENDEREÇO 

COMPLEMENTO: 

RUA DA SALVACAO 
-- 

NUMERO: 491 

PONTO DE REFERENC.: -- BAIRRO: CENTRO 
CIDADE: TRIZIDELA DO VALE ESTADO: MA 

TELEFONE: (98)9184-0164 FAX: -- 

CEP CAIXA POSTAL: -- 

ENDEREÇO FISCAL 

CEP 

ENDEREÇO 

COMPLEMENTO: 

PONTO DE REFERENC.: 

CIDADE: 

TELEFONE: 

CEP CAIXA POSTAL: 

RUA DA SALVACAO 

TRIZIDELA DO VALE 
(98)9184-0164 
00000-000 

NUMERO: 491 

BAIRRO: CENTRO 
ESTADO: MA 

FAX: -- 

CNAE - ATIVIDADES ECONÔMICAS 

ORDEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

1 6110803 SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA - SCM 

2 8599699 OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO  WO  ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

3 4619200 REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NÃO ESPECIALIZADO 

4 5911101 ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS 

0 5 6190601 PROVEDORES DE ACESSO As REDES DE COMUNICAÇÕES 

6 6201502  WEB DESIGN  

7 6399200 OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

8 6821801 CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS 

9 7020400 ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA 

10 7319003  MARKETING  DIRETO 

11 7319004 CONSULTORIA EM PUBLICIDADE 

12 7410299 ATIVIDADES DE  DESIGN  NA() ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

13 8230001 SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS 

14 8291100 ATIVIDADES DE COBRANÇA E INFORMAÇÕES CADASTRAIS 

15 8599604 TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

16 1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

17 1813099 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 

REPRESENTANTES LEGAIS 

CNN/CPF NOME/RAZÃO SOCIAL TIPO DE RELAÇÃO 

6160625322 IANAEL DA SILVA FERREIRA 101 - SÓCIO 

6160625322 IANAEL DA SILVA FERREIRA 205- ADMINISTRADOR 

75975491304 VALMI SILVA  JUNIOR  3- CONTADOR  

NAG  existem Ações Judiciais para essa inscrição estadual. 
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CliTV 
Proc.: 013/ 025 

=tiA  

SECREIARIA FAHM1A 
FICHA CADASTRAL DO CONTRIBUINTE 

Folha: —23  USUÁRIO: 061606.us21 

DATaillikW4b24 

HORA: 16:3v 

AÇÕES JUDICIAIS 

TIPO I DATA INCLUSÃO I DATA REVOGAÇÃO IDOC. CONCESSÃO IEFEITO 

Mc existem Ações Judiciais para essa inscrição estadual. 

OBRIGATORIEDADE t CREDENCIAMENTO 

TIPO I DATA INÍCIO I DATA FIM I SITUAÇÃO 

Não existem Obrigatoriedades/Credenciamentos para essa 

INCENTIVOS i REGIMES ESPECIAIS 

TIPO I DATA INÍCIO I DATA FIM I SITUAÇÃO  

Nip  existem Incentivos/Regimes Especiais para essa inscrição 

Pagina 2 de 2 
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Proc.: 013/425 
Folha: 
Rubrica: fr, 

1/1 

16/11/2022 19:35 about:blank  

Ministério da Fazenda 

ili/fr Receita Federal 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO *CPF 

Número 

061.606.253-22 

Nome 
IANAEL DA SILVA FERREIRA 

Nascimento 
17/09/1996 

CÓDIGO DE CONTROLE 

177B.F026.90BA.8E7F 

Emitido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

As 19:35:33 do dia 16/11/2022 (hora e data de  Brasilia)  

digito verificador: 00 

VALIDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO 

• 

about:blank 
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Proc.: 013'025 
Folha: 
Rubrica: 

311110513V? 
434,67.113 • 



Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

27.103.549/0001-68 

INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

RUA DA SALVACAO 491 / CENTRO / TRIZIDELA DO VALE / MA / 65727- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:31/01/2025 a 01/03/2025  

Certificação Número: 2025013109124894468558 

Informação obtida em 03/02/2025 18:09:16 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Ci TV 
Proc.: 013 025 
Folha: 
Rubrica: 



CIV TV 

Proc.: 013/2025 
Folha:  

P  
Rubrica:  

GOVERN° DO 
FACIL MARANHAO  

Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

F;40(fle Empresarial: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

NIRE : 21200956032 
1 Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Umitada 

NIRE (Sede) CNPJ 
21200956032 

[ 
27.103.549/0001-68 

Endereço Completo 
Rua DA SAL VACAO, N° 491, CENTRO - Trizidela do Vale/MA - CEP 65727-000 

Protocolo: MAC2403652780 

r_ 

1 

 ' Data de Ato Constitutivo I Inicio de Atividade 
14/02/2017 14/02/2017 

GOVERN° DO  
FACILi  MARANHÃO  

li
bjeto Social 

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL, CERTIFICACAO E PROMOCAO DE CURSOS, ASSESSORIA DE IMPRENSA, 
COBERTURA DE EVENTOS (FOTOGRAFIA, FILMAGEM E CERIMONIAL), GESTAO DE MIDIAS SOCIAIS EM TECNOLOGIA DE INFORMACAO, 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, MIDIA  TRAINING,  PRODUCAO DE EVENTOS CORPORATIVOS E 
FEIRAS,CLIPPING, CRIACAO E PRODUCAO DE CONTEUDOS PARA  WEB SITES,  PROJETOS GRAFICOS, ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM 
GESTAO EMPRESARIAL, CERTIFICACAO E PROMOCAO DE CURSOS, ASSESSORIA DE IMPRENSA, COBERTURA DE EVENTOS 
(FOTOGRAFIA, FILMAGEM E CERIMONIAL), GESTAO DE MIDIAS SOCIAIS EM TECNOLOGIA DE INFORMACAO,TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, MIDIA  TRAINING,  PRODUCAO DE EVENTOS CORPORATIVOS E FEIRAS,CLIPPING, 
CRIACAO E PRODUCAO DE CONTEUDOS PARA  WEB SITES,  PROJETOS GRAFICOS, CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIACAO ElE 
IMOVEIS, ATIVIDADES DE INTERMEDIACAO E AGENCIAMENTO DE SERVICOS E NEGOCIOS EM GERAL EXCETO IMOBILIARIOS, ATIVIDADES 
DE COBRANCAS E INFORMACOES CADASTRAIS E SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS, 
SERVICOS DE COMUNICACAO MULTIMIDIA - SCM, IMPRESSA0 DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO, IMPRESSAO DE MATERIAL PARA 
OUTROS USOS, OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE, PROVEDORES DE ACESSO AS REDES DE 
COMUNICACOES,  MARKETING  DIRETO, CONSULTORIA EM PUBLICIDADE, ESTUDIOS CINEMATOGRAFICOS. 

Porte Prazo de Duração 
ME (Microempresa) Indeterminado 

1 Capital Social 
I R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
1 Capital Integralizado 
i R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
l---- 
1 Dados do Sócio 

Nome CPF/CNPJ Participação no capital 
I IANAEL DA SILVA 061.606.253-22 R$ 80.000,00 
' FERREIRA 

Espécie de sócio Administrador Término do mand4to 
Sócio S Indeterminado 

9— Dados do Administrador 
I Nome CPF 
, IANAEL DA SILVA FERREIRA 061.606.253-22 I 
}-- 
I Último Arquivamento 
,1 Data Número 
1 26/04/2023 20230546978 

Término do mandato 
Indeterminado 

Situação 
ATIVA  
Status  

SEM  STATUS  

 

Ato/eventos 
223 / 223 - BALANCO  

Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/09/2024, As 16:24:32 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código ISCOPEN. 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 
Secretario(a) Geral 



CM V 
Proc.: 013/205 
Folha: 
Rubrica:  

a

t, 

 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

• 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada â verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 18:11:00 do dia 03/02/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/08/2025. 
Código de controle da certidão: 617F.9447.F5C4.AA61 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



DADOS DO CONTRIBUINTE 

CPF/CNPJ Nome/Razão Social 
27.103.549/0001-68 INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

Endereço 
RUA Da Salvação, 491, CENTRO, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000 

( 6110803 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

f  

ATIVIDADE PRINCIPAL 

CMTV 

Proc.: 013/2025  

7  PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

SETOR DE TRIBUTOS 

Folha: 
Ru.brica• 

Código de Venticagao 

5CPP7DJU 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA  

NQ: 2529 

Oequerida em: 03 de Dezembro de 2024 

Em cumprimento ao sujeito passivo acima identificado, protocolado nesta repartição, 

ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar débitos que 

venham a ser apurados, revendo os arquivos fiscais referentes aos exercícios anteriores e 

atual, certificamos que não constam pendencias em seu nome relativos a tributos e a 

inscrições em divida ativa municipal e que o mesmo possui créditos suspensos ou a  ye  Icer. 

Esta certidão tem os mesmos efeitos da prevista no  art.  nQ205 do Código Tributário 

Validade (90 dias): 03 de  Margo  de 2025 

Trizidela do Vale - MA, 03 de Dezembro de 2024 

• 

A autenticidade desta Certidão poderá ser conferida em: 
http://ma.trizideladovale.tributario.aspec.com.br/prefeitura/v  



CMTV 
Proc.: 013/2)25  
Folha:  
Rubrica: 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Certidão n°: 60731694/2024 
Expedição: 04/09/2024, as 14:27:38 
Validade: 03/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.103.549/0001-68, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos  arts.  642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

74- 
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Proc.: 013/2 25 
Folha: 
Rubrica: 

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO  

Ng  Certidão:  527220/24 Data da 26/12/2024 18:25:52 

Inscrição Estadual: 127788913 CPF/CNPJ: 27103549000168 

Razão Social: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

Endereço: RUA DA SALVACAO, 491 CEP: 65727000 - CENTRO 

oelef  one  : (98)91840164 Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secreta a, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n2  7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da ei 

n2  5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos . es 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo aci a 

identificado. Ressalvado, todavia, A Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas q e 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/,  clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negat a io Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/01/2025 12:00:59 



CM V 
Proc.: 013/2 
Folha: 
Rubrica: 

5  

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE NI/IDA ATIVA  

Ng  Certidão:  108718/24 Data da 26/12/2024 18:30:08 

Inscrição Estadual: 127788913 CPF/CNPJ:27103549000168 

Razão Social: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

Endereço: RUA DA SALVACAO, 491 CEP: 65727000 - CENTRO 

Oelefone: (98)91840164 Município: TRIZIDELA DO VALE UF: MA  

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e a 

forma do disposto do artigo 156, da lei ng 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 24 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n2  5.172, de 25 e 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, m 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/03/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bil, clicando rio item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negati a 
de Divida Ativa". • CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 10/01/2025 12:17:33 
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Proc.: 013/2025 
Folha:  
Rubrica: 

FÂIL 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

• GOVERNO DO 

PAM  MARANHÃO  

CERTIDÃO ESPECIFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição. 

I Certificamos que INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

NIRE 21200956032 

CNPJ 27.103.549/0001-68 

Protocolo: MAC2500081216 

Situação 
ATIVA  
Status  

onderego Completo Rua DA SAL VACAO,  Ng  491, XXXXX, CENTRO - Trizidela do Vale/MA - CEP 65727-000 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número 

1 223 20250135400 
002 20241240603 

223 20230546978 
002  20221506918 

002 20221506918 
223 20221344403 
002 20221287272 
002 20221209387 

002 20220697612 
223 20170486095 
315 20170066649 
090 21200956032 

Data Descrição 

31/01/2025 BALANCO 
24/10/2024 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
26/04/2023 BALANCO 
28/12/2022 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
28/12/2022 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO 
16/11/2022 BALANCO 
01/11/2022 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
27/10/2022 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
08/07/2022 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
20/03/2017 BALANCO 
14/02/2017 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
14/02/2017 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 01/02/2025, as 09:01:18 (horário de  Brasilia).  
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacilmagov.br, com o código CI5GJMHGL. 

it  INE111111 
CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 

Secretário(a) Geral 

1 de 1 



C V 

Proc.: 013/2 

Folha: 

Rubrica: 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 24/01/2025 N° da certidão: 12500275353 

Data de validade: 24/03/2025 Código de Validação: e8b3876177 

NOME: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

CNPJ: 27.103.549/0001-68 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original  (ex:  CPF, 

Identidade,  etc.)  

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 10 GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do  Maranhao  sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribuida(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão  it  de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

e) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do  Maranhao  - 

www.tjma.jus.br  - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE  (lo  grau); 

25 



CM V 
Proc.: 013/2125 
Folha: 
Rubrica: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

SETOR DE TRIBUTOS 

Na de Inscrição 

672 
CARTÃO DE INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

Nome Empresarial (Razão Social) 

INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

CNPJ 

27.103.549/0001-68 

Titulo do Estabelecimento (Nome Fantasia) 

INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

Código e Descrição da Atividade Econômica Principal 

6110803 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

Código e Descrição das Atividades Econômicas Secundários 

Código Descrição 

ash
1813001 Impressão de material para uso publicitário 

91,1813099 Impressão de material para outros usos 

4619200 Representantes comerciais e agentes do comercio de mercadorias em geral  nap  

5911101 Estúdios cinematográficos 

6190601 Provedores de acesso As redes de comunicações 

6201502  Web  desing 

6399200 Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas 

6821801 Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 

7020400 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 

7319003  Marketing  direto 

7319004 Consultoria em publicidade 

7410299 Atividades de desing não especificadas anteriormente 

41,020001 Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

8230001 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

8291100 Atividades de cobrança e informações cadastrais 

8599604 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

8599699 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

Código e Descrição da Natureza Jurídica 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

Logradouro 

RUA Da Salvação 

Número 

491 

Complemento 

CEP 

65.727-000 

Bairro 

CENTRO 

Município 

Trizidela do Vale 

UF 

MA 

Substituto Tributário 

Não 

Regime de Tributação 

1 - NORMAL 
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Rubrica: 

INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2023 
De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 

Conteúdo Folha 
Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeirs 1 

Demonstrações Financeiras 
Balanço Patrimonial 2 
Demonstração do Resultado do Exercício 3 
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 3 
Demonstrativo dos Fluxo de Caixa 4 
Demonstrativo dos Indicadores Econômicos e Financeiros 5 
Notas Explicativas 6 a 7 

• Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

     

lanael da Silva Ferreira 
CPF n°. 061.606.253-22 
Sócia Administradora 

Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n°. 983.158.623-91  
CRC  - MA 011866/0 Contador 
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INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

Declara  So  da Sócia sobre as Demonstra oes Financeiras 

Pelo presente instrumento, a sócia no uso de sua função, INOVE GESTA0 DE NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°: 27.103.549/0001-68, 
declara que revisou, discutiu e concordou com as demonstrações financeiras relativas ao exercicio social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 

• 

 

Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

 

    

lanael da Silva Ferreira 
CPF n°. 061.606.253-22 
Sócia Administradora 

 

Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n°. 983.158.623-91  
CRC  - MA 011866/0 Contador  
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INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

BALANÇO PATRIMONIAL 
Exercício Encerrado em: NE 31/12/2023 31/12/2022  
ATIVO 
ATIVO CIRCULANTE 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
BANCO/CAIXA 

REALIZAVEL A CURTO PRAZO 
DUPLICATAS A RECEBER 
ESTOQUES 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 
BENS E DIREITO EM USO 
- DEPRECIACAO ACUMULADA  

836.824,05 
84.280,83 
41.874,43 
41.874,43 
42.406,40 
42.406,40 

0,00 
752.543,22 
752.543,22 
858.149,58 

-105.606,36  

738.680,70 
221.668,81 
110.197,55 
110.197,55 
111.671,26 

69.151,26 
41.1'20,00 

517.111,89 
517.1111,89 
591.628,46 
-74.616,57 

2 
3 

4 

Exercício Encerrado em: 

    

 

NE 

 

31/12/2023 31/12/2022 

    

PASSIVO 
PASSIVO CIRCULANTE 
FORNECEDORES 

OrNECEDORES NACIONAIS 
RIGACOES TRIBUTARIAS 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SI RECEITAS 
CONTAS A PAGAR 
OUTRAS CONTAS A PAGAR 
DIVIDENDOS A PAGAR 

PATRIMONIO LIQUIDO 
CAPITAL SOCIAL 
CAPITAL SOCIAL REALIZADO 

LUCROS OU (-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCROS OU (-) PREJUÍZOS ACUMULADOS 
LUCRO OU (-) PREJUÍZO DO EXERCÍCIO  

836.824,05 
34.915,53 
12.313,35 
12.313,35 
18.030,90 
18.030,90 
4.571,28 
4.571,28 

0,00 
801.908,52 
80.000,00 
80.000,00 

721.908,52 
549.403,14 
172.505,38  

738.680,70 
109.477,56 

39.858,13 
39.858,13 
4.296,74 
4.296,74 

65.422,69 
5.902,49 

59.420,20 
629.403,14 

80.1100,00 
80.000,00 

549.403,14 
464.T82,06 

84.621,08 

5 

6 

7 

8 

9 

Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

anael da Silva Ferreira 
CPF n°. 061.606.253-22 
Sócia Administradora 

Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n°. 983.158.623-91  
CRC  - MA 011866/0 Contador 
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Rubrica: 

INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LIDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

DEMONSTRAÇAO DO RESULTADO DO EXERCICIO 
Exercício Encerrado em: NE 31/12/2023 
RECEITA BRUTA OPERACIONAL 10 649.201,38 

Receita de Serviço 649.201,38 
(-) DEDUÇÕES DAS VENDAS -50.214,20 

(-) Simples Nacional s/ Faturamento -50.214,20 
(=) RECEITA LIQUIDA OPERACIONAL 598.987,18 
(-) CUSTOS DOS SERVIÇOS VENDIDOS 313.286,39 

Custos dos Serviços Vendidos 313.286,39 
(=) LUCRO BRUTO 285.700,79 
(-) DESPESAS St OUTRAS REC. OPERACIONAIS 111.692,00 

Outras Despesas Operacionais 89.483,08 
Despesas com Depreciação 19.791,40 
Despesas Tributária 2.417,52 

(+/-) RESULTADO FINANCEIRO 1.503,41 
Despesas Financeiras 2.752,15 
(-) Receitas Financeiras -1.248,74 

OU (-) PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 172.505,38 4R0 

CMTV 
013/2Q25 

FolIpigina  

3111:12022 

304.630,00 
304.630,00 
-18373,00 
-18.673,00 
286.057,00 
154.180,00 
154.680,00 
131.177,00 
46.555,92 
33.164,52 
12.191,40 

84.621,08 

Fdha 3 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

DEMONSTRAÇAO DE LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS 
Exercicio Encerrado em: 31/12/2023 31/11/2022 
1-ORIGENS DOS RECURSOS 
01 Saldo de Lucros Acumulados no inicio do período 549.403,14 464.182,06 
02 Correção Monetária 0,00 0,00 
03 Reversão de Reservas 0,00 0,00 
04 Ajustes Credores de Periodos-Base Anteriores 0,00 0,00 
05 Lucro do Exercício 172.505,38 84.E.21,08 
06 (-) Saldo Anterior de Prejuízos Acumulados 0,00 0,00 
07 (-) Ajustes Devedores de Periodos-Base Anteriores 0,00 0,00 
08 (-) Prejuízos Líquidos do Exercício 0,00 0,00 

TOTAL DOS RECURSOS 721.908,52 549.403,14 

2- APLICAÇOES DOS RECURSOS 
10 Transferências para Reservas 0,00 0,00 
11 Dividendos ou Lucros Distribuídos, Pagos ou Creditados 0,00 0,00 
12 Parcela dos Lucros Incorporados ao Capital 0,00 0,00 
13 Outras Aplicações 0,00 0,00 

TOTAL DAS APLICAÇÕES 0,00 0,00 

LUCROS OU (PREJUÍZOS) ACUMULADOS (RECURSOS - APLICAÇÕES) 721.908,52 549.403,14  

III  

Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

lanael da Silva Ferreira Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n'. 061.606.253-22 CPF n°. 983.158.623-91 
Sócia Administradora  CRC  - MA 011866/0 Contador 
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Rubrica: 

INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

Demonstração dos Fluxo de  Calm  
Exercício Encerrado em: 31/12,2023 
Fluxos das Atividades Operacionais 

CMTV 

013/20125 

5 

31/12/2022 

Forhe 4 

Lucro Liquido do Exercício 172.505,38 84.21,08 
Depreciação do Exercício 30.989,79 12391,40 
(-i-/-) Ajustes de Exercícios Anteriores 0,00 -129-420,20 

= Caixa gerado pelas operações 203.495,17 -32-707,72 
Variações de Ativos e Passivos 

Variação Ativo Circulante 69.264,86 -41.720,00 
Clientes - Dup. a Receber 27.544,86 0,00 
Estoque 41.720,00 -41320,00 

Variação Passivo Circulante -74.562,03 60341,20 
Fornecedores Nacionais -27.544,78 0,00 
Obrigações Tributárias 13.734,16 0,00 
Contas a Pagar -60.751,41 60/341,20 

ixa Liquida Proveniente das Ativ. Operacionais 198.198,00 -12.786,52 0
- 

uxo F s de Caixa das Atividades de investimentos 

Aquisição Ativo Imobilizado -266.521,12 0,00 
= Caixa Liquida Proveniente das Ativ. Investimentos -266.521,12 0,00 

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos 

Integraliza(So de Capital 0,00 701300,00 
= Caixa liquido da Atividade de financiamentos 0,00 70.700,00 

= Variação das Disponibilidades Liquidas -68.323,12 57-Z13,48 

Caixa e Equivalentes de Caixa no Inicio do período 110.197,55 52384,07 
Caixa e Equivalentes de caixa no fim do período 41.874,43 110197,55 

- - 

Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

lanael da Silva Ferreira Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n'. 061.606.253-22 CPF n°. 983.158.623-91 
Sócia Administradora  CRC  - MA 011866/0 Contador  
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2,411 ILg = (AC+ARLP) / (PC+PELP) 

23,97] ILg = AT/PExigTotal 
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INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

ANALISE DOS INDICADORES ECONOMICOS E FINANCEIROS 
Tem por objetivo demonstrar a situação patrimonial (econômica e financeira) da entidade, através da decomposição, comparação e interpretação dos  dad Ds  
das demonstrações contábeis entre dois ou mais períodos, gerando indicadores que indicam e direcionam a situação econômica e financeira. 

iNDICES FINANCEIROS 
LIQUIDEZ  
Indice de Liquidez Corrente 
Quanto existe de recursos de curto prazo (AC) para cada $ 1,00 de divida de curto prazo (PC).  

indice de Liquidez Seca 
Quanto existe de recursos de curto prazo menos os estoques (AC-Estoques) para cada $ 1,00 de divida de curto  prazo (PC). 
Indice de Liquidez Geral 
Quanto existe de recursos a curto prazo (AC) + recursos de longo prazo (ELP) para cada $ 1,00 de divida total (PC + PELP)  
Indice de Solvência Geral 
Quanto existe de recursos a curto prazo (AC) + recursos de longo prazo (ELP) para cada $ 1,00 de divida total (PC + PELP).  
ESTRUTURA DE CAPITAL ou ENDIVIDAMENTO 
Indice de Participação Capital de Terceiros I IPCT=ExigTotal I  PL  

to existe de divida de curto e longo prazo (PC + PELP), capital de terc. para cada $ 1,00 do patrimônio Liquido, capital próprio.  
e de Composição do Endlvidamento 1 ICE = PC / Exig Total 
o existe de divida de curto (PC), capital de terc.de  curto prazo picada $ 1,00 de divida total (PC + PELP) capital de terc.de  curtos longo prazo.  

Indice do Grau de Endi4idamento ou Geral I IGE = Exlg Total/AT 
Quanto existe de capital de terceiros de curto e longo prazo (PC + PELP) para cada $1,00 do Ativo Total, obrigações com terceiros e com sócios.  

lndice de imobilizagao do PatriLiqui o -F- NPL = AP /  PL  

Quanto existe aplic.em bens de uso, (AP) para cada $ 1,00 de patrimônio liquido  (PL),  o excedente a $1,00, é a parte financiada com capital de terceiros. 

0,04 

1,001 

0,041 

-6,-941- 

0,17 

1,001 

0,15] 

0,82]  

RENTABILIDADE ou RETORNO  
Margem Líquida I MgL=  LL  / VL A 28,80%1_ 29,58%1 
Indica o percentual de lucro liquido sobre as vendas liquidas, isto 6, o retorno econômico sobre as Vendas Liquidas.  
Indice de Retorno do Ativo I IRA =  LL  / Atm I 20,61%1 11,45%1 
Incfica o perc.de  lucro sobre o Ativo Total médio, isto 6, o retorno econômico sobre o Ativo Total (recursos aplicados para o desempenho da atividade).  
Indice de Rentabilidade do Patrimônio Liquido I IRPL =  LL  / Km 1 21,51%1 13,44%1 
Indica o percentual de lucro liquido sobre o Capital próprio  (PL),  isto 6, o retorno econômico sobre o Patrimônio Liquido.  

• 
Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

----- ----- 
lanael da Silva Ferreira 
CPF n°. 061.606.253-22 
Sócia Administradora 

Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n°. 983.158.623-91  
CRC  - MA 011866/0 Contador 

Fórmulas 31/12/2023 31/12/2122  

ILc=AC / PC 

ILs=(AC-Est) / PC 

2,411 

2,411- 

2,031 

1T6-51 

2,031 

6,751 
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INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

Notas Explicativas 

1 - CONTEXTO OPERACIONAL 
A Empresa INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n0127.103.549/0001-68, devidamente registrada na Junta Comercial, sob o n° 21200956032, com sede Rua da Salvação, N° 4tr, 
Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA. 

2-APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
As Demonstrações Contábeis foram preparadas para a empresa INOVE GESTÃO DE NEG0CIOS LTDA  corn  as praticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as Resoluções do Conselho  Fed  rei de 
Contabilidade (CFC) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis  (CPC)  e estão em conformidade com as Normas Intemacionais de Contabilidade (IFRS). 

3 - PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS 
As principais praticas contábeis adotadas na elaboração das demonstrações contábeis foram: 

a) Apuração do resultado - As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério  pro  rata dia para as de natureza financeira. As receitas e despesas de natureza 
financeira são calculadas  corn  base no método exponencial, registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos respectivos ativos 
e passivos, e apropriadas ao resultado pela fluência dos prazo; 

b) Ativo Circulante e Realizável a Longo prazo -  Sao  demonstrados pelos valores de realização, incluindo quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias até a data do balanço; 
c) Aplicação financeiras de liquidez - As aplicações financeiras de Uquidez  sac  apresentadas pelo valor de aplicação, acrescidas dos rendimentos líquidos auferidos ate a data do balanço; 
d) Segregação entre circulante e não circulante - os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classificados no Circulante, e os com prazos superiores, 
estão classificados no Não Circulante; 

e) Imobilizado e intangível são registrados ao custo de aquisição, formação ou instalação, deduzido da depreciação ou amortização acumulada. A depreciação e amortização é calculada pelo método linear, as 
taxas que levam em conta o tempo de vida  UN  econômica estimada dos bens. A Entidade adota como procedimento revisar o imobilizado para verificação de possíveis perdas. Os custos subsequentes  sari  
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como beneficias econômicos futuros associados ao item e que seu custo do Item passa ser mensurado com confiança. Intangivel são licenças de  software  são 
capitalizadas com base nos custos incorridos, para adquirir os sofhvares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida Cail estimável. 

de Estimativas Contábeis - de acordo com as praticas contabeis adotadas no Brasil, requer que a administração adote o uso de estimativas, premissas objetivas e subjetivas com seus ativos e pastsivos, e 
a gaga° contingente de seus ativos e passivos. Os valores reais das efetivas transações poderão apresentar variações em relação as estimativas; 

g) Transações em moeda estrangeira - Convertidas para reais utilizando-se as taxas de cambio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço  Sao  liquidação dessas transações e da 
conversão de ativos e passivos monetarios convertidos pela taxa de câmbio denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado; 
h) Provisão para recuperação de ativos  (impairment)  - O registro contébil de  urn  ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstancias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam i tdicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil liquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contébil liquido. Os 
valores dos ativos não financeiros são revistos, no  minima,  anualmente para determinar se ha alguma indicação de perda por  impairment;  
I) Ativos e passivos contingentes - 0 reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo comas critérios 
descritos a seguir: 
• Contingência ativas - não  sat]  reconhecidas nas demonstrações contabeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais 
recursos. 
• Provisões para contingências passivas - provisões  sap  reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de assessores juridicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de panda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saida de recursos persa liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos foram mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perda possíveis pelos assessores juriclicos são apenas divulgadas em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas 
corno perda remota não requerem provisão e divulgação; 

j) Outros ativos e outros passivos - Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base  pro  rata dia) e provisão 
para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base  pro  rata dia). 

Notas Explicativas 

1 - Caixa ou Equivalente a Caixa 

31/12/2023 31/12/2022 
Cabo 41.874,43 110.197,55 

Total 41.874,43  110.197,55 

2 • Contas a Receber 

31/12/2023 31/12/2022 I 
A Vencer Vencido Total A Vencer Vencido Total 

Clientes - Duplicatas a Receber 0,00 0,00 0,00 41.720,00 0,00 41.720,001  
Task,  0,00 0,001 0,00 41.720,00 0,00 41.720,001  

3 aquas  

31/12/2023 31/12/2022  
Estoques 0 00 41.720 00 
Total 0,00 41.720,00 

4 • Imobilizado 31/12/2023 

Descrição 
Saldo Valor Aquisição Valor Depreciação 

Inicial Adição Baixas Inicial Adição Baixas 
Saldo Liquido 

Bens e Direito em Uso 591.628,46 266.521,12 0,00 -74.616,57 -30.989,791 0,00 752.543,22 

Total 591.628,46  266.521,12 0,00  -74.616,57  -30.989,79) 0,00 752.543,22) 

5 - Fornecedores 

31/12/2023 31/12/2022 

A Vencer Vencido Total A Vencer Vencido Total  
Fornecedores 12.313,35 0,00 12.313,35 39.858,13 0,00 39.858,13' 

Total 12.313,35 0,001  12.313,35 39.858,13 0,00 39.858,131 

Compreende a numerarios  ern  espécie, depósitos bancárias disponíveis ou 
aplicações financeiras de  curio  prazo, de alta liquidez, que são prontamente 
conversiveis em montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a uni 
insignificante risco de mudança de valor. 

Sao  valores que a empresa tem a receber de seus clientes. No contas a 
receber, estão os beneficias futuros que a empresa outrora concordou cprn seus 
clientes. Se o prazo de recebimento é equivalente há um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrario, elltão 
apresentadas no ativo  nap  circulante. 

Os estoques são demonstrados ao custo médio das compras ou da produção, 

Representado por valores referente a Bens Móveis e Imóveis e das suat 
devidas depreciações, calculadas COM base em taxas utilizadas e aceita corno 
padrões, inclusive pela legislação do Imposto de renda. 
0 imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. 0 custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à allwisição 
dos itens. O custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição de ativas qualificadores. 

Compreende as valores a pagara terceiros, provenientes de aquisição clb Bens,  
Materials  e Serviços, necessários à manutenção das atividades da entidade, 
reconhecidas no  riles  da efetiva realização ou contratação, com vencimentos em 
meses à manutenção das atividades da entidade, reconhecidas no mês  la  
efetiva realização ou contratação, com vencimentos em meses seguintel, 
observado o principio contábil da competência. 

Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

lanael da Silva Ferreira 
CPF n°. 061.606.253-22 
Sócia Administradora 

------------------- ---------- ---------- 
Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n°. 983.158.623-91  
CRC  - MA 011866/0 Contador 
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INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Rua da Salvação, N° 491, Bairro: Centro,  Cep.  65.727-000, Município: Trizidela do Vale - MA 
Nire: 21200956032 

Notas Explicativas 

6 - Obrigações Tributárias 
31/12/2023 31/12/2022  

Obrigações Tributárias 18.030,90i 4.296,74 

Total 18.030,901 4.296,74 

7 - Outras Obrigações 
31/12/2023 31/12/2022 

Contas a Pagar 4.571,28 65.32-24, 

Total 4.571,28 65.322,'691 

8 - Patrimônio Líquido 
31/12/2023 31/12/2022 

Patrimonio Liquido 80.000,00 80.000,00 
Lucros ou (-) Prejuizos Acumulados 549.403,141 464.782,06 
Lucro ou (-) Prejuízo do Exercício 172.505,381 84.621,08 
Total 801.908,521 629.403,14 

o ou (-) Prejuízo do Exercício 
31/12/2023 31/12/2022  

Receitas Total 
(-) Custos/Despesas Total 
(..) Lucro ou (-) Prejuizo do Exercício 

649.201,38 
-476.696,00 

172.505,38, 

304.630,00 
-220.008,92 

84.621,08 

10 - Receitas 
31/12/2023 31/12/2022  

Receitas 649.201,381 304.630,00 
Total 649.201,381 304.630,001 

As obrigações tributárias podem se referir a tributos municipais, estadua e 
federais. Além disso, elas podem ser mensais ou anuais. Cada tipo de s  sterna  
tributário possui suas especifrcidades, pertinentes a legislação tributada rigente. 

Refere-se as obrigações financeiras que uma empresa assume perante Aitros 
prestadores de serviços. Quando os pagamentos são a prazo, cria-se uma 
necessidade de controle por parte do setor financeiro e contábil, pois á gerado 
um saldo de Contas a Pagar, que é um passivo corrente do  Wang) pan  monial. 
Esse saldo deve ser quitado na medida em que as obrigações em  aborts  vão 
sendo pagas. 

Representado pelas mutações patrimonlais ao longo da continuidade da 
entidade, ou seja, diferença entre receitas e despesas. Também conheado  
comp  capital próprio, e o resultado entre (+) Ativo - Bens e Direitos (-) P1 SSiVO - 
Obrigações  corn  Terceiros = Patrimônio Liquido, que é a parte  liquids  do 
patrimônio pertencente a entidade. 

E o resultado liquido do ano apurado na Demonstração do Resultado do 
Exercicio pela razão (Receitas - Despesas). 

Recursos provenientes da prestação de serviços. 

Capital Social 

Cl Capital Social integralizado de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), dividido em 80.000 quotas, no valor 
nominal de R$ 1,00 (um real), cada uma, distribuído para a sócia da seguinte forma: 

lanael da Silva Ferreira - 80.000 quotas - R$ 80.000,00 

Impostos e Contribuições 
A empresa é optante pelo regime do Simples Nacional. 

Trizidela do Vale - MA, 31 de Dezembro de 2023 

likaimunda dos  Remedios  Pinto Maia 
CPF n°. 159.092.473-87 
Sócia Administradora 

-------- ----- 
Genivaldo de Sousa Brandão 
CPF n°. 983.158.623-91  
CRC  - MA 011866/0 Contador 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. consta assinado digitalmente por 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

06160625322 IANAEL DA SILVA FERREIRA 

Ilk  
98315862391 GENIVALDO DE SOUSA BRANDAO  

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  31/01/2025 16:12 SOB Na 20250135400. 
PROTOCOLO: 250135400 DE 30/01/2025. 
cikaGo DE VERIFICAÇÃO. 12501817400. CNPJ DA SEDE: 27103549000168. 
NIRE: 21200956032. COM  EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/01/2025. 

JUCEMA INOVE DESTRO DE NEGOCIOS LTDA. 

CARLOS ANDRg DE MORAES PEREIRA 
SECRETARIO—GERAL 

www.empresafacil.me.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos cOdigos de verificação. 
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INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

R da Salvação, 491 - Centro -  Cep:  65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 

CNPJ : 27.103.549/0001-68 

Local de Registro : Trizidela do Vale 

Período de Movimento : JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 

0076  

inscrição Estadual : 127788913 

Data Registro : 14/02/2017 Número Registro: 21200956032 

Folha: 1 

ATIVO PASSIVO 

CIRCULANTE 221.868,81 D CIRCULANTE 109.477,56 C 

DISPONIVEL 110.197,55 D FORNECEDORES GERAIS 39.858,13 C 

CAIXA 110.197,55  ID  FORNECEDORES 39.858,13 C 

CAIXA MATRIZ 110.197,55 D FORNECEDORES GERAIS 39.858,13 C 

CREDITOS 69.951,26 D OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 4.296,74 C 

CONTAS A RECEBER 69.951,26 D IMPOSTOS A RECOLHER 4.296,74 C 

DUPLICATAS A RECEBER 69.951,26  ID  SIMPLES A RECOLHER 4.296,74 C 

ESTOQUES 41.720,00 D OUTRAS OBRIGAÇÕES 65.322,69 C 

ESTOQUES DE MERCADORIAS 41.720,00 D CONTAS A PAGAR 65.322,69 C 

COMPRAS DE MERCADORIAS 41.720,00 D DUPLICATAS A PAGAR 4.381,49 C 

DIVIDENDOS A PAGAR 59.420,20 C 

ATIVO NAO CIRCULANTE 517.011,89 D ENERGIA ELETRICA A PAGAR 1.521,00 C 

IMOBILIZADO 517.011,89 D PATRIMONIO LIQUIDO 629.403,14 C 

IMOBILIZADO EM USO 591.628,46 D CAPITAL SOCIAL 80.000,00 C 

BENS E DIREITO EM USO 591.628,46 D 

CAPITAL SOCIAL SUBSCRITO 80.000,00 C 

DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS 74.616,57 C CAPITAL SOCIAL 80.000,00 C 

( - ) DEPREC. ACUM. MOV. E UTENSILIOS 74.616,57 C 

PREJUIZOS ACUMULADOS 492.859,52 C 

PREJUIZOS EXERCICIO ANTERIOR 492.859,52 C 

PREJUIZOS ACUMULADOS 492.859,52 C 

LUCRO OU PREJUIZO NO EXERCICIO 56.543,62 C 

LUCRO NO EXERCICIO 56.543,62 C 

LUCRO NO PERIODO 56.543,62 C  

TOTAL DO ATIVO 

 

738.880,70 D  TOTAL DO PASSIVO =====> 738.880,70 C 

 

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO PATRIMONIAL, totalizando tanto no Ativo como na soma do Passivo  corn  o Patrimônio Liquido, 

a importãncia de : 

R$ 738.880,70 ( Setecentos e Trinta e Oito Mil e Oitocentos e Oitenta Reais e Setenta Centavos) 

TRIZIDELA DO VALE/MA, 31 de DEZEMBRO de 2022 

VALMI SILVA  JUNIOR IANAEL DA SILVA FERREIRA 

CONTADOR SOCA ADMINISTRADORA 

C.P.F. :759.754.913-04 RG :423901958 SESP-MA C.P.F. :061.606.253-22 

C.R.C. :MA-015362 R.G. :0228283020028 SSP/MA 

BALANÇO PATRIMONIAL Rubrica: 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/202tbn": 

INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 0076 

R da Salvação, 491 - Centro  Cep:  65725-000 

Trizidela do Vale / MA 

CNPJ / CEI : 27.103.549/0001-68 Inscrição Estadual: 127788913 

Local de Registro: Trizidela do Vale Data do Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 

Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 FOLHA: 1 

Receita Bruta de vendas e/ou servicos 

RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SERVIÇOS PRESTADOS 304.630,00 304.630,00 

(=) Receita Liquida de Vendas e/ou Serviços 304.630,00 

(-) Custos de bens e/ou servi  cos  vendido 

CUSTOS DE VENDAS E SERVIÇOS 

CUSTO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  (CPS)  154.880,00 154.880,00 

(=) Lucro Bruto 149.750,00 

(-) Despesas Operacionais 

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

ALUGUEIS 11.550,00 
ENERGIA ELETRICA 14.450,72 
HONORARIOS CONTABEIS 6.050,00 
AGUA E ESGOTO 724,90 
DESPESAS COM DEPRECIAÇÃO  12.791,40 
INTERNET  988,90 46.555,92 

DESPESAS TRIBUTARIAS 

SIMPLES 18.573,00 18.573,00 

(r) Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 84.621,08 
(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 84.621,08 

TRIZIDELA DO VALE / MA, 31 de Dezembro de 2022 

   

VALMI SILVA  JUNIOR  

CONTADOR 

C.P.F. :759.754.913-04 RG : 423901958 SESP-MA 

C.R.C. :MA-015362 

 

IANAEL DA SILVA FERREIRA 

SOCA ADMINISTRADORA 

C.P.F. :061.606.253-22 

R.G. :0228283020028 SSP/MA 
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INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LIDA 
R da Salvação, 491 - Centro -  Cep:  65725-000 
TRIZIDELA DO VALE / MA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Local de Registro: Trizidela do Vale 
Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 

0076 

Incrição Estadual: 127788913 
Data do Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 212200956032 

FOLHA: 1 

D. F. C. (Método Direto) 

"laftina 3 d 
Rdbrica.  

Das Atividades Operacionais 
(+) Recebimento de Clientes e outros 

(-) Pagamento a Fornecedores 

(-) Pagamento a Funcionários 

0,00 

0,00 

6.050,00 

2,01.02.01.0003- HONORARIOS A PAGAR 6.050,00 

(-) Recolhimentos ao governo 18.573,00 

2.01.03.01.0006 - SIMPLES A RECOLHER 18.573,00 

(-) Pagamentos a credores diversos 26.193,52 

2.01.04.02.0004 - ALUGUEL A PAGAR 11.550,00 

2.01.04.02.0014- CONTA DE AGUA A PAGAR 724,90 

2.01.04.02.0013 - ENERGIA ELETRICA A PAGAR 12.929,72 

2.01.04.02.0011 -  INTERNET  A PAGAR 988,90 

(=) Disponibilidades geradas pelas atividades operacionais -50.816,52 

Das Atividades de Investimentos 
(+) Recebimento de Venda de Imobilizado 0,00 

(+) Recebimento de Dividendos 0,00 

(-) Aquisição de Ativo Permanente 0,00 

(=) Disponibilidades geradas pelas atividades de investimentos 0,00 

Das Atividades de Financiamentos 
(+) Novos Empréstimos 0,00 

(+) Emissão de Debêntures 0,00 

(+) Integralização de Capital 0,00 

(-) Amortização de Empréstimos 0,00 

(-) Pagamento de Dividendos 0,00 

(=) Disponibilidades geradas pelas atividades de financiamentos 0,00 

Aumento/Diminuição nas Disponibilidades 

(=) Disponibilidades no Inicio do Período 52.984,07 

(=) Disponibilidades no Período -50.816,52 

(=) Disponibilidades no Final do Período 2.167,55 



 

CMTV 
Proc.: 013/202 
Fodh, 

  

,, -- 
ANALISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS Rubrica• . 

- 
— 

INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA INOVE 

R da  Salvage°,  491 - Centro -  Cep  : 65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 

CNPJ: 27.103.549/0001-68 I.E.: 127788913 

Local de Registro: Trizidela do Vale Data do Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032  

Period°  Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 FOLHA: 0002 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 221.868,81 
ILG - ILG = 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 109.477,56 ILG : 2,0266 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 

Ativo Circulante 221.868,81 
ILC = ILC - 

Passivo Circulante 109.477,56 ILC: 2,0266 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECA 

AtIvo Circulante - Estoque 180.148,81  
!LS = ILS = 

Passivo Circulante 109.477,56 ILS : 1,6455 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ IMEDIATA 

Disponível 110.197,55 
ILI = ILI - 

Passivo Circulante 109.477,56 ILI : 1,0066 

ÍNDICE DE ESTRUTURA DO ATIVO 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO DISPONÍVEL 

Disponível 110.197,55 
IPD = IPD - 

Ativo Circulante 221.868,81 IPD : 0,4967 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS ESTOQUES 

/ Estoque 41.720,00 
IPE = IPE = 

Ativo Circulante 221.868,81 IPE: 0,188 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO ATIVO CIRCULANTE 

Ativo Circulante 221.868,81 
IPAC = - IPAC 

Ativo 738.880,70 IPAC : 0,3003 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DE CREDORES 

Fornecedores 39.858,13 
IPC = IPC - 

Ativo Circulante 221.868,81 IPC: 0,1796 

)1----. 
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INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

R da Salvação, 491 - Centro -  Cep  : 65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 

CNPJ: 27.103.549/0001-68 I.E.: 127788913 

Local de Registro: Trizidela do Vale 

Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 

Data do Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 

FOLHA: 0003 

ÍNDICE DE ESTRUTURA DO PASSIVO 

ÍNDICE DE VARIAÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS 

Património Liquido 
IVRP = IVRP - 

629.403,14 

IVRP: 1,0417 Patrimônio Liquido Anterior 604.202,26 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO E.L.P. 

Patrimônio Liquido 629.403,14 
IPELP = IPELP - 

Passivo não Circulante 0,00 IPELP: 629403,14  

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO EXIGÍVEL TOTAL 

Patrimônio Liquido 
IPET = IPET - 

629.403,14 

Passivo Circulante 109.477,56 IPET: 5,7492 

ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DO PASSIVO 

Patrimônio Liquido 
IPP = IPP = 

629.403,14 

Passivo 738.880,70 IPP 0,8518 

ÍNDICE DE CAPITAL DE GIRO 

CAPITALIZAÇÃO 

Patrimônio Liquido * 100 
C - c 62.940.314,00 

Ativo 738.880,70 C: 85,1833 

IMOBILIZAÇÃO DO CAPITAL PRÓPRIO 

Ativo Imobilizado * 100 
IC -  IC - 

51.701.189,00  

Patrimônio Liquido 629.403,14  IC: 82,1432 

LiQUIDEZ DOS RECURSOS PRÓPRIOS 

Capital de Giro 
LRP - LRP - 

221.868,81 

Património Liquido 629.403,14 LRP: 0,3525 
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ANALISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS Rubrica: 
I/ 

INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

R da Salvação, 491 - Centro -  Cep  : 65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 

CNPJ: 27.103.549/0001-68 I.E.: 127788913 

Local de Registro: Trizidela do Vale Data do Registro 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 

Perfodo Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 FOLHA: 0004 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO GERAL 

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 109.477,56 
IEG = IEG = 

Ativo 738.880,70 IEG : 0,1482 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO CORRENTE 

Passivo Circulante 109.477,56 
IEC = IEC - 

Ativo 738.880,70 IEC : 0,1482 

ÍNDICE DE CAPITAL DE TERCEIROS 

Passivo Circulante + Passivo  nib,  Circulante 109.477,56 
ICT = - ICT 

Patrimônio Liquido 629.403,14 ICT: 0,1739 

ÍNDICE DE RENTABILIDADE 

ÍNDICE DE GIRO DO ATIVO 

Receitas 304.630,00 
IGA = IGA = 

Ativo 738.880,70 IGA: 0,4123 

MARGEM OPERACIONAL 

Lucro/Prejuizo Operacional 492.859,52 
MO = MO = 

Receitas 304.630,00 MO :1,61789554541575 

RENTABILIDADE DO ATIVO 

Lucro/Prejuizo do Exercício 56.543,62 
RA - RA = 

Ativo 738.880,70 RA: 0,0765 

RENTABILIDADE DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Lucro/Prejuizo do Exercício *100 5.654.362,00 
RPL - - RPL 

Patrimônio Liquido 629.403,14 RPL: 8,9837 

ÍNDICE RECEITAS SOBRE DESPESAS 

Receitas 304.630,00 
IRD - - IRD 

Despesas 220.008,92 IRD: 1,3846 
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ANALISE DE DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS Rubrica:  

INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 

R da Salvação, 491 - Centro -  Cep  : 65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 

CNPJ: 27.103.549/0001-68 I.E.: 127788913 

Local de Registro: Trizidela do Vale 

Período Movimento: JANEIRO/2022 a DEZEMBRO/2022 

Data do Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 

FOLHA: 0005 

ÍNDICE DE INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA 

ÍNDICE DE INDEPENDÊNCIA FINANCEIRA 

Patrimônio Liquido 629.403,14 
IIF =  IIF —  

Ativo 738.880,70 IIF : 0,8518 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

Ativo 738.880,70 
ISG =  !SG  —  

Passivo Circulante + Passivo não Circulante 109.477,56 ISG : 6,7492  

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

ÍNDICE DE GRAU DE IMOBILIZAÇÃO 

Ativo Imobilizado 517.011,89 
IGI =  101 —  

Patrimônio Liquido 629.403,14 IGI : 0,8214 

TRIZIDELA DO VALE/MA, 31 de DEZEMBRO de 202 
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Rubrica: NOTAS EXPLICATIVAS 

INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
R da Salvação, 491 - Centro -  Cep:  65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Local de Registro: Trizidela do Vale 

Inscrição Estadual: 127788913 
Data de Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 

0 Conselho Federal de Contabilidade aprovou, através da Resolução CFC n° 1.148/2012, a ITG (Interpretação 
Técnica Geral)1000, que institui um Modelo Contábil para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para ser 
aplicado às demonstrações financeiras elaboradas a partir de 1° de janeiro de 2012. 
A Interpretação esclarece critérios e procedimentos simplificados a serem observados pelas entidades definidas e 
abrangidas pela  NBC TG  1000, que ptaram por aquela Interpretação, e que tenham auferido, no calendário nterior, 
receita bruta anual até os limites previstos nos incisos I e II do  art.  3° a Lei Complementar n° 123/2006. Atualmente, 
esses limites (anuais) são de 
R$ 360.000,00 para as microempresas e R$ 3.600.000,00 para as empresas e pequeno porte. adoção da ITG 1000 é 
opcional, mas, caso a ME ou a EPP não opte por este odeio, estará obrigada a continuar obedecendo as regras gerais 
da  NBC TG  000. 

• 

• 
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NOTAS EXPLICATIVAS 

INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 
R da SaIva0o, 491 - Centro -  Cep:  65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Local de Registro: Trizidela do Vale 

Inscrição Estadual: 127788913 
Data de Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 

a) Saldo final de Caixa e Equivalentes de Caixa R$ 52.984,07; 
b) Saldo final do maquinas e equipamentos do Periodo R$ 591.628,46; 
c) Valor das Instalações no final do Periodo R$ 0,00; 
d) Valor dos tributos apurado na Referencia Dezembro/2021 R$ 4.296,74; 
e) Não há valores referentes a Salarios de 2021 para 2022; 
f) Valor de Fornecedores apurado no final do periodo R$ 39.858,13; 
h) Valor de outras contas apurada na Referencia Dezembro/2021 R$ 4.381,49; 
I) Valor do Capital Social no Final do Periodo de 2021 R$ 10.000,00; 
j) Valor dos Lucros ou Prejuízos apurados no final do Periodo de 2021 e Lançados em Prejuízos Acumulados R$ 
101.342,74; 
h) A empresa decidiu distribuir para o  proximo  exercio 10% de seu Resultado liquido com dividendos ao socio; 

• 

• 
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Inscrição Estadual: 127788913 
Data de Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 
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INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
R da Salvação, 491 - Centro -  Cep:  65725-000 

TRIZIDELA DO VALE / MA 

CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Local de Registro: Trizidela do Vale 

1. Sem qualquer reserva, a empresa INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. elaborou e está apresentando 
as suas Demonstrações Contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 de acordo com a ITG 
1000 - Modelo Contábil para MicroEmpresas e Empresa de Pequeno Porte, emitida pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC); 

2. A empresa, estabelecida na cidade de Trizidela do Vale - MA, Rua da Salvação, n° 491, Centro,  Cep:  
65727-000, dedica-se a atividade de Serviços de comunicação multimidia - SCM, Impressão de material 
para uso publicitário; Impressão de material para outros usos; Representantes comerciais e agentes do 
comércio de mercadorias em geral não especializado; Estúdios cinematográficos; Provedores de acesso As 
redes de comunicações;  Web design;  Outras atividades de prestação de serviços de informação não 
especificadas anteriormente; Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis; Atividades de 
consultoria  ern  gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica;  Marketing  direto; Consultoria em 
publicidade; atividades de  design  não especificadas anteriormente; Serviços de organização de feiras, 
congressos, exposições e festas; Atividades de cobranças e informações cadastrais; Treinamento em 
desenvolvimento profissional e gerencial; Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente; 

3. As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e depreciação calculada 
pela vida útil estimada, sobre o valor residual; 

4. 0 capital social, totalmente integralizado, é de R$ 80.000,00, dividido em 80.000 quotas no valor de R$ 
1,00 cada uma, assim atribuida ao seu titular, IANAEL DA SILVA FERREIRA. 

5. A empresa iniciou as suas atividades no dia 14 de fevereiro de 2017 e o seu contrato social está 
devidamente registrado na JTJCEMA; 

6. A empresa não tem contingencias passivas; 

7. A empresa prestação serviços fora e no local de seu estabelecimento fixo com recepção de pessoas; 

8. A empresa é tributada pelo sistema de tributação Simplificdo  corn  opção pelo Simples Nacional. Numa 
sistemática de tributação que considera a receita bruta do periodo por multiplicação a uma aliquota de 
presunção com recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais a que se refere aos 
contribuintes de cada. 

9. A empresa mensura em seu estoque com base no custo de aquisição e reavalia conforme as perdas 
prováveis, estimadas ao longo do exercício seguindo a orientação técnica OTG 1000; 

10. Durante o ano de 2022 foram distribuídos lucros e dividendos. 

11. 0 estoque é inicialmente mensurado pelo valor de custo e posteriormente reavaliado pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável liquido, que representa o prego de venda estimado para o curso normal 
dos negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de vendas. 0 custo é determinado utilizando-se 
o método custo médio ponderado, sem acompanhamento permanente. 0 custo de revenda considera o 
estoque inicial mais as compras, menos o estoque final do período. 

12. Os bens são demonstrados pelo custo de aquisição e a depreciação é calculada pelo método linear, 
utilizando as taxas médias normalizadas pela RFB. 

13. 0 registro das mutações patrimoniais ocorridas no exercício, assim como o reconhecimento das receitas 



CMTV 
Proc.: 013/2025, 

INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
R da Salvacào, 491 - Centro -  Cap:  65725-000 
TRIZIDELA DO VALE I MA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Local de Registro: Trizidela do Vale 

liatigina  11  

NOTAS EXPLICATIVAS Rubrica: 

Inscrição Estadual: 127788913 
Data de Registro: 14/02/2017 N° do Registro: 21200956032 

e despesas, independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento, bem como o resultado apurado, 
foi efetuado pelo Regime de Competência, tornando-se as principais práticas e políticas contábeis adotadas. 

• 

• 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

06160625322 IANAEL DA SILVA FERREIRA 

II  Ilk  

75975491304 VALMI SILVA  JUNIOR  

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  26/04/2023 17:20  SON  N2  20230546978. 
PROTOCOLO: 230546978 DE 26/04/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12305596785. CNPJ DA SEDE: 27103549000168.  
EIRE:  21200956032. COM  EFEITOS DO REGISTRO  EN:  26/04/2023. 

JUCEMA INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

CARLOS ANDRE DE MORA= PEREIRA 
SECRETÁRIO—GERAL 

www.empresafac11.nia.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito 4 comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA atesta, para os devidos  tins  e a 

Quem possa interessar, que a empresa INOVE GESTÃO DE NEGÓCIO LIDA, inscrita no 

CNPJ n° 27.103.549/0001-68, com sede na Rua da Salvação, n° 491, Centro, Trizidela do 

Vale — MA, executou com competancia e eficiência os serviços de: Veiculação diária em 

TV, blogs e midias sociais das ações, sessões ordinárias, extraordinárias, solenes e 

outras reuniões realizadas pela Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA, durante 

os anos de 2023 e 2024. 

A prestação dos serviços foi realizada de forma plenamente satisfatória, atendendo 

integralmente as necessidades da  Camara  Municipal, bem como aos critérios de qualidade 

e desempenho previamente estabelecidos. 

Destaca-se que não houve fatos que desabonassem a conduta técnica e profissional 

cia empresa, sendo todas as obrigações contratuais cumpridas de maneira satisfatória. Não 

foram registradas reclamações ou objeções quanto à qualidade dos serviços prestados até 

o encerramento do contrato. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente atestado para que produza os 

efeitos legais que se fizerem necessários. 

Trizidela do Vale/MA, 23 de Janeiro de 2024. 

I / / 1 // 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VAL = 
Francisco Martins Pereira 

Presidonto 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CNPJ  Nn  01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Município de Trizidela do Vale (MA). por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670. Bairro 

Aeroporto. CEP n°65.727-00—.nesta cidade, inscrito no CNRI sob o n° 0 I .558.070/0001-

22, neste ato representado pelo Senhor Enoque de  SA Barret()  Filho. nomeado pela Portaria 

n° 02/2025-GP.  ATESTA para os devidos  tins  que a empresa INOVE GESTÃO DE 
NEGÓCIOS LTDA. Inscrita no  CNN  sob n° 27.103.549/0001-68, com sede na Rua da 

Salvação. n°491. centro, CEP: 65.727-000, Trizidela do Vale- (MA), neste ato representada 

pela Senhora Ianael da Silva Ferreira. portadora da Cédula de Identidade n° 

0228283020028 SSP/MA e CP12  n° 061.606.253- 22, prestou serviços de instalação de 06 

(seis) pontos de  interim WI-Fl  para acesso gratuito de 200 usuários simultdneos em 

(PONTO 1: Praça Frei Raimundo Vale, Avenida da Salvação. Centro - Trizidela do Vale - 

MA - 65727-000. PONTO 4: Corredor Cultural. Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale - MA 

— 65727-000. PONTO 5: Academia ao ar livre Portal do Vale, avenida Antonio Manoel. 

Loteamento Portal do Vale Trizidela do Vale - MA - 65727-000. PONTO 8: Praça/Quadra 

da Baixada Rua da Marmorana - Bairro Baixada. Trizidela do Vale - MA- 65727-000. 

PONTO 10: Povoado Morro dos Caboclos - Trizidela do Vale - MA- 65727- 000. PONTO 

11: Centro Comercial - Bairro Centro - Trizidela do Vale - MA - 65727-000). diversas  Areas  

públicas do município de Trizidela do Vale/MA, no ano de 2023, de acordo com o TERMO 

DE CONTRATO N" 0210002-1/2023 do Processo Administrativo N° 0501001/2023 e a 

TOMADA DE PREÇOS N° 3/2023. 

Atestamos que a referida prestação de serviços foram executados satisfatoriamente. não 

existidos em nossos registros. até a presente data, fatos que desabone sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Trizidela do Val&-(..MA). 24 de jane 7025.  

Enoque  de-Sii BarreFilh 
Sec. Mun. de  Administração 

Portaria  n° 02/2025-GP  

  

 

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000-  Site:  www.trizideladovale.ma.ftov.br  
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ESTADO 1)0 MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE 

CIVRI N° 01.558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Município de Trizidela do Vale (MA). por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO. com  sede na Av. Deputado Carlos Melo. n° 1670, Bairro 

Aeroporto, CEP n° 65.727-00 -. nesta eidade, inscrito no  CNN  sob o n° 01.558.070/0001- 

22. neste ato representado pelo Senhor Enoque de  SA  Barreto Filho, nomeado pela Portaria 

n° 02/2025-GP.  ATESTA para os devidos fins que a empresa INOVE GESTÃO DE 
NEGÓCIOS LTDA, Inscrita no CNPJ sob n° 27.103.549/0001-68, com sede na Rua da 

Salvação, n°491. centro. CEP: 65.727-000. Trizidela do Vale- (MA), neste ato representada 

pela Senhora lanael da Silva Ferreira. portadora da Cédula de Identidade n° 

0228283020028 SSP/MA e CPF n° 061.606.253- 22, prestou serviços de  marketing,  gestão 

da comunicação, gestão de crise e gestão de imagem para a Prefeitura de Trizidela do 

Vale/MA, no ano de 2023. de acordo com o TERMO DE CONTRATO V' 1005001-1/2023 
do Processo Administrativo N° 0201001/2023 e a TOMADA DE PREÇOS N° 1/2023. 

Atestamos que a referida prestação de serviços foram executados satisfatoriamente, não 

existidos em nossos registros, até a presente data. fatos que desabone sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Trizidela do Vale (MA-1-24-ciejaneiro de 2 

Enoqede Sã 8arreto Filho  
Sec.  Mun. de Administração 

Portaria n" 02/2025-GP  

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, no 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao  
CEP: 65.727-000-  Site:  www.trizideladovale.ma.qov.br  
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE  

CAW  N° 01558.070/0001-22 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

O Município de Trizidela do Vale (MA). por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670. Bairro 

Aeroporto. CEP n° 65.727-00 —, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o ri° 01.558.070/0001-
22, neste ato representado pelo Senhor Enoque de  SA Barrett)  Filho, nomeado pela Portaria 

n" 02/2025-01'. ATESTA para os devidos fins que a empresa INOVE GESTÃO DE 
NEGÓCIOS LTDA. Inscrita no CNP.I sob n0  27.103.549/0001-68. com  sede na Rua da 

Salvação. n° 491. centro. CEP: 65.727-000, Trizidela do Vale- (MA), neste ato representada 
pela Senhora lanael da Silva Ferreira. portadora da Cédula de Identidade n° 

0228283020028 SSP/MA e CPF IV 061.606.253- 22, prestou serviços de produtora 

audiovisual (serviços de planejamento técnico. operação. produção, filmagem, locução. 
apresentação, edição e pós-produção de conteúdos audiovisuais) para executar um conjunto 

de atividades realizadas inteizradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento. a 
conceituação. a concepção. a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da 

execução externa e a distribuição e veiculação de publicidade aos veículos e demais meios 
de divulgação e demais assuntos relacionados ti Prefeitura de Trizidela do Vale / MA. no ano 

de 2023. de acordo com o TERMO DE CONTRATO N" 1207001-1/2023 do Processo 
Administrativo N" 2203001 /2023 e a TOMADA DE PREÇOS N° 8/2023. 

Atestamos que a referida prestação de serviços foram executados satisfatoriamente. não 
existidos  ern  nossos registros. até a presente data, latos que desabone sua conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas. 

   

Trizidela do Vale (MA ). .:.\$ de janeiro de- . • 

, 
U  -fr 

Enoque de Sá Barreto Fithc  
Sec.  Mun. de Administração 

Portaria n" 02/1025-OP  

2025  

   

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 
CEP: 65.727-000-  Site:  www.trizideladovale.ma.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI Z I DE  LA  DO VALE 

/ 
Numero 

2662 
DE FINANÇAS - - 

SECRETARIA 
Exercicio 

2025 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Razão Social 
INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

Inscrição Municipal 
672 

Nome Fantasia 
INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA. 

Endereço 
RUA Da Salvação, 491, CENTRO, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000 

411 
Atividade Principal 
6110803 - Serviços de comunicação multimidia - SCM 

CNPJ 
27.103.549/0001-68 

N° da Inscrição do Imóvel 
1J05 

Área do Terreno (m2)  
35,00 

Area  Total Construída (m2) 
35,00  

Area  Utilizada (m2) 
35,00 

Horário de Funcionamento 
De As 

Observação 

Ill 
-  JP:  M_I .v.. ,..... 

.,,i  1L,Ar --,:x - •,.. 4-  Pr-„, 

: . • e.rr • %rfkile:AY.e 
11 ir"..' , • 

. 

' 

a I. 
/ 

ESTE ALVARÁ DEVERÁ ESTAR EM LOCAL VISÍVEL A FISCALIZAÇÃO. 

Data de Concessão 

24/01/2025 

Data de Validade 

31/12/2025 

CNPJ da Prefeitura : 01.558.070/0001-22 

AVENIDA Deputado Carlos Melo, 1670, PALÁCIO MUNICIPAL MARIA DE JESUS NETA, AEROPORTO , Trizidela do Vale - MA,  

A autenticidade deste alvará poderá ser conferida em: 
http://ma.trizideladovale.tributario.aspec.com.br/portal/v?h=  

EP:  
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ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DA SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA 

INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

Pelo presente instrumento, IANAEL DA SILVA FERREIRA, Brasileiro, solteiro, 
Empresario, nascido em 17/09/1996, portador do CPF n° 061.606.253-22, CM-1 
n° 06577853374 DETRAN/MA, residente e domiciliado na Avenida  Jeronimo  de 
Albuquerque  Maranhao,  n° 25, Subcond 07, Patioja, Bairro: Vinhais I, na cidade 
de São Luis — MA, CEP: 65.074-199, único sócio da empresa, INOVE GESTÃO 
DE NEGÓCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob N° 27.103.549/0001-68, na Rua da 
Salvação, n° 491, Bairro: Centro, na cidade de Trizidela do Vale - MA,  Cep:  
65.727-000, a qual se regerá, doravante, pela alteração e consolidação do 
CONTRATO SOCIAL de acordo com as seguintes clausulas: 

CLAUSULA  la:  Neste ato o objeto social da empresa passará para: 

6110-8/03 - Serviços de comunicação multimidia - SCM;1813-0/01 - 
Impressão de material para uso publicitário;1813-0/99 - Impressão de 
material para outros usos;5911-1/01 - Estúdios cinematogrificos;4619-
2/00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias 
em geral não especializado;6190-6/01 - Provedores de acesso As redes de 
comunicações;6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de 
informação não especificadas anteriormente;6821-8/01 - Corretagem na 
compra e venda e avaliação de imóveis;7020-4/00 - Atividades de 
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica;7319-0/03 -  Marketing  direto;7319-0/04 - Consultoria em 
publicidade;8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas;8291-1/00 - Atividades de cobrança e informações 
cadastrais;8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e 
gerencia1;8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente;6201-5/02 -  Web  design;7410-2/99 - Atividades de  design  
não especificadas anteriormente;8020-0/01 - Atividades de 
monitoramento de sistemas de segurança eletrônico. 

A vista da modificação ora ajustada, consolida-se o CONTRATO SOCIAL, 
com a seguinte redação: 

CLAUSULA  la:  A sociedade gira sob o nome empresarial INOVE GESTÃO DE 
NEGÓCIOS LTDA 

CLAUSULA 2a: A sociedade tem sede e domicilio na Rua da Salvação, n° 491, 
Bairro: Centro, na cidade de Trizidela do Vale - MA,  Cep:  65.727-000, podendo 
estabelecer filiais ou sucursais em qualquer ponto do território nacional, 
obedecendo as disposições legais vigentes. 
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CLAUSULA 3a: 0 capital social da sociedade é de 126 80.000,00 (oitenta mil 

reais), dividido em 80.000. (oitenta mil) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um 

real) cada uma, em moeda corrente do pais, distribuído conforme abaixo: 

QUOTAS 

INTEGRALIZADAS 
VALOR 

IANAEL DA SILVA FERREIRA 80.000 80.000,00 

Total 80.000 80.000,00 

CLAUSULA 4a: 0 objeto da sociedade 6: 

6110-8/03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM;1813-0/01 - 
Impressão de material para uso publicitário;1813-0/99 - Impressão de 
material para outros usos;5911-1/01 - Estúdios cinematogrificos;4619-
2/00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias 
em geral não especializado;6190-6/01 - Provedores de acesso As redes de 
comunicações;6399-2/00 - Outras atividades de prestação de serviços de 
informação não especificadas anteriormente;6821-8/01 - Corretagem na 
compra e venda e avaliação de imóveis;7020-4/00 - Atividades de 
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica;7319-0/03 -  Marketing  direto;7319-0/04 - Consultoria em 
publicidade;8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, 
exposições e festas;8291-1/00 - Atividades de cobrança e informações 
cadastrais;8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e 
gerencia1;8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas 
anteriormente;6201-5/02 -  Web  design;7410-2/99 - Atividades de  design  
não especificadas anteriormente;8020-0/01 - Atividades de 
monitoramento de sistemas de segurança eletrônico. 

CLAUSULA 5a: A sociedade tem prazo por tempo indeterminado. 

CLAUSULA 6a: A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas 

quotas, que responde solidariamente pela integralização do capital social, na 

forma da lei. 

CLAUSULA 7a: A administração da sociedade cabe a IANAEL DA SILVA 
FERREIRA isoladamente com os poderes e atribuições de administração 
autorizada o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 
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CLAUSULA 8a: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o 

administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo-se 

a apuração do Resultado do Exercício e o levantamento do Balanço Patrimonial 

e demais demonstrações previstas em lei, sendo os lucros ou prejuízos apurados 

distribuídos, de acordo com a participação no capital social. 

CLAUSULA 9a: As quotas da sociedade serão indivisíveis e não poderão ser 

cedidas ou transferidas a terceiros, no todo ou em parte, sem prévio e expresso 

consentimento do  Calico  sócio que representarem no mínimo 3/4  (três quartos) do 

capital social. Fica assegurado ao sócio remanescente, em igualdade de 

condições, o direito de preferência para sua aquisição se postos à venda, 

formalizando-se a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA 10a: A retirada ou falecimento do único não implicará 

necessariamente na dissolução da sociedade. No caso de falecimento, o sócio 

falecido poderá ser substituído por quaisquer de seus herdeiros devidamente 

habilitado. 

Parágrafo Único: Caso os herdeiros do único sócio falecido queira desistir da 

sociedade, deverão comunicar por escrito ao outro sócio, o qual deverá no prazo 

de 30 (trinta) dias após o comunicado, encontrar um novo sócio que compre as 

quotas dos herdeiros. Caso contrário, a sociedade se dissolverá, na forma deste 

contrato, mediante balanço especial levantado, 30 (trinta) dias após o 

encerramento do prazo. 

CLAUSULA 11a: A sociedade somente será dissolvida por vontade expressa e 

unânime do único sócio ou por decisão judicial. Em caso de dissolução, depois 

de cumpridas todas as obrigações da sociedade. 

CLAUSULA 12a: 0 administrador declara, sob as penas da lei, de que não está 

impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 

que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 

da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade, 
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enquanto perdurarem os efeitos da condenação , conforme o  art.  1.011, § 10 , 

da lei 10.406/2002. 

CLAUSULA 13a: Fica eleito o foro de Trizidela do Vale — MA para o exercício e 

o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste ato constitutivo. 

Trizidela do Vale — MA, 23 de setembro de 2024 

IANAEL DA SILVA FERREIRA 

• 

• 



5067_  Foltfilágina  

CMTV 
Proc.: 013/2q5 

Rubrica: 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

06160625322  IANAEL DA SILVA FERREIRA 

• 

• 

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/10/2024 09:12 SOB N 20241240603. 
PROTOCOLO: 241240603 DE 24/10/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12415150895. CNPJ DA SEDE: 27103549000168. 
NIRE: 21200956032.  CON  EFEITOS DO REGISTRO  EN:  24/10/2024. 

JUCE MA INOVE GESTÃO DE NEGOC/OS LTDA. 

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA 
SECRETARIO—GERAL 

linow.emmpresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprova0o de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos cbdigos de verificação. 
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4' ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

CNPJ n° 27.103.549/0001-68  

IANAEL DA SILVA FERREIRA, nacionalidade brasileira, nascida em 17/09/1996, solteira, 
empresária, CPF n° 061.606.253-22, Carteira de identidade n° 0228283020028 SSP/MA, 
residente e domiciliada na Rua Lisboa Sena, 402, Bloco 3 B, Ap. 402, Condomínio Novo Mar, 
Cohab-Anil  III,  CEP: 65.051-450,  Sao  Luis/MA, titular da empresa INOVE GESTÃO DE 
NEGóCIOS LTDA, registrada nesta Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob NIRE n° 
21200956032,  corn  sede na Rua da Salvação, 491, Centro, CEP: 65.727-00, Trizidela do 
Vale/MA, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica/MF sob o n° 
27.103.549/0001-68.  Conn  o Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do 
Estado do Maranhão, Resolve na forma abaixo, promover a alteração da empresa, como de fato 
o faz mediante as seguintes cláusulas e condições  (Art.  968, I, CC/2002): 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade girará sob a denominação social de INOVE GESTÃO 
DE NEGÓCIOS LTDA, e usará a expressão INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, como 
nome fantasia. 

CLAUSULA SEGUNDA - 0 capital social no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
passa a ser de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), divididos em 80.000 (oitenta mil) quotas no valor 
unitário de R$ 1,00 (um real) cada, cujo aumento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), é 
integralizado em moeda corrente do pais nesse ato, assim distribuído. 

SÓCIOS QUOTAS TOTAL Vo 
IANAEL DA SILVA FERREIRA 80.000 R$ 80.000,00 100 
TOTAL 80.000 R$ 80.000,00 100 

CLAUSULA TERCEIRA - A empresa será administrada pela sua sócia a Sra. IANAEL DA 
SILVA FERREIRA, com os poderes e atribuições de representar a empresa ativa e 
passivamente, judicial ou extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no 
objeto, autorizado o uso do nome empresarial, sempre no interesse da empresa, ficando vedado, 
entretanto, em negócios estranhos aos fins sociais em assuntos de interesse da empresa, 
podendo assinar quaisquer documentos de comum acordo em todos os órgãos públicos e 
contrair empréstimos em estabelecimento bancário. 

CLÁUSULA QUARTA - A sócia declara sob as penas da lei, que não está impedido, por lei 
especial, e nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação, que o proiba de 
exercer a administração desta sociedade, bem como não está impedido, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
a propriedade. (Artigo 1.011, § 10, CC/2002). 
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4' ALTERACAO CONTRATUAL  
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

CNPJ n° 27.103.549/0001-68  

MEDIANTE AS ALTERAÇÕES COSOLIDA-SE 0 CONTRATO SOCIAL 
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA - CNPJ: 27.103.549/0001-68 

IANAEL DA SILVA FERREIRA, nacionalidade brasileira, nascida em 17/09/1996, solteira, 
empresária, CPF n° 061.606.253-22, Carteira de identidade n° 0228283020028 SSP/MA, 
residente e domiciliada na na Rua Lisboa Serra, 402, Bloco 3 B, Ap. 402, Condomínio Novo 
Mar, Cohab-Anil  III,  CEP: 65.051-450,  Sao  Luis/MA, sócia titular da Sociedade Limitada 
Unipessoal (SLU). 

CLAUSULA PRIMEIRA - A Sociedade gira sob o nome empresarial: INOVE GESTÃO DE 
NEGÓCIOS LTDA, que utilizará como titulo do estabelecimento a designação: INOVE 
GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A Sociedade Limitada tem sua sede no endereço: Rua da Salvação, 
491, Centro, CEP: 65.727-00, na cidade de Trizidela do Vale/MA, podendo, a qualquer tempo, 
a critério de sua titular, abrir ou fechar filiais ou outras dependências em qualquer parte do 
território nacional. 

CLÁUSULA TERCEIRA - 0 capital social é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), divididos em 
80.000 (oitenta mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um real), devidamente integralizado 
neste ato em moeda corrente do Pais, distribuído da seguinte forma:  (Art.  997,  III,  IV, CC/2002). 

Após a integralização do Capital Social, o mesmo passa a ser distribuído da seguinte forma: 

SÓCIOS QUOTAS TOTAL Vo 
IANAEL DA SILVA FERREIRA 80.000 R$ 80.000,00 100 
TOTAL 80.000 R$ 80.000,00 100 

CLÁUSULA QUARTA - As quotas sociais são indivisíveis em relação a sociedade, e não 
poderão ser cedidas ou transferidas sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e prego, direito de preferência para a sua aquisição se 
postas A. venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente, de 
acordo como que estipulam os Artigos 1056 e 1057 de 10/10/2002 — CC/2002. 

CLAUSULA QUINTA - A Sociedade Limitada, tem por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas: SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA — SCM; 
IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO; IMPRESSÃO DE MATERIAL 
PARA OUTROS USOS; REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO 
DE MERCADORIAS EM GERAL NÃO ESPECIALIZADO; ESTÚDIOS 
CINEMATOGRÁFICOS; PROVEDORES DE ACESSO ÀS REDES DE COMUNICAÇÕES;  
WEB DESIGN;  OUTRAS ATIVIDADES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMEN 
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4' ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

CNPJ n° 27.103.549/0001-68  

MEDIANTE AS ALTERAÇÕES COSOLIDA-SE 0 CONTRATO SOCIAL 
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA - CNPJ: 27.103.549/0001-68 

CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS; ATIVIDADES DE 
CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA 
ESPECÍFICA;  MARKETING  DIRETO; CONSULTORIA EM PUBLICIDADE; ATIVIDADES 
DE  DESIGN  NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO 
DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS; ATIVIDADES DE COBRANÇAS E 
INFORMAÇÕES CADASTRAIS; TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL; OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NA() 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE. 

Atividade econômica principal: 

CNAE FISCAL 

CNAE 61.10-8-03 — Serviços de comunicação multimidia — SCM; 
CNAE 18.13-0-01 — Impressão de material para uso publicitário; 
CNAE 18.13-0-99 — Impressão de material para outros usos; 
CNAE 46.19-2-00 — Representantes comerciais e agentes do comercio de mercadorias em geral 
não especializado; 
CNAE 59.11-1-01 — Estúdios cinematográficos; 
CNAE 61.90-6-01 — Provedores de acesso As redes de comunicações; 
CNAE 62.01-5-02 —  Web design;  
CNAE 63.99-2-00 — Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas 
anteriormente; 
CNAE 68.21-8-01 — Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis; 
CNAE 70.20-4-00 — Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica; 
CNAE 73.19-0-03 —  Marketing  direto; 
CNAE 73.19-0-04 — Consultoria em publicidade; 
CNAE 74.10-2-99 — Atividades de  design  não especificadas anteriormente; 
CNAE 82.30-0-01 — Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas; 
CNAE 82.91-1-00 — Atividades de cobranças e informações cadastrais; 
CNAE 85.99-6-04 — Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; 
CNAE 85.99-6-99 — Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente. 
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4' ALTERACÃO CONTRATUAL  
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

CNPJ n° 27.103.549/0001-68  

MEDIANTE AS ALTERAÇÕES COSOLIDA-SE 0 CONTRATO SOCIAL 
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA - CNPJ: 27.103.549/0001-68 

OBJETO 

SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA - SCM; IMPRESSÃO DE MATERIAL 
PARA USO PUBLICITÁRIO; IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS; 
REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS 
EM GERAL NÃO ESPECIALIZADO; ESTÚDIOS CINEMATOGRÁFICOS; PROVEDORES 
DE ACESSO AS REDES DE COMUNICAÇÕES;  WEB DESIGN;  OUTRAS ATIVIDADES 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE; CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIAÇÃO DE 
IMÓVEIS; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO 
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA;  MARKETING  DIRETO; CONSULTORIA EM 
PUBLICIDADE; ATIVIDADES DE  DESIGN  NA() ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; 
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS; 
ATIVIDADES DE COBRANÇAS E INFORMAÇÕES CADASTRAIS; TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; OUTRAS ATIVIDADES DE 
ENSINO NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE. 

CLÁUSULA SEXTA - A administração da sociedade é exercida Isoladamente pela sócia 
IANAEL DA SILVA FERREIRA, com os poderes e atribuições de assinar e administrar todos 
os atos pertinentes à sociedade, podendo firmar todos e quaisquer documentos para todas e 
quaisquer finalidades, seja perante clientes, fornecedores, estabelecimentos de créditos e 
quaisquer outras repartições pública ou privada, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, 
no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de 
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens móveis e imóveis da 
sociedade, sem autorização dos outros sócios.  (Art.  997, VI; 1.013, 1.015, 1.064, CC/2002). 

CLÁUSULA SÉTIMA - A Administradora declara, sob as penas da lei, que não está impedida 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.  (Art.  1.011, § 1°, 
CC/2002). 

CLÁUSULA OITAVA - A empresa iniciou suas atividades em 14 de fevereiro de 2017, e o 
prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 
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4* ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

CNPJ n° 27.103.549/0001-68  

MEDIANTE AS ALTERAÇÕES COSOLIDA-SE 0 CONTRATO SOCIAL 
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA - CNPJ: 27.103.549/0001-68 

CLÁUSULA NONA - Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento da sócia aos quais fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para sua aquisição, se postas A. venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a Alteração Contratual pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A responsabilidade da sócia é restrita ao valor do 
capital, mas responde solidariamente pela integralização do capital social.  (Art.  1.052, CC/2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ao término de cada exercício da empresa, em 31 de 
dezembro, proceder-se-á a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo à sócia, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Nos 04 (quatro) meses seguintes ao término do 
exercício social, a sócia deliberará sobre as contas e designará administrador quando for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial 
ou outra dependência mediante Alteração Contratual assinada pela sócia. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - A sócia poderá fixar uma retirada mensal, a titulo de "pró-
labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Falecendo ou interditada a sócia, a sociedade continuará suas 
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse 
destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com 
base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo Único - 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio.  (Art.  1.028 e  art.  1.031, CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro da Comarca de Trizidela do Vale/MA, 
para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial 
que seja. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 
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4' ALTERAÇÃO CONTRATUAL  
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 

CNPJ n° 27.103.549/0001-68  

MEDIANTE AS ALTERAÇÕES COSOLIDA-SE 0 CONTRATO SOCIAL 
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA -  CNN:  27.103.549/0001-68 

Trizidela do Vale/MA, 28/12/2022. 

IANAEL DA SILVA FERREIRA 
Sócia-Administradora 

• 
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IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

06160625322 IANAEL DA SILVA FERREIRA 

 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
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ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. consta assinado digitalmente por: 

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  28/12/2022 17:31 SOB N2  20221506918. 
PROTOCOLO: 221506918 DE 28/12/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12216507460. CNPJ DA SEDE: 27103549000168. 
NIRE: 21200956032.  CON  EFEITOS DO REGISTRO  EN:  28/12/2022. 

JUCEMA INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. 

CARLOS  Aland  DE MORAES PEREIRA 
SECRETARIO—GERAL 

www.empresafacil.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos  portals,  
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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30  ALTERACAO CONTRATUAL 

CNPJ: 27.103.549/0001-68  

HEIDER CARLOS MATOS, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Fisica sob o número 026.475.893-56, 

nacionalidade brasileira, natural de São Luis - MA, SOLTEIRO(A), nascido(a) em 23/08/1987, 

empresário, CNH  Ng  04974857425 EXPEDITA EM 23/07/2019, DETRAN-MA, residente e 

domiciliado na(o) RUA DO PORTO,  Ng  20, BLOCO 3B, AP 402, COND. NOVO MAR, ANIL, São Luis - 

MA, CEP 65.046-250. 

Resolve, alterar a empresa HH SOLUCOES FINANCEIRAS E IMOBILIARIAS LTDA., nos termos da Lei 

n. 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes: tendo seu CONTRATO SOCIAL em 
obediência ao Código Civil de acordo com a Lei n° 10.406/2002 em vigor desde 11.02.2003, 
mediante cláusulas e condições a seguir, resolvem alterar o contrato social de acordo com 
as seguintes cláusulas, a saber: 

CLAUSULA DE ALTERACAO 

CLAUSULA PRIMEIRA: Alteração Capital Social da Empresa  

Heider  Carlos Matos, inscrito(a) no cadastro de pessoa física sob o número 

026.475.893-56, nacionalidade brasileira, natural de são luis - MA solteiro(a), 

nascido(a) em 23/08/1987, empresário, CNH n° 04974857425 expedita em 

23/07/2019, DETRAN-MA, residente e domiciliado na(o) rua do porto, n° 20, bloco 

3b, AP 402, Cond. Novo mar, anil, São Luis - MA, CEP: 65.046-250. neste ato, cede 

e transfere suas quotas na sua totalidade sendo 50.000 quotas com valor nominal 

de R$ 1,00(Um real) cada, totalizando 50.000,00(Cinquenta Mil Reais) para: 

IANAEL DA SILVA FERREIRA, inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Fisica sob o 

número 061.606.253-22, nacionalidade brasileira, natural de São Luis - MA, 

SOLTEIRO(A)„ nascido(a) em 17/09/1996, Empresária, CNH: 06577853374, 

DETRAN-MA, residente e domiciliado na(o) RUA Lisboa Serra, N° 402, BLOCO 3B, 

AP 402, COND. NOVO MAR, COHAB-ANIL Ill, São Luis - MA, CEP 65.051-450. 

CLAUSULA SEGUNDA: NOME EMPRESARIAL 

A empresa passará a ter o nome empresarial INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

CLAUSULA TERCEIRA: NOME FANTASIA 

A empresa passará a ter o nome fantasia INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

CLAUSULA QUARTA: Alteração de atividades econômicas 

A empresa passará a exercer as seguintes atividades econômicas: 
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Atividades de consultoria em gestão empresarial, certificação e promoção de cursos, assessoria de 

imprensa, cobertura de eventos (fotografia, filmagem e cerimonial), gestão de miclias sociais em 

tecnologia de informação, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, midia  

training,  produção de eventos corporativos e feiras,  clipping,  criação e produção de conteúdos para  

web sites,  projetos gráficos, atividades de consultoria em gestão empresarial, certificação e 

promoção de cursos, assessoria de imprensa, cobertura de eventos (fotografia, filmagem e 

cerimonial), gestão de mídias sociais em tecnologia de informação, treinamento em 

desenvolvimento profissional e gerencial, mídia  training,  produção de eventos corporativos e feiras,  

clipping,  criação e produção de conteúdos para  web sites,  projetos gráficos, corretagem na compra 

e venda e avaliação de imóveis, atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 

em geral exceto imobiliários, atividades de cobranças e informações cadastrais e serviços de 

organização de feiras, congressos, exposições e festas, serviços de comunicação multimidia - scm, 

impressão de material para uso publicitário, impressão de material para outros usos, outras 

atividades de ensino não especificadas anteriormente, provedores de acesso as redes de 

comunicações,  marketing  direto, consultoria em publicidade, estúdios cinematográficos. 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

HH SOLUCOES FINANCEIRAS E IMOBILIARIAS LTDA 

CNPJ: 27.103.549/0001-68  

CLAUSULA PRIMEIRA: DA DENOMINAÇÃO E SEDE 

A sociedade girará sob o nome empresarial INOVE GESTACI DE NEGOCIOS LTDA. e terá sede 

e domicilio na Rua da Salvação, n2  491, bairro Centro, Cidade Trizidela do Vale, Estado do 

Maranhão, CEP: 65.727-000 

CLAUSULA SEGUNDA: DA ABERTURA DE FILIAIS 

A sociedade poderá a qualquer tempo abrir ou fechar filial ou outra dependência, em 

qualquer ponto do território nacional, obedecendo às disposições legais vigentes, 

mediante alteração contratual assinada pelo sócio. 

CLAUSULA TERCEIRA: DO OBJETO SOCIAL 

Atividades de consultoria em gestão empresarial, certificação e promoção de cursos, assessoria de 

imprensa, cobertura de eventos (fotografia, filmagem e cerimonial), gestão de mídias sociais em 

tecnologia de informação, treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, mídia  

training,  produção de eventos corporativos e feiras,  clipping,  criação e produção de conteúdos para  

web sites,  projetos gráficos, atividades de consultoria em gestão empresarial, certificação e 

promoção de cursos, assessoria de imprensa, cobertura de eventos (fotografia, filmagem e 

cerimonial), gestão de mídias sociais em tecnologia de informação, treinamento em 
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desenvolvimento profissional e gerencial, miclia  training,  produção de eventos corporativos e feiras,  

clipping,  criação e produção de conteúdos para  web sites,  projetos gráficos, corretagem na compra 

e venda e avaliação de imóveis, atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios 

em geral exceto imobiliários, atividades de cobranças e informações cadastrais e serviços de 

organização de feiras, congressos, exposições e festas, serviços de comunicação multimidia - scm, 

impressão de material para uso publicitário, impressão de material para outros usos, outras 

atividades de ensino não especificadas anteriormente, provedores de acesso as redes de 

comunicações,  marketing  direto, consultoria em publicidade, estúdios cinematográficos. 

CLAUSULA QUARTA: DO PRAZO DE DURAÇÃO 

0 prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado.  (Art.  997, II, CC/2020). 

CLAUSULA QUINTA: DO CAPITAL SOCIAL 

0 capital social é de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), representado por 50.000 

(Cinquenta Mil) quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, está 
totalmente subscrito e será integralizado em 31/12/2023, em moeda corrente nacional. 0 
Capital Social integralizado passar a ter a seguinte composição: 

Paragrafo único: A administração da sociedade será exercida pelo sócio administrador  

Heider  Carlos Matos. A responsabilidade do único sócio é restrita ao valor de suas 

quotas, mas responderá solidariamente pela integralização do capital social. 

SOCA QUOTAS R$ % 
IANAEL DA SILVA FERREIRA 50.000 50.000,00 100 
TOTAL 50.000 50.000,00 100 

CLAUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE DO SÓCIO 

A responsabilidade do sócio é restrita ao valor do capital, respondendo solidariamente pela 
total integralização do capital de conformidade com  Art.  1.052 da lei N° 10.406/2002. 

CLAUSULA StTIMA: DA RESPONSABILIDADE DO SÓCIO 

A administração da sociedade será exercida pelo socio administrador IANAEL DA SILVA 

FERREIRA, que se responsabilizará por todas as operações e representará a empresa e 
passiva, judicial e extrajudicialmente. 

CLAUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE DO SÓCIO 

0 uso da denominação social será feito pelo administrador, única e exclusivamente para os 

negócios da própria sociedade, vedada, no entanto em atividades estranhas ao interesse 

social, ou assumir obrigações seja em favor de qualquer das quotistas ou de terceiros, bem 

como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do sócio.(Artigos 997, 

VI; 1.013, 1.015, 1.064, CC/2002). 
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CLAUSULA NONA: DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 

0 administrador declara sob as penas da lei que não esta impedido de exercer a 

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por 

se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 

de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.  

(Art.  1.011, §1°, CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA: DA RENUMERAÇÃO DO SÓCIO 
0 sócio poderá fixar uma retirada mensal a titulo de "pró-labore", observadas as 

disposições regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO EXERCÍCIO SOCIAL 

Ao término de cada exercício social em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 

justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do Balanço 

Patrimonial e da Demonstração de resultado econômico, cabendo aos sócios na proporção 

de suas quotas os lucros ou perdas apurados(Art. 1.065, CC/2002). 

Parágrafo Primeiro: A critério do sócio e no atendimento de interesses da empresa, o total 

ou parte dos lucros poderão ser destinados a formação de reservas de lucros ou, então 

permanecer em Lucros Acumulados para futura destinação. 

Parágrafo Segundo: A sociedade poderá também, distribuir lucros mensalmente, ou em 

periodos superiores, com base nos balancetes contábeis mensais e nos critérios de 

distribuição mediante acordo entre os sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA CESSÃO DE QUOTAS 

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 

terceiros sem o expresso consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em 

igualdade de condições e pregos, o direito de preferência para sua aquisição se postas a 

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente(Art. 

1.056,0art. 1.057 CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA CESSÃO DE QUOTAS 

No caso de um ou mais sócios desejar retirar-se da sociedade deverá notificar os outros 

por escrito, com antecedência de no mínimo 60(Sessenta) dias, e seus haveres lhe serão 

reembolsados na modalidade que se estabelece na clausula 14g deste instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO DE QUOTAS 
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No caso de falecimento ou interdição de qualquer sócio, a sociedade não será extinta, 

levantando-se um Balanço Patrimonial Especial nesta data e, se convier aos herdeiros, será 

lavrado um novo contrato com a ilusão destes com direitos legais, desde que haja anuência 

expressa do sócio remanescente ou, então os herdeiros receberão todos os seus haveres, 

apurados até o Mango Patrimonial Especial em 12 (Doze) prestações iguais e sucessivas, 

acrescidas de juros de 12% (ao ano), vencendo-se a primeira após 120(cento e vinte) dias 

da data do Balanço Patrimonial Especial. 

Parágrafo Único: 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 

sociedade se resolva em relação a um sócio  (Arts.  1.028 e 1.031, CC/2002). 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

A responsabilidade técnica quando exigida será de profissionais devidamente credenciados 

pelos órgãos competentes, que terão total independência técnica para execução dos 

trabalhos conforme determinado em lei, e na forma por ela estabelecida. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de São Luis — MA, para exercício e o cumprimento dos direitos 

e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E por em tudo estarem justos e contratados na melhor forma de direito, firmam o presente 

instrumento, assinando e submetendo ao registro na Junta Comercial do Estado do 

Maranhão. 

São Luis (MA) 25 de Outubro de 2022. 

IANAEL DA SILVA FERREIRA 

Sócia-Administradora  

Heider Carlos  Matos 

Sócio Retirante 

• 

• 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA. consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

02647589356 HEIDER CARLOS MATOS 

06160625322 IANAEL DA SILVA FERREIRA 

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  01/11/2022 11:03  SOS  N2  20221287272. 
PROTOCOLO: 221287272 DE 31/10/2022. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12214242885. CNPJ DA SEDE: 27103549000168. 
NIRE: 21200956032. COM  EFEITOS DO REGISTRO  EN:  28/10/2022. 

JUCEMA INOVE GESTA0 DE NEGOCIOS LTDA. 

CARLOS ANDRÉ DE MORRES PEREIRA 
SECRETARIO—GERAL 

unow.empresafac11.ma.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ATA DE JULGAMENTO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 
DISPENSA N° 10/2025 

LEI N° 14.133/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das 
ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as 
necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

Recebimento de propostas: 19/02/2025 às 8 horas. 

1. Propostas Recebidas 

Proponente 1: 
INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA 
CNPJ: 27.103.549/0001-68 
Valor Total: R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais). 

Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

2. Habilitação 

Conforme verificado, apenas a referida empresa entregou proposta, passamos para a fazer de análise 
de documentação de habilitação. 

Trizidela do Vale — MA, 19 de fevereiro de 2025.  

Rubrica: 

it  14 a 6(A4P.\R C\S;g3a  cç) 3‘L 
Ana  Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

AUTENTICAÇÕES 

S  

• 



CM V 
Proc.: 013/21'5 
Folha: 
Rubrica: 

.14:eit410 4,74 - 

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 527220/24 

Data de Validade: 26/03/2025 

Data de Emissão: 26/12/2024 18:25:52 

Inscrição Estadual: 127788913 

CPF/CNI:92: 27103549000168  

Ravi()  Social: INOVE GESTA0 DE NEGOCIOS LTDA 

• 

• 
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Resultado da Validação da Certidão NegativaDividaAtiva de Divida Ativa 

CERTIDÁO VÁLIDA! 

No da Certidão: 108718/24 

Data de Validade: 26/03/2025 

Data de Emissão: 26/12/2024 18:30:08 

Inscrição Estadual: 127788913 

CPF/CNPII: 27103549000168 

Razão Social: INOVE GESTAO DE NEGOCIOS LTDA 

• 

• 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°013/2025 
DISPENSA N° 10/2025 — LEI N° 14.133/2021 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes 
sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e midias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

MAPA JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

PROPONENTE 1— INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA 
CNPJ n° 27.103.549/0001-68. 

ITEM Descrição Unid. GRUPO Quant. Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

1 Serviços de filmagens/reportagem em eventos 
5min serviço 3778 50 195,00 9.750,00 

2 
Produção de videos informativos de 60 
segundos serviço 3778 50 100,00 5.000,00 

3 Serviços de veiculação em blogs  (site)  serviço 3778 100 102,00 10.200,00 

4 Serviços de fotografias oficiais em formato 
digital serviço 6050 100 4,00 400,00 

5 Produção e veiculação de mídias sociais serviço 3778 100 24,00 2.400,00 

6 Serviços de sistema de transmissão em 1080p, 
com até 3  cameras  dslr para rede social serviço 4197 50 145,00 7.250,00 

7 Serviços de captação de imagens aéreas em alta 
resolução 4k através de  drone  hora 3778 30 55,00 1.650,00 

8 Gravação de  spot  60 segundos serviço 3778 50 27,00 1.350,00 

9 
Serviços de veiculação de midia de 60 segundos 
em tv de abrangência local serviço 4219 350 30,00 10.500,00 

10 Exibição de matéria jornalistica de até 5 minutos serviço 15580 60 115,00 6.900,00 
Total dos serviços 55.400,00 

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é da empresa INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 27.103.549/0001-68, com um total geral de R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais) que 
apresentou os preços mais vantajosos para o setor responsável a documentação de habilitação, conforme aviso da 
contratação direta. 

Trizidela do Vale — MA, 18 de fevereiro de 2025. 

Ana  Caroline  Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 

Portaria n° 15/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ESCOLHA E DO PREÇO 

LEI N° 14.133/21 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculaçdo em blogs e mídias sociais das ações 
legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021. 

INTERESSADO: Setor de Compras da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA. 

A  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, através da Setor de Licitações, apresenta justificativa de 
preço pertinente à contratação da empresa INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, com sede na Rua da 
Salvação, 491, Bairro Centro — CEP: 65727-000, cidade de Trizidela do Vale, Estado do  Maranhao,  inscrita 
no CNPJ sob o n° 27.103.549/0001-68 neste ato, representada pelo seu representante legal, a Sr'. Ianael da 
Silva Ferreira, inscrita no RG n° 022828302002-8, para prestação de serviços de  marketing  digital; 
gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações 
legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

1. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO: 

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021, iniciando um novo marco nas Licitações e 
contratos. Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade, 
impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 

Entretanto ha requisições que por características especificas tornam-se impossíveis ou inviáveis as 
licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções as 
regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certame realizado sob obediência 
ao estabelecido no artigo 72, lei 14.133/2021  

Art.  72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 
- Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
- Estimativa de despesa, que devera ser calculada na forma estabelecida no  art.  23  
desta Lei; 
- Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 
- Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
- Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação  minima  necessária; 
- Razão da escolha do contratado; 
- Justificativa de preço; 
- Autorização da autoridade competente. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

Parágrafo único. 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico 
oficial. 

No nosso caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base juridica no inciso II do artigo 
75 da Lei n°14133/2021. 

(—)  
Art.  75. É dispensável a licitação: 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais), no caso de outros serviços e compras 

Valores alterado pelo Decreto Federal n° 12.343/25 passando para R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco 
mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) e R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil e setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove reais) respectivamente. 

2. DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 
Atrela-se tanto à justificativa de preço, quanto à habilitação e qualificação do contratado, além da 

caracterização e comprovação da situação Mica que autoriza a inexigibilidade ou dispensa de licitação por 
meio de parecer técnico, quando for o caso. 

Em análise aos presentes autos, observamos os preços apresentados pela empresa, estão compatíveis 
com os praticados no mercado na forma da lei n° 14.133/21, obedecendo o que descreve o  art.  75, II. 

A prestação de serviços disponibilizados pela empresa supracitada é compatível e não apresenta 
diferença que venha influenciar na escolha, ficando está vinculada a verificação da habilitação e de critérios 
do menor preço. Além disso, a escolha do Fornecedor se deu principalmente, devido ao valor está dentro do 
estipulado  pro  Lei. 

3. PESQUISA DE PREÇO 
Na contratação em epígrafe, verificou-se no termo de referencia o preço máximo exigido para a 

contratação, conforme pesquisa realizada no SINC, sendo que o valor máximo foi de R$ 58.037,00 (cinquenta 
e oito mil e trinta e sete reais). 

Conforme a Lei n° 14.133/2021, a dispensa de licitação é permitida quando o valor "da contratação" 
se enquadra nos limites legais. 

4. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 
0 critério de menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio 

de aferi-lo está em juntar ao processo, propostas vantajosas ao termo de referencia, de acordo com a Lei 
14.133/2021. 

No caso em questão verificamos, tratar-se de situação pertinente de dispensa de licitação, em relação 
ao preço verificamos que estão compatíveis com a realidade do mercado, pois foi levado em consideração os 
preços contidos nos bancos de dados públicos, conforme justificativa do setor de compras. 0 valor da proposta 
apresentada encontra-se mais vantajosa que o parâmetro da pesquisa de mercado anexa ao processo 
administrativo. 

0 fator preço, segundo a proposta de preços da empresa INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, 
teve como escolha do fornecedor, o critério de julgamento "menor preço". 

2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 
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0 custo total dos serviços será de R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais). Entendo, 
através do que já foi exposto e considerando os aspectos utilizados, a referida contratação é considera 
economicamente vantajosa para a administração e aceita. 

5. DA ESCOLHA. 
0 proponente escolhido para sacramentar a contratação da empresa INOVE GESTÃO DE 

NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°27.103.549/0001-68, para a prestação de serviços de  marketing  
digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações 
legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

6. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL. 
Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os 

requisitos de habilitação estabelecidos no  art.  62 Lei 14.133/2021.  

Art.  62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de 
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
I - Jurídica; 
II - Técnica;  
III  - fiscal, social e trabalhista; 
IV - Econômico-financeira. 

Do acima exposto, optamos pela realização de certame por meio de dispensa de licitação, sem qualquer 
afronta a lei de regência dos certames licitatórios e contratação da empresa supracitada, após verificação das 
suas condições de Habilitação Jurídica, Técnica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, observamos que a empresa 
se encontra apta. 

Diante disso resta deixar resignado que o contratado demostrou habilmente sua habilitação jurídica, • regularidade fiscal, social e trabalhista. Após a devida verificação dos documentos de habilitação, 
encaminhasse para a apreciação do termo de justificativa para dispensa de licitação, a publicação da 
autorização e elaboração do termo de Contrato dentro dos tramites legais. 

Trizidela do Vale — MA, 18 de fevereiro de 2025. 

tf& 
Ana  Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 

Ratifico a presente JUSTIFICATIVA. 

Em, 0.2,12025. 

-.) „ " 
Francisco 

 
Franc martins Pereira 
Presidente da CMTV. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 013/2025. 

ORIGEM: 
Comissão Permanente de Contratação 

DESTINO: 
Controladoria 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis. 

Caro me Silva de Souza 
Presidente da Comissão de Contratação 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA  

CNN:  01.612.329/0001-76 

PORTARIA N° 06/2025 02 de janeiro de 2025 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de  was  legais atribuições, com fulcro na Lei 
Complementar n2  01 de 11 de dezembro de 2024. 

RESOLVE: 

Art  12  NOMEAR - GLEYDSON LAERT FIGUEIREDO SANTOS, portador do 
CPF 037.172.603-40, para o cargo de CONTROLADOR  CC  IV, observadas as competências 
constantes das leis, Lei Complementar nQ 01 de 11 de dezembro 2024 e os regulamentos 
pertinentes do Municipio de Trizidela do Vale.  

Art.  r Esta Portaria entra em vigor em 01 de janeiro de 2025. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE 

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, 

• 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 02 DE JANEIRO DE 2025. 

FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
PRESIDENTE 

AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - 1672— AEROPORTO 
TRIZIDELA DO VALE - MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
CONTROLADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

PARECER DO CONTROLE INTERNO 

PARECER N° 18030001/2025-CICM 
Dispensa de Licitação n° 10/2025 
Processo Administrativo n° 013/2025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE  MARKETING  DIGITAL: 
GERENCIAMENTO DE REDES SOCIAIS; 
FILMAGENS E FOTOGRAFIAS; VEICULAÇÃO 
EM BLOGS E MÍDIAS SOCIAIS DAS AÇOES 
LEGISLATIVAS, SESSÕES ORDINÁRIAS, 
EXTRAORDINÁRIAS, SOLENES E OUTRAS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE-MA. 

0 Setor de Controle Interno da  Camara  de Trizidela do Vale — MA, no uso de suas atribuições legais, 
em especial ao disposto nos  arts,  31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal,  art.  59 da Lei Complementar n°. 
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições 
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, 
visando orientar o Administrador Público. 

Tal processo elencado em pauta tem fundamento no  art.  75, inciso II da Lei n° 14.133 de 01 de abril de 
2021 e suas modificações, constando na justificativa desta dispensa de acordo  corn  a nova lei de licitação corno 
fundamento legal para a contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:  

Art.  75 E dispensável a licitação: 

11 -para contratação que envolva valores 
inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros serviços e compras; 

De acordo com o decreto n° 12.343, de 30 de dezembro de 2024  Art.  1° Ficam atualizados os valores 
estabelecidos na Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, na forma do Anexo que passam de R$50.000,00 (cinquenta 
mil reais) para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se 
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a 
seguinte documentação: 

V Documento de Formalização de Demanda; 

V Consta as cotações de preços; 

Av. Deputado Carlos Melo, N°1672 - Aeroporto 
CNPJ N°01.612.329/0001-76 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 
CONTROLADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL 

✓ Proposta de preço; 

✓ Consta a justificativa de necessidade da contratação; 

✓ Consta Termo de Referência; 

✓ Atuação de Processo Licitatório; 

✓ Solicitação de disponibilidade orçamentaria; 

✓ Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o  art.  16, II da Lei 101/2000; 

✓ Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros da Comissão de Contratação de licitação para 

atuarem nas licitações; 

✓ 0 procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado; 

✓ Consta nos autos a minuta do contrato; 

✓ Consta o Parecer Técnico Jurídico; 

✓ Mapa de julgamento das Propostas; 

✓ Justificativa da escolha e do Preço; 

V Parecer: 

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos 
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de licitação demonstrou 
que a empresa. INOVE GESTÃO DE NEGÓCIOS LTDA, CNPJ:27.103.549/0001-68cumpriu todas as 
exigências para contratação de tal dispensa. 

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados extraídos dos 
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, também estando 
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender a necessidade da  Camara  Municipal de Trizidela 
do Vale, constata-se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas 
na Legislação vigente, sobretudo a Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021 e suas atualizações e demais normas 
dos Órgão de Controle vigente. 

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis. 

Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juizo. 

Trizidela do Vale, 18 de fevereiro de 2025. 

Gleydson Laert Figueiredo Santos 
Controlador 

Portaria n° 06/2025-GP  

Av. Deputado Carlos Melo, N°1672 - Aeroporto 
CNPJ N°01.612.329/0001-76 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Ao ilustríssimo 
Francisco Martins Pereira 
Presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
Nesta. 

Senhor Presidente, 

A vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no artigo 
75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer da Controladoria, para a contratação da INOVE 
GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA com sede na Rua da Salvação, 491, Bairro Centro — CEP: 65727-
000, cidade de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n° 27.103.549/0001-
68, representada pelo seu representante legal, a Sr.a Ianael da Silva Ferreira, para prestação de serviços 
de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e 
mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, 
para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, pelo valor global de R$ 
55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais). Dessa forma, encaminho o presente processo 
a Vossa Senhoria para adjudicação/homologação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do 
diploma legal. 

Trizidela do Vale - MA, 19 de fevereiro de 2025. 

oi4,0 jcé),k_ 0.4 
Ana  Caroline  Silva de Souza 

Presidente da Comissão de Contratação 
Portaria n° 15/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°013/2025. 
DISPENSA N° 10/2025. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes 
sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e midias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

0 presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, Sr. Francisco Martins Pereira, no uso de suas atribuições 
legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n° 
13/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da Lei Federal 
n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 10/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a empresa INOVE 
GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA com sede na Rua da Salvação, 491, Bairro Centro — CEP: 65727-000, cidade de 
Trizidela do Vale, Estado do  Maranhao,  inscrita no CNPJ sob o n° 27.103.549/0001-68, representada pelo seu 
representante legal, a Se. lanael da Silva Ferreira, inscrita no RG n° 022828302002-8, prestação de serviços de  marketing  
digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e midias sociais das ações legislativas, 
sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale/MA, para atender as necessidades da  Camara  Municipal, pelo valor total de R$ 55.400,00 (cinquenta e 
cinco mil e quatrocentos reais). 

Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação necessários A contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas 
as exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre as empresas que 
participaram da disputa. 

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria 
de Fiscal de Contrato. 

II. Em seguida, providenciar, nos termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho 
em favor da empresa adjudicatária.  

III. Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, parágrafo 
único e 94 da Lei n° 14.133/20221. 

IV. Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do 
Contrato e da nota de emprenho, â. empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a 
fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo 
Termo de Referência. 

Trizidela do Vale/MA, 18 de fevereiro de 2025. 

Francisco Martins Pereira 
Presidente/ CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 013/2025. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 10/2025. 

Pelo presente instrumento e com base na Dispensa de Licitação, amparado pelo  art.  75, inciso 
II da Lei 14.133/2021, convocamos a empresa INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA com sede 
na Rua da Salvação, 491, Bairro Centro — CEP: 65727-000, cidade de Trizidela do Vale, Estado do 
Maranhão, inscrita no CNPJ sob o n° 27.103.549/0001-68, representada pelo seu representante legal, 
a Sr.a Ianael da Silva Ferreira, para comparecer na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA, no 
prazo de cinco dias Ateis (segunda a sexta-feira) e no horário das 08:00 horas As 12:00 horas, para 
assinar o Termo de Contrato. 

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações fiscais, 
mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de 
Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da Unido, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal. 

b) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço. 

c) CND — Certidão Negativa de Débito e CNDA — Certidão Negativa da Divida Ativa, perante 
a fazenda Estadual; 

111 d) CNDT — Certidão Negativa de Débito Trabalhista. 
As certidões expedidas pela interne e que possuam código para averiguação, estão 

condicionadas A verificação de sua autenticidade nos  sites  de cada órgão emissor. 
O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, 

ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito A contratação e contra ela serão 
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei. 

Trizidela do Vale — MA, 19 de fevereiro de 2025. 

Presidente/CMTV 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 13/2025 

PROCTSSO ADMINISTRAT1V0  re  011'2015 
DISPENSA 1W 1.1aTA01..) n 10-40; 

CONTRATO QUE FNTRE SI C11-11* AM DE UM I SOO- Al ANA 
KIUNICIPAL DE TREZIDEE A IX) VAI F. COMO CO INIR A  [ANTI .  IT  01 
OUTRO LADO, A EMPRESA INOVE GUST/in DE NEG0C1oS I 'I DA. 

COMO (1 NTRATADA. 

A Ca-kkLARA MUNICIPAL DE TRTLIDELA DO VALE MA, com se& m Avenida Dcputado 'strlos Alclo. 
1672 - Acropono inSerit0 no CNPJ o 0 01.612.329- 0001-76, doravamc designado. simplesmente. coNTR AT 1NTE,  
near at*  repreSentado pelo Sr. Francisco Martins Pereira - Pmidente da  Cilium  Municipal de Trindela do Vale \IA 
e a empresa INOVE GESIA0 DE NEGOCIOS LTOA doravante designada, simplesmente. CONTRATAD %.  coot  sede 
tu Rua da Saliaçao, 491. Flairro Centro- CEP: 65727-000. cidade de irizidzia do Vale. Estado do klarankto. mserna no 
CNPJ sob o 27.103.549 0001-68 titste ato, representada pelo  stet  represetuante legal. a Sr.  bind di Silt  a Ferreira. 
(Pr  le  061 .."6.***-22., oatifonne aos constitutivo: da ernprcsa.kmdo  eta  vista o  iv.:  conta no  Process°  %dininistran o 
n.  013 2025 c cm observancia is di:m*6es da Lei  if  14.133. de 1* de abril de 2021 e demas lectsbelio aplief.nd. 
resolvem celebrar o pres.ate Termo de Contrato, decorraue da Dispensa de lieitaçdo  it  • 1tt 2025. mediante a- elamtla: 
c  conks  a seguir ettunciadas. 

ClAt'SELA PRIMEIRA -OBJETO 
1.1 0 objeto da presenle iv:murk-mu c a para ContrataçSo de oupresa especiaktada para axestA"do de  set-vivo: de  

marketing  digital; gerenciamento de redes sociais:  nougats  c fotografia: veiculaçao cm bkigs e nudias soeiais 
das aOcs legislativas. sesOes ordindrias, extraordinarias e solenes e outras reuniões. para atender as necessidade: 
da Cântara Municipal tk Trizidela do Vale/61A, nas nindicdes estabelecidas no Termo de Reterenet.t. do Edstal e  
setts  anexos. 

1.2. Ohieto da contra si 

ITEM Desiaricao Unid. 

I  Senicps  dc  fimagensreportagem em  (-vows  
Smut Service  

. 

-i 
- 

Produeio ik idem infomutivos de (.0 
segundos 

. servico 

Serviços de ieictabçaii em blogs  (site)  seniço 

4 Serviços de fotografas oficiais cm formato . dig' flat  
. servico  

Produkdo e veiculação de nidias sociais , serviço , 

6 
Serviços de sistema de trarnnissdo cm 1080p. 
cum até 3 câmeras dsk para rede social 

. Serrk-O 

7  Seri cos  de captaçdo de imagem adreas  an 
altaresoluçdo -1k  waves  ik  draw  _ 

hula  

8 GravacAo de  vet  60 segundos salvo 

9  Senicos de atiadaçao' 42 tnidia de 60 
segundos em tv de abrangencia local 

. 
save°  

10 
Exibielo de materia jornalistica de até 5 

- ' nanutos 
_ 

sen ico 

Total dos senicos 
I). Vineutam esta (N.1[1401300. independentanente de transixic5o: 

13.1. 0 Tanta de Refcrencia: 
13.2. _Autoriz3cao  dc  Contrataclo Direta e ou o Aviso  dc  Divensa: 

1 

Digitatizado com CamSc nner 
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1.3.3. A Proposta do contratado: 
1.3.4. Eventuais anexos dos documakos suprackatlas. 

CLAOSULA SEGUNDA— VIGÊNCIA E PR()RR()GAÇA() 
2.1. 0 prazo  dc  vigóncia da contrataç5o scri partir da assinatura do contrato ate 31 '12/2025. prorrogat  el  na forma 

artigos 106 e 107 da Lcin° 14.113,  dc   20,1. 
A prorrogação de que trata este item é condicionada  an  ateste, pela autorklade competente,  dc  qtlt a09(tik't'ICS  

US  preços permanecon vantajosos para a Administração, permitida a negoci.x.lo  corn  o coral :static,. 
2.3. 0 contratado n5o tem direito subjetivo à prorrogaetto contratual. 
2.4. A prorrogação  dc  contrato  &vent  ser promovida mediante celehracão de  wino  aditivo. 
2.5. 0 contrato não  Mai set'  prorrogado quando o contratado  fiver  sido pi:nab/ado nas saneeic. de  dc,  Lck;:lit de 

inidoncidade nu  impedimenta  de licitar c contratar  corn  radar publico. observadas as abranOncia, de aplicaçzio 

CLAUSULA TERCEIRA — 510DEL()S DE EXECUCA() E (ESTA() CONTRATUAIS 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assint conto a% pra/os e tvailiçites  tic  

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no  Tarim  de Referencia. ancoi a eAt.•  Conti  ato 

CLAUSULA QUARTA — SURC()NTRATACA() 
4.1. Rio  sera  admitida a subcontratn.io do  object  contratual. 

CLAUSULA QUINTA — PRE(1) 
5.1. 0 valor total da contratação é de RS 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais). 
5.2. No valor  ad  Ma estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deaorrentes da e‘cetiçay diu  illicit).  

inclusive tributos dou impostos, encargos sociais, trabatistas, previdenciarios. fiscals e conlercial. mcidente-.. 
taxa de administracao. frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto ib  cow, await  

5.3. 0 valor acima é meramente estimativo.  dc fools'  que os pagamentos detido% ao contratado dciiinticr.iu tki% 
quantitativos efetivamente fornecidos.  

CLAUS  U L ASEXT A—PAGANIENTO 
6.1. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordern bancária. ;um credito  an  banco: Banco do Brasil, ag 0242- 

9 c conta corrente: 43.400-0, indicados pelo contratado. 
6.2.  Seri  considerada data do pagamento o dia cm que constar Como cmitida a ordem bancaria para papaimisii 
6.3. Demais condições ao pagamento cncontram-sc definidos no Termo de Referancia, anexo a eme ( •  ono. dui  

CLAUSULA SP.TIMA — REAJUSTE 
7.1. Os pregos são fixos c irrcajustaveis no prazo de um ano comado da data do orçamento eststiatto. cm I I 01  lttas 
7.2. Após o interregno  dc  um ano, C independentancnte de pedido clo Contratado. os  preens  iniciais  serail tea  justados. 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/113GE, 
, 73.  Islas  reajustes subsequentes  an  primeiro, o  interregna  minimo de um  ant) sera  contado a papai-til tios leito.  

financeiros do último rea 
7.4. No caso  dc  atraso ou neto divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao Intratittki a 

importância calculada peta idtima variação conhecida, liquidando a dilerença correspondente tão 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) Para reajuste serNão), obrigatoriamente. ((s) definiiimit.)  
ão  7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(n) 3  SCE  eXtint0(!4) nu de qualquei forma n  

possa(m) mais Ser utilizado(s), será(fio) adotado(s),  an  substituição, o(s) que vier(enn a  NCI'  tielaillilladit(%) pela 
legislação Oitão em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao inclice substituto, as Partes cleger50  not  o índice para reagistamento 
do prego do valor remanescente, por  meat dc term()  aditivo. 

7.& O reajuste  sera  realizado por apostaamenta 
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CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Exigir o cumprimento  dc  todas as obrigações assumidas pelo Contratado.  dc  acordo  corn  o contra's'.a propost a  (lc  

preços c especialmente do Termo  dc  Referência c seus anexos: 
8.2. Rceeber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Rcfcrãncia: 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicias, defeitos ou incorreções serilicadas no objeto fornecido. para qu, 

seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, S suas expensas: 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado: 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento d"  "Net":  "" p'31".  

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia. 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato: 
8.7. Cientificar o  &gat)  de representação judicial na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale  paw  adoOti dis medida. 

cabíveis quando do descomprimento de obrigações polo Contratado; 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas caecw.it. do piescnt.: 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes. meramente protelaiõrios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração  fed  o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requei  'memo  para decidir. 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do cquilibrio econõritico-financeiro feitos pelo sontratado 
prazo máximo de IS dias. 

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado  corn  teicenos. ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em dectioincia  dc  ato 
do Contratado, de seus empregados. prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO) 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e cm seus anexo. askunimelts como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa c perfeita execução do objetsi.  (+set- sands'.  ainda. 
as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da  cover  a, a: mol  it  0. 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  corn  a devida comprovação; 

9.3. Atender is determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supei t  art.  13-,11. 
da Lei n.° 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por  des  solicitadoc, 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. hem coma por todo c qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos  des  idos oti ant  ia 
caso exigida. o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forneced('rcs SR ',l. s,  
contratado deverá entregar ao setor responsivel pela fiscalização do contrato, junto com a  Nola  Fiscal para  tills  de 
pagamento, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União: 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ott 

contratado; 
d) Certidão  dc  Regularidade do FGTS - CRF se pessoa juridica: 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT: 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciirias. fiss.ti, corn:I:111s as 
demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a rosponsabilidade ao contratante 
não poderá onerar o objeto do contrato: 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo  dc  24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência t'%iacid,:nie 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de ac‘titto onat a  
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade  cool  
exigidas para qualificação na contratação direta; 

as obrigações assumidas. ItALI, txut,tivoes 

9.10. Cumprir, durante todo o  period°  de execução do contrato, a rescis a de cargos pie% ista em  let  p.ira pessoa tom 

deficiencia, para reabilitado da Previdencia Social ou para aprendi. hem como as  reset-%  as de PIC% i,(.11 

legislação  (art.  116, da Lei n." 14.133 de 2021): 
9.11. Comprovar a reserva  dc  cargos a Que sc refere a cláusula acima. no  plait)  lixado pelo fiscal do contrato, com 

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  _1 16, parierafo ónieo.  III  Iet o " I 11.  dc  
2021); 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas cm decorrencia do cuium imento do coma ato. 
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitatt%os de sua proptist.i. 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complententalos.  cam,  

previsto inicialmente em sua pmposta não seja satisfatói io para o atendimento do objeto da  coon  atacão. exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124.  IL  cl, da Lei n" 14.133 40021, 
9.14. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ambito federal. estadual ou municipal. as normas de segurança 

do Contratante. 
9.15. Não cumprir a Uti lização de qualquer trabalho do menor de 16 anos exceto na condição de aprendiz  pail  mcnores 

de 14 anos nem permitir a utilização do trabalho de  meow  de 1/1  antis  em trabalho  not woo  %  It'  110.1120ml MI 

insalubre. 

CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigencia de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete  in  fração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021. o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou :to funcionamento  Jos  

serviços páblicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
c) nio mantiver a proposta. salvo cm dccorrencia de faro super%  entente  do-Wan-wow  justi  bead°.  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação  :sent  motivo iusiili  ado:  
g) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a exectição do coi(, aio, 
h) praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
i) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
j) praticar ato lesivo previsto no  art.  5" da Lei n" 12.846, de I"  dc  aunsto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções. 
1. Advertencia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contral(i. sempre que não  so  iusti  Clear  .1 

imposição de penalidade mais grave  (art.  156. &2". da Lei n° 14.133 de 2020; 
Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", "c-  e .-d-  do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade  mats  pia%  art  156, ; 
4°. da Lei n° 14.133,de 2021). 

Ill. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas deseinas ?Lis alincas. -e-. 
"g-  e do subitem acima deste Contrato, hem como nas alineas "h", 'C C clue  instil-Nu:in a 

imposição de penalidade  mats  grave  (art.  156. 45". da Lei n" 14.133 de 2021) 
IV. Multa: 

a) Moratória  dc  0,5•4 (cinco decimo por  tented  por dia de atraso injustificado sobi: o k Jltii tia pat,e1.1 
inadimplicla.  at  o limite de 20 (vinte) dias; 

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas -h" do subitem 11.1.  tic  Ill Oh,  aim  do 
Contrato. 

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "e" do subitem I I I. (1,, !11"0  
do Contrato. 

d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1. a multa  sera  de l0", do %alor do I  mitt au,  
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e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem I 1.1, a multa  sera  de 15 "a do valor do Colo  ono  

f) Para a infração descrita na alínea -a" do subitem 11.1 a multa  sera  de 10"a do valor do ('itritraio 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a obrigação de copal-at:fro integral 

do dano causado ao Contratante  (art.  156, 49", da Lei n" 14.133, de 2021). 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com a mitha t  art,  156—a.r. da 

Lei n° 14.133, de 2021). 
a) Antes da aplicação da multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quill/cl dias ateis, eoniado 

da data de sua intimação  (art.  157, da Lei  re  14.133,  dc  2021). 
11.5.  Sea  multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento eventualmente devidii polo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  descontada da garantia prest,ida tinserã 
cobrada judicialmente  (art  156. 48°. da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser recolhida administrativaniente no 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competante. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla delesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei n" 14.131,  dc  2021. 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou eimiratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1". da Lei  re  14.133. de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infragio cometida. 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstfincias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos  qua  data provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e oi ientaeaes dos  moat).  

de controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou cm outras leis de licitacões e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" l2,a4o, de  all  1 3. 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridada 
competente definidos na referida Lei  (am  (59). 

11.10. A personalidade juridiea do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos  liege  Contrato ou para  pros man  cot-Musa° 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas f.t pessoa jurídica serão estendains aos  sous  
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou á empiosa do itivsniii ramo  
Coln  relação de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados.  in lotto,  os  casos,  i t  
contraditório, a ampla defesa c a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n" 14 133. da_a(ta ). 

11.11. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis. contado da data de aplicação da sançaii. (molar  
e manter atualizados os dados relativos is sangrias por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadaiito Nacit,,ial 
de Empresas Inidõneas c Suspensas (Ccis) c no Cadastro Nacional de Empresas Punidas  it  ave(O. instituidos 
imbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161. da Lei n° 14133. de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de l icitar e contratar e declaraçio de in idoneidade para licitar ou contrawr  sat,  passi(  el-,  
de reabilitação na forma do  art_  163 da Lei n° 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminigi  au%  a c oti 
indenizações, não inscritos em divida ativa, poderio ser compensados, total ou pareialmcnte.  corn  os  (Tadao.  
devidos pelo referido órgSo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administratis os  qua it  
contratado possua  coin  o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa sr(irS  Nil 76.  dc  
de  gird  de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA—DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas  iii  

não as obrigações de ambas as partes contracntcs. 

1 7.7. 0 contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem õrius para si Contratante, quando este nao 
de créditos orçamentários Para sua continuidade ou quando entender que o contrato não  mats the  ofei  ace  aittaaetti 
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12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data  dc  aniaersirio do contrato. destle que hata .1 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menits 2 ( dois) ineses do  am  ectaléne  la  
desse dia_ 

12.3. 0 contrato poderi ser extinto antes  dc  cumpridas as obri_aações nele estipuladas. ou antes do prazo vale fivado• 
por algum dos motivos previstos no artieo 137 da Lei n° 14.133,21.  bem como amigavelmente. :1'.•••:",4tlra(14.,  • t 

contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os anioos 138 e 139 da mesma 

12.4. A aheração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejard t tAlifit;:i0 140 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser formalizado ternto  ;Woo  o para 

alteração subjetiva. 
12.5. 0 termo de extinção, sempre que possível,  sera  precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
b) Relação dos pagamentos  jã  efetuados e ainda devidos: 
c) Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econivionat iinanceiro_ 
hipótese em que  sera  concedida indenização por meio  dc  termo indenizatotio  tart.  131  caput. da  let  a" 14J 33. 
de 20211. 

12.7. 0 contrato poderá ser extinto: 
a) caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza téenica, comercial. et:manna-a (Mallet:Ira. 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação no processo de contratação direta nu atue na fiscalização ott na pestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge. companheiro ou parente cm liana reta, colateral ou  our  atinidadi, ale o 
terceiro grau  (an.  14, inciso IV, da Lei 11.0  14.133. de 2021): 
caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com podei de dii eçao. familiar 
de detentor de cargo em cornissio ou função de confiança que atue na  area  responsas  el  'via  den-clod-a ou 
contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no imbito  du  ore-act  contratante  t at  t Y. 1'. do 
Decreto n." 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos especifi:os con-inados 

Orçamento da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale deste exercício, na dotavlo abaixo di,criminat1.1 
ORaik0: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidcla do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 - Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASSIFICAÇÃO ECON6MICA: 3.3.90.39.00 - Outros Scrv. Ter. Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serio decididos pelo contratante. segundo as disposições contidas na et n 14.133. de 101 1. e 

dentais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na 1,ei ni' tra. de I Astii 
- Código de Defesa do Consumidor  -- c normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seeuintes da Lei ri 14.1.11. de 1111 1 
15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuals. Os acréscimos ou supressões fizcient 

necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. stihmelido a pi  ex la  

aprovação da consultoria juridica do contratante, Salvo nos casos de justiticada necessidade de JOICifeJi;:10  tie Neu.  
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo devera ocorrer no prazo  maxim,  de 1 I  unit  mes t al t  
n° 14.113. de 2021). 

15.4. Registros que  nib  caracterizam alteração do contrato podem ser realizadoa por simples apostila. dIspen.ada .1 
celebração de termo aditivo, na forma do  an.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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30  an.  91. C3pUt, da Lei t 4.133.de 

CLtSUL DÉCISTA StTINI \ Ft/Rt) 
17.1. Fica eleito o Toro da CMS:ilia de Pedreiras \l  V para *tumor os  lit  t.g io.  gut:  de, 041cient %1,--,w I cs 

de rontrato  clue  nio pudercm scr compostos pela concitiacao.  conform"  30 tit  1 i  if  14 11 'I 

assun, por estarem  dc  attteckt, ajustados c contrandos. apOs lido c atado  conform,-  a;  pat  1..-* 3 ....21111  Control  o 

Presente Contrato cm 02 Idttas) tk igual teor c 1Orrna para um sO clitto 

Truisicb do vak-,-KA, l & t-e‘ ...WWII de 2023 

r  

---CAMARA *SIUMCIPAL DE T1/11)1 I \ DO \--NI I 

ranclico Mania: Pricira 
CMT \ 
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Proc.: 0131'025 
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Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS Is.CLO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE - MA 

PORTARIA n° 16/2025 

0 PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro na Lei Complementar n° 01 de 10 de 
dezembro de 2017. 

RESOLVE: 

Art.1°. Designar a se. Waleria França de Santana, portadora do CPF n° 034.768.893-43 para 
responder pela função de GESTOR DE CONTRATO da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale, nos 

40 termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021.  

Art.  2°. Designar a Sr.'  Pamela  Gardielly de Sousa Silva, portadora do CPF n° 019.216.053-
24 para responder pela função de FISCAL DE CONTRATO da  Camara  Municipal de Trizidela do 
Vale, nos termos da Lei n° 14.133, de 10  dc  abril de 2021. 

Art.  30. As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal n° 
14.133/2021.  

Art.  40. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em 
contrario. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVA-SE. 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZJDELA DO 

VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 07 DE JANEIRO DE 2025. 

•  
‘s, I 
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

Presidente da Câmara 
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Proc.: 013/ 
Folha: 
Rubrica: 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672— AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

ORDEM DE SERVIÇO 

A empresa 

INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 27.103.549/0001-68, com sede 
na Rua da Salvação, 491, Bairro Centro — CEP: 65727-000, cidade de Trizidela do Vale, Estado do 
Maranhão, para comparecer na  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 

Pelo presente autorizo a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  
marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e 
mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, 
para atender as necessidades da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale/M, objeto do Processo 
Administrativo n° 013/2025, Dispensa de Licitação n° 10/2025, conforme especificações 
apresentadas na proposta de preços do contratado supra. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM Descrição Unid. GRUPO Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

1 
Serviços de filmagens/reportagem em 
eventos 5min 

serviço 3778 50 195,00 9.750,00 

2 
Produção de  videos  informativos de 
60 segundos 

. 
serviço 3778 50 100,00 5.000,00 

3 Serviços de veiculação em blogs  (site)  serviço 3778 100 102,00 10.200,00 

4 
Serviços de fotografias oficiais em 
formato digital 

. 
serviço 6050 100 

4,00 
400,00 

5 
Produção e veiculação de mídias 
sociais 

serviço 3778 100 24,00 2.400,00 

6 
Serviços de sistema de transmissão em 
1080p, com até 3  cameras  dslr para 
rede social 

serviço 4197 50 145,00 7.250,00 

7 
Serviços de captação de imagens 
aéreas em alta resolução 4k através de 
drone  

hora 3778 30 55,00 1.650,00  

8 Gravação de  spot  60 segundos serviço 3778 50 27,00 1.350,00 

9 
Serviços de veiculação de mídia de 60 
segundos em tv de abrangência local 

serviço 4219 350 30,00 10.500,00 

10 
Exibição de matéria jornalística de até 
5 minutos 

. 
serviço 15580 60 115,00 6.900,00 

Total dos serviços 55.400,00 



C TV 
Proc.: 0131'025 
Folha: 
Rubrica: 

e 

ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

2. DA FORNECIMENTO DO SERVIÇO 
2.1. 0 serviço  sera  na sede da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale. Conforme Nota de 

Empenho, sendo recebidos e conferidos pelo servidor designado, no horário de 
expediente, das 08h as 12h. 

3. DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 
3.1. 0 valor global desta Ordem de Serviço é de R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e 

quatrocentos reais). 

4. DA VIGÊNCIA 
4.1. A presente autorização entrará em vigor na data de 19 de fevereiro de 2025, e findar-se- 

em  31 de dezembro de 2025. 

5. RECURSOS FINANCEIROS 
ORGAO: 01 Poder Legislativo 
UNIDADE GESTORA: 0101  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 Manutenção e Funcionamento da  Camara  Municipal 
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. De terceiros pessoa jurídica 
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não vinculados de Impostos 

Trizidela do Vale — MA, 19 de fevereiro de 2025. 

/ 27  
FRANCISCO MARTINS PEREIRA 

PRESIDENTE/CMTV 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 013/2025. DISPENSA N° 10/2025. OBJETO: 
Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento 
de redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, 
sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale/MA. 0 presidente da  Camara  Municipal de Trizidela do Vale 
— MA, Sr. Francisco Martins Pereira, no uso de suas atribuições legais, em consonância com as 
informações, justificativas, documentos e parecer contidos no Processo Administrativo n° 13/2025, 
originário da Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da 

ip Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa 10/2025 e ADJUDICO o objeto 
a vencedora a empresa INOVE GESTA0 DE NEGOCIOS LTDA com sede na Rua da Salvação, 491, 
Bairro Centro — CEP: 65727-000, cidade de Trizidela do Vale, Estado do  Maranhao,  inscrita no 
CNPJ sob o n° 27.103.549/0001-68, representada pelo sua representante legal, a Sra. Ianael da Silva 
Ferreira, para a prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens 
e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 
Trizidela do Vale/MA, para atender as necessidades da  Camara  Municipal, pelo valor total de R$ 
55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais). Relata-se nos autos que a empresa declarada 
vencedora comprovou que preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à 
contratação  (art.  72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as 
exigências do aviso de contratação e seus anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre 
as empresas que participaram da disputa. Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes 
providências: I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021, 
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. II. Em seguida, providenciar, nos termos do  art.  95, I, 
da citada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de Empenho em favor da empresa adjudicatária.  III.  

io Após, inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. IV. Por fim, encaminhe-se o procedimento d. 
contabilidade e ao fiscal de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, 
d. empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do 
objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência. 
Trizidela do Vale/MA, 18 de fevereiro de 2025. Francisco Martins Pereira. Presidente/ CMTV. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE — MA 

CNPJ: 01.612.329/0001-76 
AVENIDA DEPUTADO CARLOS MELO - N°. 1672 — AEROPORTO 

TRIZIDELA DO VALE — MA 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 13/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 013/2025. ORIGEM: DISPENSA 
DE LICITAÇÃO N° 10/2025. CONTRANTE: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO 
VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 01.612.329/0001-76. CONTRATADA: INOVE GESTÃO DE 
NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 27.103.549/0001-68. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciamento de redes sociais; 
filmagens e fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das ações legislativas, sessões ordinárias, 
extraordinárias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  Municipal de 
Trizidela do Vale/MA. BASE LEGAL:  Art.  75, inciso II da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 55.400,00 (cinquenta e cinco mil e 
quatrocentos reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 19 de fevereiro a 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGAO: 01 Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101  
Camara  Municipal de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros 
Serv. Ter. Pessoa Jurídica. SIGNÁTARIO: CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, 
por seu Presidente Sr. Francisco Martins Pereira, pela CONTRATANTE e a empresa INOVE 
GESTA0 DE NEGOCIOS LTDA, por sua representante a Sr.' Ianael da Silva Ferreira, pela 
CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 19 de fevereiro de 2025. 

• 
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-CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO: 12/2025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃOIADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 012/2025. DISPENSA 
N°09/2025. OBJETO: Contratação direta, por de Dispensa 
de Licitação, de empresa especializada na prestação de 
serviços de comunicação de radiodifusão através de 
Emissora de Rádio em Frequência Modulada FM/AM, para 
divulgação e informação de atos e ações de utilidade 
pública com ampla abrangência de cobertura em todo o 
Município de Trizidela do Vale/MA  (Zone  Rural e Urbano), 
para atender as necessidades da  Gemara  Municipal. 0 
presidente da  Gemara  Municipal de Trizidela do Vale — MA, 
Sr. Francisco Martins Pereira, no uso de suas atribuições 
legais, em consonância com as informações, justificativas, 
documentos e parecer contidos no Processo Administrativo 
n° 012/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem 
como de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da 
Dispensa 09/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a 
empresa RADIO FM CIDADE DE PEDREIRAS LTDA, 
inscrita no CNPJ n° 10.418.051/0001-91, com sede na Av. 
Rio Branco, 535, Centro, Pedreiras — MA, para prestação 
de serviços de comunicação de radiodifusão através de 
Emissora de Rádio em Frequência Modulada FM/AM, para 
divulgação e informação de atos e ações de utilidade 
pública com ampla abrangência de cobertura em todo o 
Municipio de Trizidela do Vale/MA  (Zone  Rural e Urbano), 
para atender as necessidades da Câmara Municipal, pelo 
valor total de R$ 62.100,00 (sessenta e dois mil e cem 
reais). Relata-se nos autos que a empresa declarada 
vencedora comprovou que preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação necessários á contratação  (art.  
72, inciso V da Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida 
por atenderem todas as  exigencies  do aviso de contratação 
e seus anexos, inclusive por apresentarem o menor preço 
dentre as empresas que participaram da disputa. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providencias: 
I. Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no  art.  75, 
inciso II, da Lei 14.133/2021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato. II. Em seguida, providenciar, nos 
termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa 
adjudicatária. Ill. Após, inserção no Sistema do ICE/MA, 
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/2021. IV Por fim, 
encaminhe-se o procedimento A contabilidade e ao fiscal 
de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da 
nota de emprenho, á empresa vencedora, juntamente com 
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento 
do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, 
com redação dada pelo Termo de Referenda. Trizidela do 
Vale/MA, 18 de fevereiro de 2025. Francisco Martins 
Pereira. Presidente/ CMTV. 

CÂMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO -TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA 

DE LICITAÇAO: 1312025 

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE 
HomoLoGAÇÃoimmoicagiio DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°013/2025. DISPENSA  

N° 10/2025. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de  marketing  
digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e 
fotografia; veiculação em  brags  e midias sociais das ações 
legislativas, sessões ordinárias, extraordinádas e solenes e 
outras reuniões, para atender as necessidades da  Gemara  
Municipal de Trizidela do Vale/MA. 0 presidente da 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale — MA, Sr. Francisco 
Martins Pereira, no uso de suas atribuições legais,  ern  
consonância com as informações, justificativas, 
documentos e parecer contidos no Processo Administrativo 
n° 13/2025, originário da Dispensa de Licitação, bem como 
de acordo com as disposições do  art.  75, inciso II, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da 
Dispensa 10/2025 e ADJUDICO o objeto a vencedora a 
empresa INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA com 
sede na Rua da Salvação, 491, Bairro Centro — CEP: 
65727-000, cidade de Trizidela do Vale, Estado do  
Maranhao,  inscrita no CNPJ sob o n°27.103.549/0001-68, 
representada pelo sua representante legal, a Sr..  ranee!  da 
Silva Ferreira, para a prestação de serviços de  marketing  
digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e 
fotografia; veiculação em blogs e mídias sociais das  gees  
legislativas, sessões ordinárias, extraordinárias e solenes e 
outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Trizidela do Vale/MA, para atender as 
necessidades da Câmara Municipal, pelo valor total de R$ 
55.400,00 (cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais). 
Relata-se nos autos que a empresa declarada vencedora 
comprovou que preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação necessários á contratação  (art.  72, inciso V da 
Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem 
todas as  exigencies  do aviso de contratação e seus 
anexos, inclusive por apresentarem o menor preço dentre 
as empresas que participaram da disputa. Para 
prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 
I. Encaminhe-se para a contratação, com  fulcra  no  art.  75, 
inciso II, da Lei 14.133/2021, juntando-se a Portaria de 
Fiscal de Contrato. II. Em seguida, providenciar, nos 
termos do  art.  95, I, da citada Lei n° 14.133/2021, a 
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa 
adjudicatária. Ill.  Apes,  inserção no Sistema do TCEJMA, 
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos  art.  72, 
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. IV. Por fim, 
encaminhe-se o procedimento A contabilidade e ao fiscal 
de contrato, pare providenciar o envio do Contrato e da 
nota de emprenho, á empresa vencedora, juntamente  corn  
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento 
do objeto, nos termos do  art.  140, II, da Lei 14.133/2021, 
com redação dada pelo Termo de Referência. Trizidela do 
Vale/MA, 18 de fevereiro de 2025. Francisco Martins 
Pereira. Presidente/ CMTV. 

CAMARA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO • 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 12/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 12/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
012/2028 ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
09/2025. CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA,  insane  no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: RADIO FM CIDADE 
DE PEDREIRAS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
10.418.051/0001-91. OBJETO: Contratação direta, por de 
Dispensa de Licitação, de empresa especializada na 
prestação de serviços de comunicação de radiodifusão 
através de Emissora de Rádio em Frequência Modulada 
FM/AM, para divulgação e informação de atos e ações de 
utilidade pública com ampla abrangência de cobertura em 
todo o Município de Trizidela do Vale/MA (Zona Rural e 
Urbano), para atender as necessidades da  Gemara  
Municipal. BASE LEGAL:  Art.  75, inciso ll da Lei Federal 

n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores. VALOR DO 
CONTRATO: R$ 62.100,00 (sessenta e dois mil e cem 
reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 18 de fevereiro de 2025 a 
31 de dezembro de 2025. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
ORGAO: 01 Poder Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101 
Câmara Municipal de Trizidela do Vale. 
PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — Manutenção e 
Funcionamento da  Camara  Municipal. CLASSIFICAÇÃO 
ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros Serv. Ter. Pessoa 
Juridica. SIGNATARIO: CÂMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente Sr. Francisco  
Marlins  Pereira, pela CONTRATANTE e a empresa RADIO 
FM CIDADE DE PEDREIRAS LIDA, por seu representante 
Sr. Kleber Rondon Carvalho Branco, pela CONTRADADA. 

CÂMARA MUN CIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - 
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO. 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO: 13/2025 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° 13/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 
013/2025. ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
10/2025. CONTRANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE 
TRIZIDELA DO VALE — MA, inscrita no CNPJ n° 
01.612.329/0001-76. CONTRATADA: INOVE GESTÃO DE 
NEGOCIOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 
27.103.549/0001-68. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de  marketing  
digital; gerenciamento de redes sociais; filmagens e 
fotografia; veiculação em blogs e midias sociais das  Kees  
legislativas, sessões ordinerias, extraordinárias e solenes e 
outras reuniões, para atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Tdzidela do Vale/MA. BASE LEGAL:  Art.  75, 
inciso  It  da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. VALOR DO CONTRATO: R$ 55.400,00 
(cinquenta e cinco mil e quatrocentos reais). PRAZO DE 
VIGENCIA: 19 de fevereiro a 31 de dezembro de 2025. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGAO: 01 Poder 
Legislativo. UNIDADE GESTORA: 0101 Câmara Municipal 
de Trizidela do Vale. PROJETO/ATIVIDADE: 2.001 — 
Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal. 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 — Outros 
Serv. Ter. Pessoa Jurídica. SIGNATARIO: CÂMARA 
MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, por seu Presidente 
Sr. Francisco Martins Pereira, pela CONTRATANTE e a 
empresa INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LTDA, por sua 
representante a Sr.°  ranee!  da Silva Ferreira, pela 
CONTRADADA. DATA DA ASSINATURA: 19 de fevereiro 
de 2025. 

oom assinado eletronicamente per: Cristiane Cruz de Freitas - CPF: •"*.801.323-11  em 24/02/2025 17:06:24. leram n°: 192.168.0.110 
Autenticação em: www.trizideladovale.ma.gov.badiariooficialphp?id=2795  
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C TV 
Proc.: 013/ 025  
Folha:  
Rubrica: 

iiiumAlar DE CONTAS 

PERÍODO: 27/02/2025 - 27/02/2025 
ENTIDADE: CAMARA MUNICIPAL 01612329000176 
DATA DE CRIAÇÃO: 27/02/2025 14:04:44 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: dl lae958-0375-414e-904e-3bab Odcaa82 

PROCEDIMENTO CONTRATAÇÃO 
cnpj 

procedimento 
Id  procedimento 

numero 
procedimento 

ano 
procedimento 

tipo 
procedimento 

cpf envio data envio 
cpf 

exciusao 
data 

exciusao  
status 

01612329000176 DP102025CMTRIZVALE 10 2025 DP 60043934366 27/02/2025 - - ENVIADO 

Total Procedimento Contratag5 :1  

página 1 d 



C 
Proc.: 013/  
Folha:  
Rubrica: 

TRIBUNAL DE CONTAS 
eSTADO DO MARANHAO 

EXTRATO DE ENVIO 

PERÍODO: 27/02/2025 - 27/02/2025 
ENTIDADE: CAIV1ARA MUNICIPAL - 01612329000176 
DATA DE  MACAO:  27/02/2025 14:04:00 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: d562fcf8-actil-40ef-9aa0-1c45fe30a891 

CONTRATO 

cnpj contratante  id  contrato cpf envio data envio cPf  
exclusao 

data  
exclusao 

status  

01612329000176 DP132025CMTV 60043934366 27/02/2025 - ENVIADO 

Total Contrat 1  
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C TV 
Proc.: 013 025 
Folha:  
Rubrica:  

NOTA DE EMPENHO 19020006  
Maranhao  
Governo Municipal de Trizidela do vale Data: 19/02/2  
Camara  Municipal de Trizidela do vale 
Exercido de 2025 Modalidade: global 

025  

INTERESSADO 

Credor.... INOVE GESTÃO DE NEGOCIOS LIDA 
Endereço.. Rua da Salvação 491,Centro-Trizidela do vale-mA 65727-000 
C.N.P.1... 27.103.549/0001-68 Fone ( 98) 99184-0164 
C.G  F 127788913 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

unidade orçamentária  01 01.  Camara  Municipal de Trizidela do  Val  
Func.programática 01 031 0001 2.001 manyteçdo e Funcionamento da  Camara  

Municipal 
Categoria econômica.... 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa  juridic  
Subelemento  3.3.90.39.20 Serviços de comunicação em geral 
Fonte de recurso  1500000000 Recursos não vinculados de impostos 
Complemento da Fonte  0000 Sem complemento de fonte ou destinação de rec 
Combate ao Covid-19?  Não 

e 

a 

ursos 

Origem dos recursos.... Crédito suplementar 

Processo de compra  contr. direta 
Numero do processo  7/2025-00010 
Código contrato  20259013 
Código transf. ou  cony  

Modalidade. Dispensa de 
Exerci cio. 

Licita( 

DEMONSTRATIVO DA DOTAÇÃO - em R$ 

Saldo anterior valor empenhado Saldo disponivel 
55.931,78 55.400,00 531,78 

Autorizamos o fornecimento dos materiais ou execução cic)s se rviços, 
obedecidas as condi ções e especificações constantes desta NOTA DE EMPENHO. 

Histórico_: valor que se empenha para fazer face às despesas com prestação de serviços de  marketing  digital; gerenciament, de 
redes sociais; filmagens e fotografia; veiculação em blogs e midias sociais das ações legislativas, ses 6es 
ordinirias, extraordinirias e solenes e outras reuniões, para atender as necessidades da  Camara  municipa de 
Trizidela do vale - A. 

Item Quantidade unid. Código Especificação da despesa valor unitário valor total ( $ ) 

OH 50,0000 SERVI 
002 50,0000 SERVI 
003 100,0000 SERVI 
OH 100,0000 SERVI 
005 100,0000 SERVI 
006 50,0000 SERVI 
007 30,0000 SERVI 
008 50,0000 SERVI 
009 150,0000 SERVI  

1260/9 Serviços de Filmagens/reportagem em eventos de Smin 195,00 9.750,00 
126072 Produção de  videos  informativos de 60 segundos 100,00 5.000,00 
126073 serviços de veiculação em blogs  (site) 102,00 10.200,00 
126071 serviços de fotografias oficiais e formato digital 4,00 40040 
126080 Produção e veiculação de midia social 24,00 2.400,00 
126081 serv, de sistema de transmissão em 1080p com até 3  cameras  d 145,00 7.150,00 
1/60/5 Serviços de captação de imagens aireas em alta resolução 4k 55,00 1.650,00 
126076 Gravação de  spot  60 segundos 27,00 1.350,00 
116077 serviços de veiculação de midia de 60 segundos em tv de abra 30,00 10.500,00  

JOSE  CARLOS DOS SANTOS  JUNIOR FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
CONTADOR PRESIDENTE 



CMTV 
Proc.: 013/ 025  
Folha:  d63  
Rubrica: 

NOTA DE EMPENHO 1 9 0 2 0 0 0 6  
Maranhao Folha: 2 
Governo muni ç1 pal de Tri zi  del  a do vale Data: 19/02/2025 
Câmara Municipal de Tri zi  del  a do vale 
Exercicio de 2025 Modalidade: global 

010 60,0000 SERVIÇ 116078 Exibição de tiria jornalistica de ate 5 minutos 115,00 6.900,00 

Tri zi  del  a do Vale, 19 de Fevereiro de 2025. 
Autorizo  

JOSE  CARLOS DOS SANTOS  JUNIOR FRANCISCO MARTINS PEREIRA 
CONTADOR PRESIDENTE 

• 
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